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Esta dissertação analisa as transformações ocorridas no transporte aéreo regular no Brasil entre 
os anos 1990 e 2006 e os principais impactos nas relações de trabalho no setor. 
Para dar conta dessas alterações procuramos, num primeiro momento, analisar o setor aéreo 
desde a criação das primeiras empresas, da constituição do seu marco regulatório, como também através 
dos movimentos de expansão e retração do setor. No período mais recente, buscamos traçar um paralelo 
entre os determinantes macroeconômicos, regulatórios, bem como das estratégias de gestão adotadas 
pela empresas aéreas. Com efeito, num segundo momento estabelecemos uma breve caracterização do 
emprego no setor, com ênfase na categoria aeronauta. Analisamos também a representação de classe da 
categoria e as negociações coletivas ocorridas nas entre 1990 e 2006. 
Foi possível constatar que tais mudanças afetaram o setor de forma decisiva. O desempenho, 
inferido pelo tráfego aéreo indicou taxas de crescimento superiores ao crescimento do PIB. Esse bom 
resultado foi puxado pela demanda no mercado doméstico (ass-km utilizados), que cresceu 174% no 
período. Essa expansão garantiu ao segmento doméstico maior participação em relação ao segmento 
internacional.  
Por outro lado, grandes empresas aéreas que atuavam no mercado doméstico na década de 
1990, como Transbrasil, Vasp e Varig desapareceram. A Varig, após uma longa agonia, acabou sendo 
absorvida pelo Grupo GOL.  Contudo, essa mudança radical não afetou a forte concentração do setor, que 
continuou com pelo menos duas grandes empresas aéreas, abocanhando aproximadamente 90% do 
mercado doméstico. Porém, é preciso destacar que esse período trouxe à baila uma profunda mudança, 
caracterizada pela redução generalizada de custos nas aéreas, lançamentos de novos produtos/serviços, 
segmentação de clientes, incrementos tecnológicos e aumento expressivo da produtividade. 
Os ajustes descritos acima atingiram os trabalhadores, precarizando as relações de trabalho. 
Nesse sentido foi possível verificar uma contração dos rendimentos reais, além da intensificação do 
trabalho e da alteração do perfil dos aeronautas, sobretudo na redução dos vínculos de trabalho de longa 
duração. Observamos que dentre os aeronautas, os comissários de bordo absorveram os maiores 
impactos, tanto pela elevação da rotatividade, como pela contração dos rendimentos reais e pelo aumento 
dos vínculos de trabalho de curta duração. 
Diante desse cenário, de forte instabilidade e de pesada ofensiva das empresas aéreas, buscando 
flexibilizar as relações de trabalho e reduzir custos, os trabalhadores conseguiram resistir, o Sindicato dos 
Aeronautas-SNA conseguiu preservar a regulamentação da categoria, bem como o padrão das 
negociações coletivas, ainda que esse período tenha-se notabilizado pela fragilidade sindical (baixa 
sindicalização e descolamento da base) e pela fragmentação da representação dos trabalhadores do 
setor. 





LABOR RELATIONS IN THE TRANSPORT SECTOR: A STUDY ON THE IMPACT OF CHANGES IN 
THE AIRLINES IN BRAZIL ON WORKERS 
 
GARCIA, Altair  
 
In this thesis we analyze the changes in the air transport sector in Brazil between 1990 and 2006 as well as 
the main impacts on labor relations in the sector.  
To understand these changes, we initially analyze the airline industry since the creation of the first 
companies, the formation of its regulatory framework, until the period of intense movements of expansion 
and contraction of the sector.  
In a more recent period, we seek to draw a parallel among three aspects: macroeconomic, regulatory, and 
those associated to management strategies adopted by airlines.  
Considering this scenario, we established a brief description of employment in the sector, with emphasis on 
the category (Flight Deck Crew and Cabin Crew member), analyzing also the representation of the class 
and collective bargaining occurred in between 1990 and 2006.  
It was possible to observe that these changes had affected the air traffic sector in a decisive way. The 
business performance, as inferred by air traffic, had presented higher growth rates than the GDPgrowth. 
This good result was driven by demand in the domestic market (ass-km used), which grew 174% in the 
period. This expansion assured the domestic segment greater participation in relation to the international 
segment.  
Nevertheless major airline companies that have operated in the domestic market in the 1990s, as 
Transbrasil, Varig and Vasp, have disappeared. Varig, after a long agony, was finally absorbed by the 
group GOL. This radical change did not affect the strong concentration of the sector, which continued with 
at least two major airlines, snapping up about 90% of the domestic market. 
We must emphasize also that this period brought to fore a profound change, characterized by the general 
reduction of total operating costs, launching of new products/services, customer segmentation, 
technological advances and significant increase in productivity.  
Never the less the adjustments described above affected workers, causing a precarization of work 
relations. 
In this sense, it could be seen a contraction in real incomes, besides an intensification of the working 
journey. Changes on the employees profile were experienced, especially because of the reduction of 
working ties of long duration. We noticed that among the category, flight attendants category absorbed the 
greatest impact, by the increase in turnover, by the contraction in real incomes and also by the increase of 
short-term employment bonds.  
Facing this scenario, of strong instability and of heavy offensive by the airlines companies, seeking more 
flexible employment relationships and reduced costs, the workers were able to resist. 
The union of category (Flight Deck Crew and Cabin Crew member) -SNA has managed to preserve the 
rules of the class, as well as the pattern of collective negotiations, although this period has became 
notorious by a weak union (low unionization and detachment of the base), the fragmentation of worker 
representation in the sector.  
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Esta Dissertação tem por objetivo estudar o transporte aéreo regular doméstico 
entre 1990 e 2006 no Brasil. Nesse período o modal aéreo passou por profundas transformações, 
tanto em nível meso como em nível micro dentro das empresas aéreas. Este processo teve 
desdobramentos endógenos e exógenos. Tais transformações foram radicais e ainda alimentam 
debates sobre as causas e os desdobramentos a curto, médio e longo prazos. Essas mudanças, de 
cunho estrutural, geraram desdobramentos, sobretudo na composição do setor. As grandes 
empresas do início da década de 1990 quebraram ou foram absorvidas. Empresas como Transbrasil 
e Vasp saíram do mercado. A Varig foi absorvida pelo grupo GOL.  Atualmente, o mercado é 
constituído pelas empresas TAM1, GOL, OCEAN AIR, WEBJET e AZUL. A TAM é a companhia 
aérea mais antiga, oriunda do segmento regional; a GOL atua no segmento nacional desde o seu 
lançamento; contudo, é uma empresa nova, que surgiu em 2001. Como veremos, a GOL entrou no 
mercado com uma política agressiva de preços baixos. Essa prática foi denominada pela empresa 
de “low fare - low cost”. As demais empresas entraram no mercado a partir de 2002, 
respectivamente OCEAN AIR (2002),  WEBJET (2004) e AZUL (2008). 
As transformações que ocorreram no setor foram de tal monta que no último ano 
analisado, 2006, rigorosamente não restava mais nenhuma empresa aérea dentre as que operavam 
no início dos anos 90. O mercado de transporte aéreo cresceu geometricamente, pressionando todo 
o sistema, infraestrutura de navegação e de aeroportos. Em face dessa dinâmica, ficou claro que as 
estimativas de crescimento do setor estavam subestimadas. Esse fato, associado à baixa 
capacidade dos órgãos competentes em prever os problemas, acarretou situações graves ao setor 
que ainda não foram solucionadas. A concorrência se acirrou e houve uma gradual alteração no seu 
padrão e nos padrões de competitividade das empresas. Essa mudança ainda está em curso e tem 
exigido dos órgãos reguladores uma atuação diferenciada de períodos anteriores. Além disso, o 
contexto exigiu dos órgãos responsáveis pela segurança e infraestrutura uma mudança radical na 
                                                             
1  A empresa TAM tem passado por diversas modificações, inclusive administrativas. A sigla TAM em alguns casos refere-se a 
Transporte Aéreo Marília, Transporte Aéreo Meridional, Transporte Aéreo Mercosul ou simplesmente TAM Linhas Aéreas. Todas 




sua forma de atuar e atender o setor. Outros desdobramentos foram sentidos dentro do setor, 
notadamente no emprego e nas relações de trabalho. 
O segmento transporte aéreo comercial, foco deste estudo, faz parte de um 
sistema de transporte aéreo que pode ser dividido em dois segmentos: a aviação militar e a aviação 
civil. 
A aviação militar brasileira é subordinada ao Ministério da Defesa e está presente 
nas três forças armadas: i) aeronáutica; ii) marinha e iii) exército.  Sua principal finalidade é a 
segurança do território nacional. Contudo, o Comando da Aeronáutica acumula e exerce um leque 
de funções e atividades, tais como defesa, controle do espaço aéreo (civil e militar), meteorologia, 
comunicações, informações aeronáuticas, além da revitalização e manutenção de toda a 
infraestrutura dos aeroportos.  
Por outro lado, a aviação civil está dividida em pelo menos cinco segmentos ou 
áreas de atuação: i) aviação agrícola; ii) aviação esportiva; iii) aviação especial iv) aviação privada; 
v) aviação comercial. Nesta última, há, pelo menos, duas modalidades: a) Aviação Comercial 
Regular Doméstica, Regional2 e Internacional; b) Aviação Comercial não regular.  
Cumpre destacar um traço heurístico do transporte aéreo comercial. 
Historicamente, em todo o mundo, esse segmento sempre manteve fortes laços com o segmento 
militar. Essa característica forjou inúmeras estratégias do segmento, inclusive contemporaneamente. 
No caso do Brasil, o surgimento da aviação comercial não foi diferente. Todas as atividades 
predecessoras da aviação comercial estavam circunscritas às atividades bélicas e, ademais, a 
aviação comercial absorveu características do segmento naval: a maioria das aeronaves utilizava 
rios, lagos, lagoas e o mar para efetuar as operações de pousos e decolagens. 
Ao longo de aproximadamente oito décadas muitas coisas mudaram na aviação. 
O segmento “ganhou asas” e se emancipou do setor naval. Recentemente, com a criação da 
Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), o setor ingressou numa nova fase, agora sem a tutela 
                                                             
2  A partir de agosto de 1999, foi extinta a aviação regional pela portaria de reestruturação do SITAR (Sistema de Transporte Aéreo 
Regular). Assim sendo, todas as empresas passaram ao enquadramento de empresas domésticas de transporte aéreo regular, 
embora as empresas que se constituíram como regionais ainda levem esta denominação em seu Certificado de Homologação. Nesse 




militar. Ainda que o sistema de aviação brasileiro apresente um significativo amadurecimento, vis a 
vis a de outros países, é temporã a “demarcação de território” levada a cabo pelo segmento militar, 
principalmente naqueles segmentos relacionados à normatização e controle. O Ministério da Defesa, 
por meio da ANAC, controla todo o sistema aéreo civil, formação e certificação de profissionais 
(aeronautas e aeroviários), além do licenciamento de aeronaves, investigação e prevenção de 
acidentes, operação aeroportuária, navegação aérea, sendo esses dois últimos serviços prestados 
pela Infraero, autarquia ligada ao Comando Aeronáutico da Força Aérea Brasileira. Segundo dados 
da ANAC, existem atualmente 2.498 aeródromos no Brasil, sendo 1.759 privados e 739 públicos.  
No Brasil, o transporte aéreo de passageiros e de carga, regular ou não regular, 
de rotas domésticas (nacional e regional) e internacionais é concessão do Estado; portanto, um 
serviço público, merecendo acompanhamento sistemático por parte da sociedade como forma de 
aferição de sua eficiência, eficácia e efetividade. Além disso, o transporte aéreo apresenta 
características importantes: 1) é integracionista, particularmente em países com diversidade 
geográfica como o Brasil, associada a uma vasta extensão territorial (quinta maior superfície 
mundial); 2) o ramo apresenta características distintas dos outros meios de transporte, tomando 
relevo, aspectos operacionais de logística, de segurança e de mobilização de capital; 3) a aviação 
apresenta um elevado caráter estratégico; 4) o modal aéreo é o segundo ramo em volume de 
passageiros transportados, só perdendo para o ramo rodoviário; contudo, sua participação no total 
de passageiros transportados é módica, equivalendo a 2%3 do volume de passageiros 
transportados. 
Além das empresas de transporte aéreo, o segmento conta com outras empresas 
e indústrias que dão suporte à atividade fim. Nesse sentido, assevera-se uma cadeia produtiva 
constituída por dezenas de empresas que realizam atividades de infraestrutura aeroportuária e 
fabricação de aeronaves e componentes. O Brasil pertence a um seleto grupo de países que possui 
um complexo industrial aeronáutico. A Embraer é uma das mais conceituadas indústrias de 
aeronaves; a empresa figura entre as quatro maiores indústrias aeronáuticas no mundo. Quando 
                                                             
3  O ramo transporte rodoviário de ônibus é o primeiro modal em transporte de volume de passageiros; segundo estudo de Wright, o  
setor de transporte rodoviário de ônibus apresenta elevado grau de monopólio, cerca de 91% das ligações interestaduais são 





comparada as suas congêneres, a empresa brasileira fica na segunda posição. Esse aspecto é 
significativo, principalmente quando se concebe um sistema de aviação. Por outro lado, sistemas de 
aviação que possuem uma ou mais empresas fabricantes de aeronaves e componentes podem 
garantir para as empresas e para o país vantagens competitivas significativas, além de possibilitar a 
desoneração das carteiras das empresas nas operações de aquisições e financiamentos de 
aeronaves. Paradoxalmente, no caso brasileiro, a Embraer não cumpre esse papel, pois a quase 
totalidade de sua produção é direcionada para empresas aéreas estrangeiras. Adiante retomaremos 
esse item.  
Este Trabalho tem como objetivo analisar as transformações no transporte 
brasileiro de linha aérea regular entre 1990-2006, sobretudo nas suas dimensões empresariais, 
estruturais e sistêmicas, e os desdobramentos sobre as relações de trabalho especificamente dos 
aeronautas, ainda que em alguns momentos tracemos um comparativo entre aeroviários e 
aeronautas. Optamos por abordar essa problemática a partir de um enfoque mais amplo que 
abarcasse, dentro do possível, a complexidade do transporte aéreo, bem como das relações de 
trabalho. Tal opção agrega algumas vantagens, mas limita abordagens mais incisivas em 
determinados temas. Nesse sentido colocamos na conclusão algumas sugestões para novos 
estudos sobre o setor.  
O conteúdo está dividido em quatro capítulos. No primeiro, abordamos a 
constituição do setor aéreo no Brasil, as primeiras empresas, a criação do marco regulatório, os 
movimentos de expansão e retração do setor. No período mais recente, buscamos traçar um 
paralelo entre o desempenho do setor e os aspectos macroeconômicos. No segundo capítulo, 
abordamos alguns aspectos envolvidos na organização e dinâmica do setor de transporte aéreo, 
analisando os aspectos empresariais, estruturais e sistêmicos. No terceiro capítulo traçamos uma 
breve caracterização da especificidade do emprego no setor, construindo o perfil dos trabalhadores, 
com ênfase na categoria dos aeronautas. O último capítulo trata da representação de classe e das 
negociações coletivas, nas quais verificamos como os trabalhadores estão organizados e como 




CAPÍTULO I - AVIAÇÃO COMERCIAL NO BRASIL ENTRE 1920 E 2000 
 
O objetivo deste capítulo é compreender como se deu o processo histórico de 
formação das empresas, do sistema aéreo e as relações que permearam essa construção. Para 
tanto, na primeira parte do capítulo faremos um breve levantamento de como surgiu e como a 
aviação comercial brasileira se estruturou. Na segunda parte, buscamos abordar o setor aéreo 
através dos movimentos de expansão e retração, com certa ênfase em alguns aspectos 
macroeconômicos que abordaremos no capítulo II. Esse procedimento contribuirá para nossa 
análise do setor nos capítulos seguintes. 
 
AS EMPRESAS PIONEIRAS 
 
A história da aviação comercial brasileira começou a ser escrita na segunda 
metade da década de 1920. Ainda que existissem esforços anteriores4 para implantação da aviação 
comercial no país através de empresas estrangeiras, tais como a britânica Handley Page, a Italiana 
Sociedade Ítalo-Brasileira de Transporte Aéreo e a Francesa conhecida como Missão Latécoère, a 
primeira companhia aérea brasileira começou a operar em 1927. Os primeiros voos da Viação Aérea 
Rio-Grandense (VARIG) foram na rota entre Porto Alegre e Rio Grande, no Rio Grande do Sul, 
denominada de linha da Lagoa5. Os voos eram realizados com duas aeronaves hidroaviões Dornier 
Wal6, de propriedade da companhia alemã Condor Syndikat7. As aeronaves realizavam as 
                                                             
4  Ver PESSOA, 1989, p.28. 
5  Mesmo ano em que o piloto do correio aéreo nacional dos EUA, Charles Lindbergh, fez a primeira travessia do Atlântico, em 20 e 21 
de maio de 1927, com tempo de 33h30min, em o seu "Spirit of St. Louis". 
6  As aeronaves Dornier Wal foram batizadas de hidroavião "Atlântico" e “Gaúcho”, recebendo respectivamente os seguintes prefixos 
nacionais P-BAAA e P-BAAB.  
7  A empresa foi fundada em 1924 em Berlim, através de uma sociedade da Deutscher Aero Lloyd e  Schulbach Theimer. Os alemães, 
até a segunda guerra mundial, eram os maiores fabricantes de aeronaves no mundo; além disso as aeronaves alemãs representavam 
a vanguarda tecnológica. A Condor Sindikat não era apenas uma empresa aérea, participava de um consórcio de empresas que 




operações de pouso e decolagem em rios, lagoas e no mar. Naquela época, a navegação aérea era 
visual impunha diversas restrições para o sobrevoo à noite e/ou em condições meteorológicas 
adversas. Outras companhias passaram a operar no território brasileiro entre os anos de 1927 e 
1929, transportando malas postais, porém eram de capital estrangeiro: a) companhia francesa 
Compagnie Génerale Aéropostale 8, b) Companhia NYRBA9 e c) a empresa Condor Syndikat. 
A VARIG não era uma companhia genuinamente nacional, cerca de 21% do 
capital10 da empresa pertenciam à empresa alemã Condor Syndikat. A participação acionária da 
Condor correspondia às duas aeronaves Dornier Wal já citadas. Contudo, a participação acionária 
da Condor Syndikat teve curta duração e, com a saída da empresa da sociedade, a VARIG perdeu 
as duas aeronaves. Sem essas aeronaves, a empresa deixou de operar e o governo do estado do 
Rio Grande do Sul tentou ajudar a empresa, cedendo outras duas aeronaves. No entanto, tal doação 
não mitigou os problemas da VARIG, pois as aeronaves doadas, um Morane MS 130 (P-BAAC) e o 
Nieuport Delage 641 (P-BAAD) não atendiam as necessidades da companhia. 
Os anos 30 iniciaram mergulhados numa profunda crise decorrente do crash na 
bolsa de Nova York. Internamente o país enfrentava um período de rupturas políticas e econômicas. 
Muitas empresas passaram por dificuldades, a VARIG atravessou uma grande crise, chegando a 
suspender suas operações por seis meses. Entre 1932 e 1934 o governo do estado do Rio Grande 
do Sul aprovou uma subvenção à empresa e assumiu a participação acionária na empresa, 
adquirindo 1.050 ações. Para superar a crise, a companhia adquiriu duas aeronaves Junkers F-13, e 
                                                                                                                                                                                         
impostas com a derrota na Primeira Guerra Mundial. Nesse sentido a América Latina tornou-se estratégica para a ampliação dos 
negócios da empresa, contudo, devido à derrota na segunda  guerra mundial, a indústria aeronáutica alemã sucumbiu.  
8  A Compagnie Génerale Aéropostale até 1928 denominava-se Compagnie Générale d´Enterprises Aéronautiques – Latécoère. A 
Latécoère em 1924 tomou as primeiras medidas para a sua implantação no Brasil. Em outubro de 1925 foi estabelecida a primeira 
concessão de exploração de linha aérea; contudo,  iniciou suas operações no Brasil em 14 de novembro de 1927,  conforme o Aviso 
n0  197/G do Ministério de Viação e Obras Públicas. Em 14 de fevereiro de 1928 passou a denominar-se oficialmente Compagnie 
Génerale Aéropostale pelo Decreto n0 18.113.  Como os franceses tinham um interesse estratégico no Brasil, notadamente pelos 
serviços de mala postal na rota Paris-Buenos Aires, e suas aeronaves realizavam pousos e decolagens no solo, foram construídos ao 
longo do território inúmeros campos de pouso. Um dos pilotos dessa empresa ficou famoso mundialmente por ter publicado o 
“Pequeno Príncipe”.  Antonie de Saint-Exupéry voava no serviço postal entre França e América do Sul. 
9  Em 15 de outubro de 1929 a empresa aérea NYRBA (New York–Rio-Buenos Aires) recebeu autorização para operar no Brasil 
(PEREIRA, 1987, 324) 
10  A Assembléia Geral de constituição definitiva da Sociedade Anonyma Viação Aérea Rio-Grandense definiu o capital inicial da 
empresa em 100.000 contos de réis (SONINO:1995, p.12). A composição acionária da recém fundada VARIG era dividida em cinco 
grupos: 1) grupo Condor Syndikat, com 21% de participação; 2) grupo com mais de 100 ações - com 15% de participação; 3) grupo 
com mais de 30 ações – com  13% das ações; 4) grupo com  até 25 ações - com 11% das ações; 5) grupo com menos de 25  ações -  




posteriormente mais seis aeronaves11. Desse modo, foram consolidadas as rotas aéreas no interior 
do estado do Rio Grande do Sul. A estratégia de expansão da empresa ao longo das décadas de 
1930/40 determinou o desenvolvimento de uma estrutura departamental em várias localidades no 
estado e no país e a troca de hidroaviões por aeronaves que realizavam pousos e decolagens no 
solo.  
A Condor Syndikat foi incorporada pela Deutsche Lufthansa em 1927, que, no 
mesmo ano, relançou-a no Rio de Janeiro como empresa brasileira, denominada Sociedade 
Mercantil Syndicato Condor Limitada. Dentre os interesses da Lufthansa no Brasil merece destaque 
a criação da ligação aérea entre o Brasil e a Alemanha. A Condor expandiu-se rapidamente, 
consolidando uma rede de serviços de aproximadamente 15 mil quilômetros (SONINO, 1995, p.13). 
Quando os EUA entraram na guerra, a Condor passou a ser acusada de auxiliar 
o Eixo, realizando espionagem, fornecendo a localização de navios aliados e na divulgação de ideais 
nazistas. (FAY, 2001, p.23). A empresa sofreu sanções dos EUA, inclusive em aspectos 
relacionadas a fornecimento de combustível, pois a Condor figurava numa lista de empresas com as 
quais os países aliados não poderiam estabelecer relações comerciais. Assim, a Condor foi 
impedida de operar no país. Por outro lado, existia o interesse comercial e estratégico da empresa 
TWA, dos EUA, em adquirir a Condor, operação que foi vetada pelo governo brasileiro. Diante da 
forte pressão dos EUA, o governo do Brasil substituiu todos os dirigentes de nacionalidade alemã e 
trocou o nome da empresa, passando a denominar-se Cruzeiro do Sul (SONINO, 1995, p.13). 
A NYRBA12, empresa de capital norte-americano, foi outra empresa que teve 
curta duração. Cerca de 12 meses após receber autorização para operar no Brasil (1929), ela foi 
absorvida pela Pan American. Em 1930, a Pan American criava a Panair do Brasil. Três anos depois, 
em 04 de novembro de 1933, foi fundada na cidade de São Paulo com um capital de 400 Contos de 
Réis a Viação Aérea São Paulo – VASP. A empresa iniciou suas operações com duas aeronaves 
bimotores Monospar de fabricação inglesa13. As aeronaves tinham capacidade para transportar três 
                                                             
11  Sendo, dois Junkers A-50, mais tarde foram adquiridas as seguintes aeronaves: um Messerschmidt M-20B, um Junkers JU-52, um 
Dragon Rapid de Havilland, e um Fiat 
12  NYRBA- Nova York- Rio-Buenos Aires 




passageiros além do piloto. Contudo, somente em março de 1934 a empresa recebeu autorização 
do governo federal para realizar tráfego aéreo no território nacional. Um ano mais tarde, a VASP foi 
transformada em sociedade mista com controle acionário do governo do estado de São Paulo.  
Cabe aqui um destaque: ao contrário do setor industrial que foi implementado de 
forma tardia e restringida14, o transporte aéreo no Brasil apresentou uma desprezível defasagem vis 
a vis aos países pioneiros. Essa defasagem foi de cerca de uma década, entre a criação da primeira 
empresa aérea comercial, a DLR15, e a pioneira brasileira. Não obstante, o setor aéreo surgiu e se 
fortaleceu num período economicamente importante, o da construção do Estado nacional e do 
engajamento brasileiro na segunda revolução industrial no período pós-1930, que culminaria no 
processo de industrialização mais amplo, ao final da década de 1950 e início dos anos 1960. Para 
se ter uma idéia, na época o Brasil importava aço, cimento, petróleo, dentre outros produtos. Para 
alguns autores, o setor foi um dos elementos-chave para a construção da nação16. Nos anos 1930 
as empresas aéreas brasileiras ampliaram a malha de rotas para o interior e entre as capitais; havia, 
de certa forma, um esforço de integração nacional (GARÓFALO, 1982, p.31-33). Nesse sentido, foi 
criado o Departamento de Aeronáutica Civil - DAC, vinculado ao Ministério da Viação e Obras 
Públicas pelo Decreto 19.902 de 22 de abril 1931.  
Esse esforço não era isolado. O potencial estratégico da aviação rapidamente 
assumiu lugar de destaque na agenda geopolítica dos países. Como afirma Fay, “...possuir um meio 
de transporte rápido e eficiente significava uma forma de controle, além de um facilitador de trocas 
comerciais e culturais...” (2001, p.2). Nesse período a disputa pela hegemonia do transporte aéreo 
mobilizava vários países, como Inglaterra, França, Alemanha, EUA e União Soviética. Segundo Fay, 
o Brasil, apesar de sofrer pressões pesadas, “...procurou na ma ior parte do tempo adotar uma certa 
autonomia para atender os interesses nacionais...” (2001, p.4).  
                                                             
14  Sobre esse conceito, ver: TAVARES,  1998; MELLO, 1998; CANO, 1994 DRAIBE, 1995. 
15  DLR - Deutsche Luft Reederei. 




Com o fim da Segunda Guerra17, milhares de aeronaves americanas foram 
ofertadas a vários países. Além disso, houve um grande desenvolvimento, tanto em aspectos 
relacionados às rotas como infraestrutura aeroportuária e de estações meteorológicas (FAY, 2001, 
p. 40). Foi nessa época que surgiram várias companhias. Contudo, como mostra o quadro 1, poucas 
delas tiveram uma existência duradoura. Rigorosamente, como já frisamos, se levarmos em conta as 
décadas de 1920 e 1930, apenas a VARIG continua operando, ainda que tenha sido incorporada 
pela holding comandada pela GOL.  
 






VARIG - Viação Aérea Riograndense * 1927 2006/7 
 Syndicato Condor 1927 1943 
NYRBA do Brasil** 1929 1930 
PANAIR do Brasil 1930 1965 
VASP – Viação Aérea São Paulo*** 1933 2005 
Aerolloyd Iguassú 1934 1939 
NAB – Navegação Aérea Brasileira 1940 1948 
Aero Geral 1941 1952 
Aerovias Brasil 1942 1954 
Cruzeiro do Sul (antiga Condor) 1943 1975 
LAP - Linhas Aéreas Paulistas  1943 1951 
Aerovias Minas Gerais S.A. 1944 1949 
Meridional - Companhia Meridional de Transportes   1944 1949 
LATB - Linha Aérea Transcontinental Brasileira  1944 1951 
Linhas Aéreas Brasileiras S.A 1945 1949 
REAL - Redes Estaduais Aéreas Limitada  1945 1961 
Viação Aérea Arco Iris 1945 1950 
Viação Aérea Bahiana 1945 1948 







                                                             
17  Os conflitos bélicos historicamente são laboratórios para a aviação. A II Guerra Mundial (1939-1945) trouxe significativos avanços, 
além do crescimento vertiginoso do número de aeronaves: foram utilizados cerca de 675 mil aviões, aproximadamente 70% deles 
pertencentes aos aliados,. Inúmeros avanços tecnológicos surgiram, nesse período, relacionados à manutenção e segurança. As 
novas aeronaves traziam em suas estruturas novos componentes, que possuíam maior resistência, custo menor e maior leveza. 
Exemplo disso foi a substituição dos revestimentos de tela por revestimento metálico, asa em delta, asas com enflechamento variável, 
propulsão mista, decolagem em curtas distâncias, decolagem vertical, o reabastecimento em vôo   como aperfeiçoamento do vôo 
noturno, surgimento do radar  e principalmente  do avião a jato, sendo este último uma criação dos alemães. As aeronaves a jato 
inauguraram uma nova fase do transporte aéreo em larga escala. Segundo Chandler, a indústria aeronáutica foi uma das poucas 
indústrias que possuíam amplos recursos em pesquisa e desenvolvimento, principalmente por terem pesados financiamentos de 
governos. Para termos uma idéia do volume de recursos aplicados no setor, segundo o Bureau of Labor Statistics (1953) cerca de 














Linha Aérea Natal S.A. 1946 1950 
OMTA - Organização Mineira de Transportes Aéreos   1946 1950 
Viabrás - Viação Aérea Brasil S.A. 1946 1953 
SAVAG - Viação Aérea Gaúcha 1946 1966 
VITA - Viação Interestadual de Transportes Aéreos  1946 1949 
Transporte Carga Aérea S.A. 1947 1949 
Companhia Itaú de Transportes Aéreos 1947 1955 
 Fonte: Pereira, 1987; Sonino, 1995; ANAC, 2007 (elaboração própria).  
 
* Parte da empresa foi incorporada pela GOL e Grupo TAPA VARIG; foi fragmentada em três grupos: VARIG, VARIG LOG e  
VARIG VEM. A VARIG VEM foi adquirida por grupo controlado pela Empresa portuguesa TAP; VARIG LOG foi adquirida 
juntamente com a VARIG por um grupo de investidores (Volo do Brasil, associada ao Fundo de Pensão Matlin Petterson); a 
VARIG, após um processo complexo de falência, foi revendida  para a  empresa GOL e finalmente a massa falida passou a 
denominar-se FLEX.   
** A New York-Rio-Buenos Aires Line (Nyrba do Brasil S.A, com a linha semanal entre Belém e Santos foi incorporada pela  
Panair do Brasil, extinta em 1965.  
*** Em setembro de 2009, o juiz titular da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais de São Paulo, Alexandre Alves 
Lazzarini, decretou a falência da Vasp (Viação Aérea de São Paulo), que não opera desde o início de 2005.  
**** A Transbrasil foi criada pelo empresário Omar Fontana, inicialmente com o nome de Sadia S.A. Transportes Aéreos, o nome 
Transbrasil só foi adotado em 1972. A Transbrasil decretou falência em Dezembro de 2001; até o presente momento (primeira 
versão desse texto), a Transbrasil não voltou a operar. 
 
PERÍODO MARCANTE PARA A AVIAÇÃO: A OSSATURA DO SETOR 
 
Nos primeiros anos da década de 1940, houve um esforço para estabelecer um 
arcabouço institucional para a aviação. Tal iniciativa foi sentida nacionalmente em 1941, com a 
criação do Ministério da Aeronáutica e da Diretoria de Rotas Aéreas. Outro elenco de medidas foi 
tomado no pós-guerra, orientado pela Convenção de Chicago, que constituiu a estrutura regulatória 
para a aviação mundial. Dessa conferência surgiu, em 1947, a Organização Internacional de 
Aviação Civil - OACI/ICAO. Nos bastidores da Conferência havia uma disputa de interesses: de um 
lado os EUA, defendendo a tese da livre concorrência; de outro lado os Britânicos, defendendo um 
marco regulatório que representasse o interesse dos países signatários. Prevaleceu a segunda tese. 
TAC - Empresa de Transportes Aéreos Catarinense   1947 1966 
Linhas Aéreas Wright 1947 1948 
Universal Transportes Aéreos 1947 1948 
Central Aérea Ltda. 1948 1950 
TASA - Transportes Aéreos Sul Americanos 1948 1948 
Aeronorte - Empresa de Transporte Aéreo Norte do Brasil Ltda. 1949 1954 
Lóide Aero Nacional 1949 1962 
Transporte Aéreo Salvador 1949 1956 
Paraense Transportes Aéreos 1952 1970 




Tais medidas determinaram a soberania das nações sobre seu espaço aéreo, concedendo direito de 
passagem para aeronaves de outros países, conforme convênios bilaterais. Além dessas medidas 
foram firmadas normas internacionais de circulação aérea (FAY, 2001, p.44-47). 
No Brasil emergia um movimento espontâneo que teve sua origem na sociedade 
civil. Na primeira metade dos anos 1940, Assis Chateaubriand comandou uma campanha nacional 
de doações e aquisições de aviões. A denominada Campanha Nacional de Aviação conseguiu 
angariar cerca de 800 aeronaves de treinamento e recreação para escolas de aviação, denominadas 
aeroclubes (MORAIS, 2000, p.447). Essa medida visou disseminar a aviação e a formação de 
jovens pilotos. Esse processo contribuiu de forma expressiva para a constituição de um mercado de 
trabalho civil para aviadores. 
Na década de 40, principalmente com o término da II Guerra Mundial, houve uma 
expansão do setor aéreo em inúmeros países. Como já frisamos, os EUA buscavam a hegemonia na 
fabricação e na comercialização de aeronaves e nas rotas aéreas. Após a indústria aeronáutica 
norte-americana ter superado a forte indústria alemã, o foco dos norte-americanos voltou-se para a 
incipiente, mas não menos ameaçadora, indústria aeronáutica soviética (SENA, 1996, p. 98).  
Nesse sentido, os norte-americanos colocaram número significativo de 
aeronaves e peças no mercado a custo muito baixo. Dessa forma, houve não só um incremento 
quantitativo de aeronaves, mas qualitativo, pois as aeronaves comerciais ofertadas incorporavam os 
avanços tecnológicos desenvolvidos pelo segmento militar. A expansão do setor em âmbito 
internacional nesse período foi vertiginosa. No Brasil, várias empresas surgiram; algumas eram 
constituídas por consórcios. Para se ter uma ideia dessa expansão, vejamos alguns dados. O 
número de cidades brasileiras atendidas pelo transporte aéreo comercial regular passou de 40, em 
1933, para 92 cidades nos anos 1941/42 (GARÓFALO, 1982, p.40). O número de companhias 
aéreas fundadas no período chegou a 51 empresas (SONINO, 1995, p.16), dentre elas: Aero Geral; 
Aeronorte; Arco-iris; Transcontinental; Meridional; Santos Dumont; Wright; Itaú; Nacional; Central 
Aérea Viabrás; Salvador; SAVAG; TAC; Linhas Aéreas Brasileiras - LAB; Linhas Aéreas Paulistas - 
LAP; TABA; Aerovias Minas Gerais;  Lóide Aéreo. Merecem destaque as seguintes empresas: NAB, 




Em 1940 foi criada a empresa aérea Navegação Aérea Brasileira – NAB. A 
empresa recebeu seus dois primeiros bimotores Beechcraft em 1941. A NAB iniciou suas atividades 
realizando voos regionais e, a partir de 1942, passou a voar do interior para algumas capitais. A 
empresa enfrentou inúmeras dificuldades financeiras; mesmo com apoio da Panair e do governo 
federal não conseguiu recuperar-se. A última tentativa da empresa de superar a crise e enfrentar a 
concorrência ocorreu em 1960. A estratégia adotada pela empresa foi “popularizar” o transporte 
aéreo, “(...) a NAB ofereceu voos com tarifas baixas e serviços de bordo reduzidos ao mínimo 
admissível por passageiro de baixa renda, como última tentativa de sobrevivência. A tarifa 
estabelecida correspondia a 45% da tarifa normal, sendo concedido o desconto de 20% nas 
passagens de ida e volta...” (PEREIRA, 1987, p.281).  
No ano de 1942, foi fundada a Empresa de Transporte Aéreo Aerovias Brasil. 
Aproximadamente 60% do capital acionário da empresa pertenciam à empresa Transportes Aéreos 
Centro-Americanos – (TACA)18; a Aerovias fazia parte de um plano de expansão da TACA na 
América do Sul e Caribe. No início a empresa operava com voos charters, usando duas aeronaves 
Lockheed 14. Os voos eram fretados pelo governo norte-americano; a carga transportada era 
quartzo, o cristal de rocha era matéria-prima de artefatos bélicos. A empresa teve uma forte 
expansão interna; em 1949, possuía 19 aeronaves DC-3. Um tratado bilateral entre Brasil e EUA 
possibilitou que a Aerovias realizasse voos regulares para os EUA. Ainda na década 1940, o Banco 
Banespa assumiu o controle acionário da empresa. Cabe ressaltar que o banco estatal também era 
acionista majoritário da VASP (PESSOA, 1989, p.96; PEREIRA 1987). 
A empresa Redes Estaduais Aéreas Limitadas – REAL foi fundada em 1945, 
iniciando suas operações em fevereiro de 1946 com três aeronaves DC-3. A REAL começou a 
operar na rota Rio - São Paulo com uma agressiva estratégia comercial de tarifas reduzidas. A 
empresa cresceu vertiginosamente, incorporando outras empresas e ampliando sua frota e linhas. 
Dentre as empresas aéreas adquiridas pela REAL merece destaque a empresa Aerovias. A 
aquisição da Aerovias foi extremamente vantajosa, tendo em vista o prestígio e a experiência que a 
empresa reunia. Como já frisamos a Aerovias era a única empresa brasileira que realizava voos 
entre Brasil e EUA (PEREIRA, 1987, p. 294). Nesse período, a REAL se transformou num consórcio 
                                                             




denominado Consórcio REAL– Aerovias-Nacionais19. A nova empresa detinha cerca de 86 
aeronaves e aproximadamente 30% do mercado doméstico. Contudo, a estratégia competitiva da 
empresa, extremamente agressiva, apresentava problemas sérios, com a precariedade nas 
operações e no trabalho, ocasionando vários acidentes: 
A concorrência (...) foi profundamente prejudicial e onerosa para a Nação, 
tal o vulto de material e trabalho malbaratado. A concorrência atingiu tais lances 
dramáticos que chegou a merecer a denominação de guerra de tarifas. Na realidade 
houve duas guerras; a guerra de tarifas e a guerra de horários (...). Criaram-se voos 
noturnos regulares, em precárias condições técnicas. Sucederam-se os acidentes, por 
falta de apoio nas rotas ou pela inexperiência de jovens pilotos obrigados, sob pena de 
demissão sumária, a realizar trabalho para o qual não estavam ainda suficientemente 
preparados e em rotas carentes de condições operacionais razoáveis (PEREIRA, 1987, 
p.293). 
 
Em 1961 o consórcio foi desfeito, passando o controle acionário da empresa 
(90% das ações) para a VARIG.  
As características do crescimento, rápido e com muitas empresas, forjou um 
sistema de pouca ou quase nenhuma regulamentação. Os desdobramentos desse processo seriam 
sentidos a curto prazo. O número elevado de empresas acarretou um excesso de oferta no mercado. 
O número de cidades atendidas saltou de 134 em 1948, para aproximadamente 300 cidades no final 
da década de 1940. Contudo, a demanda era muito baixa para fazer frente a essa capacidade. Tal 
assimetria tornou a operação antieconômica, culminando na falência de algumas empresas e 
absorção de outras. A acomodação desse desequilíbrio não tardou; num período curto o mercado 
aéreo ficou com apenas quatro grandes empresas: VARIG, Cruzeiro, Panair e Aerovias (SONINO, 





                                                             




ARRANJOS INSTITUCIONAIS E COMERCIAIS 
 
Na década de 1960, a crise na aviação comercial brasileira se aprofundou. Por 
um lado, a frota ainda oriunda da II Guerra dava sinais de sucateamento; por outro, a concorrência 
acirrava-se, tornando a atividade pouco rentável. Outro elemento que agravava a situação das 
empresas residia no custo de aquisições de aeronaves, pois as que estavam disponíveis no 
mercado incorporavam tecnologias mais sofisticadas e apresentavam maior capacidade de 
transporte e maior autonomia de voo. Para termos uma ideia, em 1963 a frota das empresas aéreas 
era bastante heterogênea; no elenco de aeronaves, figuravam desde os Douglas DC-3 até jatos 
Boeing 707. Quantitativamente estavam em operação 269 aeronaves. Aproximadamente 48% das 
aeronaves eram DC-3 e Curtiss C-46 (PEREIRA, 1966, p.18 -19). 
Por fim, porém não menos importante, foi o comportamento cambial entre 1951 e 
1960. Neste período, o câmbio sofreu uma desvalorização de aproximadamente 530%, tornando 
inviável a operação das empresas (GARÓFALO, 1982, p. 46).  
Diante desse impasse, representantes do governo e das empresas realizaram 
três conferências, respectivamente em 1961, 1963 e em 1968. As Conferências Nacionais de 
Aviação Comercial (CONAC) apontaram algumas estratégias de ação. Dentre elas figuravam 
alterações nas concessões, estímulo à fusão de empresas, controle de tarifas e subvenções e 
reorganização da malha com o fim de reduzir o número de empresas a um máximo de duas na 
exploração do transporte internacional e três no transporte doméstico” (IV PDSAC, 1977, P.44). 
Dentre as propostas que foram lançadas na I CONAC, a criação da Rede de Integração Nacional - 
RIN20 merece destaque, pois foi o embrião de uma rede mais ampla de integração nacional que 
surgiu em 1975.  
O Brasil tinha, à época, sérias dificuldades de integração. Por um lado a 
dimensão continental, sua topografia, elevada pluviosidade, densa florestas, ofereciam obstáculos 
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significativos para deslocamentos de cargas e passageiros; por outro lado, a malha ferroviária por 
vezes independentes e não conectadas e a pequena utilização de navegação de cabotagem, além 
dos custos de infraestrutura e de manutenção (estradas) do transporte rodoviário, levaram as 
autoridades a lançarem mão de uma rede de integração de algumas cidades isoladas, sem 
alternativa de acesso  por via aérea. Tal operação era deficitária e exigia subsídios diretos. Os 
auxílios e subsídios concedidos consistiam num pacote de subvenções, dentre as quais subsídios 
para a compra de aeronaves e complementação tarifária de até 60%, visando compensar possíveis 
perdas em rotas de pouca densidade. Mesmo assim tais rotas não ofereciam atrativos para grande 
parte das empresas (GARÓFALO, 1982, p. 64-68). Quatro anos após sua criação, as subvenções 
diretas e indiretas foram eliminadas. 
A partir de 1964, os governos militares adotaram um “regime de competição 
controlada”.  Por esse regime, o governo passou a intervir nas decisões administrativas das 
empresas, seja na escolha de linhas, no reequipamento da frota ou no estabelecimento do valor das 
passagens (DAC, 2001). 
Em 1975, houve um rearranjo no cenário aeronáutico, tanto do ponto de vista dos 
equipamentos – introdução de novas aeronaves – como no que diz respeito ao remanejamento de 
linhas e infraestrutura. A maioria das empresas nacionais vinha adquirindo aeronaves a jato, que 
apresentavam maior ganho de escala, devido à sua velocidade e capacidade de transporte de 
cargas e passageiros. No entanto, esse tipo de operação apresentava limitações, pois em voos 
curtos e de pouca densidade de carga e/ou passageiros, esse tipo de operação não era rentável. 
Para contornar essa limitação, houve um redesenho da malha, resultando numa redução expressiva 
do número de cidades 243 municípios servidas por linhas aéreas regulares.  
Em síntese, havia cerca de 335 cidades servidas por linha aérea em 1958, 
número que caiu para 92 cidades em 1975 (DAC, 2001). Em face disso, as autoridades 
Aeronáuticas decidiram criar, em 1975, o Sistema de Transporte Aéreo Regional – SITAR (Decreto 
n.º 76.590, de 11 de novembro de 1975). Esse Sistema consistia numa malha de linhas operadas 
por empresas aéreas regionais, para atender as cidades interioranas21. Em 1976, cinco empresas 
foram criadas, devendo, cada uma delas, operar dentro de uma determinada região. 
                                                             




Respectivamente foram criadas as empresas Nordeste (Estados do NE, parte do MA, ES e grande 
parte de MG), Rio-Sul (Estados do Sul e RJ, parte do ES, faixa litorânea de São Paulo), TABA 
(Estados da Amazônia e partes Oeste do Pará e Norte do MT), TAM (MS, partes do MT e SP) e 
VOTEC (estados de Tocantins, Goiás e DF e parte do PA e MG e MT). 
Junto à criação das empresas e da malha de atuação, o governo implantou um 
sistema de suplementação tarifária, constituindo um adicional tarifário. Tal fundo era oriundo da 
cobrança de 3% sobre as tarifas dos voos domésticos. Esse adicional tarifário era repassado para as 
companhias regionais.  
O SITAR tinha como eixo principal, as seguintes premissas: 
 Incentivar a indústria nacional (utilização dos aviões da Embraer, notadamente o 
Bandeirantes). Nesse sentido, a recomendação parecia apontar para a adequação entre 
demanda e oferta. A aeronave Bandeirantes operava com número reduzido de assentos, 
possibilitando que as empresas regionais equacionassem o problema de ocupação 
(break-even); 
 Criação de estruturas administrativas simplificadas e enxutas; 
 Desestímulo a concorrência entre empresas regionais e nacionais; 
 Criação de um sistema de linhas-tronco e alimentadoras, atualmente esse sistema é 
conhecido como hub and spoke. 
Entre 1979 e 1980, a nova crise do petróleo, associada à elevação dos juros, 
gerou repercussões muito desfavoráveis para o Brasil. O país apresentava uma elevada 
vulnerabilidade externa. Por um lado, o nível elevado de reservas de divisas no período contrastava 
com o crescimento da dívida externa líquida (2,5 vezes as exportações); além disso, a dívida crescia 
expressivamente, refletindo seu componente financeiro. Por outro lado, a dificuldade em combater a 
inflação e a vulnerável situação da balança de pagamentos apontavam para uma profunda crise 
econômica (BELLUZZO, L.G; COUTINHO; p. 130, 207). Os impactos desse processo foram brutais 
para o setor aéreo. No Brasil, a década de 1980 foi marcada pela oscilação dos indicadores de 
crescimento. Após a recessão de 1981/1983, a economia voltou a crescer entre 1984 e 1986, 




década (BALTAR 1996; CARNEIRO, 1983). A aviação comercial acompanhou essas oscilações; 
contudo, as empresas aéreas apresentaram desempenhos distintos, apresentando movimentos 
bruscos, ora de crescimento, ora de queda de aproveitamento e rentabilidade. Entretanto, até 1986 
foram registrados, em geral, balanços positivos, que motivaram a compra de novas aeronaves por 
parte das empresas aéreas. A expectativa dos operadores para os anos 90 era de cresc imento 
(SONINO,1995, p.61-75). 
As décadas de 1980 e 1990 sofreram forte influência da desregulamentação 
adotada pelos EUA em diversos setores. No setor aéreo, o Airline Deregulation Act foi proposto em 
1976 e implementado a partir de outubro de 1978. Dentre as medidas adotadas figuravam a 
liberação de tarifas e a permissão de novas empresas operarem. Essas medidas atingiram, num 
primeiro momento, as empresas aéreas que operavam nos EUA, tanto no mercado doméstico como 
nos voos internacionais, em que vigoravam os acordos de multidesignações. Em pouco tempo essas 
medidas começaram a atingir os mercados domésticos de outros países como o Brasil.     
Ao longo da década de 80 algumas medidas importantes foram implementadas a 
partir da realização da IV Conferência Nacional de Aviação Comercial (IV CONAC). Iniciou-se um 
processo de revisão das diretrizes que norteavam o sistema aéreo. Ainda que a dinâmica tenha 
permanecido balizada pela competição controlada, houve fortes indícios de ruptura, evidenciados 
pelo processo gradual de flexibilização do sistema.  
A política de “flexibilização tarifária”, a partir de 1989, foi uma das primeiras 
medidas da pauta de liberalização do mercado aéreo. Naquele momento foi implementado um 
sistema de monitoramento através da definição de uma banda tarifária. Ainda em 1989, o Ministério 
da Aeronáutica determinou a abertura do mercado regular internacional para as demais companhias 
nacionais22. Essa medida facilitou a entrada de outras companhias estrangeiras, acirrando a 
concorrência em voos internacionais. Ao contrário do esperado, houve um agravamento da situação 
financeira das empresas aéreas nacionais; a maioria devolveu aeronaves e demitiu expressivo 
número de funcionários.  
Como já foi mencionado, o setor aéreo tem estreita relação com o desempenho 
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da economia. Para alguns dos especialistas no setor entrevistados “O setor aéreo é um dos 
primeiros setores a sofrer os impactos da crise e o último a sair da crise.”. Analisar esse modal nas 
décadas de 1990 e 2000 exige uma breve contextualização, tendo em vista que muitas 
transformações23 que ocorreram a partir desse período, de alguma forma causaram impacto no 
transporte aéreo. Do início da década de 1990 até 2005, pode-se destacar três momentos: i) o 
período Collor 1990-1992; ii) o período 1994-1998; e iii) o período 1999-2005. 
O período que abre a última década século XX trouxe grandes expectativas para 
os brasileiros. O entusiasmo de parte da população e a expectativa da totalidade da população 
brasileira era evidente, tendo em vista que o governo Collor era o primeiro governo eleito pelo voto 
direto após cerca de 25 anos. Assumia o Brasil com uma nova Constituição e tinha a força do voto, 
elemento que dava legitimidade para as mudanças. Contudo, teve um período curto: seu mandato 
iniciou em março de 1990 e terminou em outubro de 1992 num impeachment. O governo Collor 
adotou uma série de mudanças radicais; aliás, esses ajustes foram feitos com alguma semelhança 
no México, Argentina e Chile24.  Nesse período, houve dois planos de estabilização econômica, além 
do confisco (bloqueio da maior parte dos ativos financeiros), do congelamento de preços, salários e 
reajustes de tarifas públicas. Outras medidas adotadas tiveram forte impacto na economia a longo 
prazo, dentre elas a profunda abertura comercial e o programa de privatizações. Os efeitos dessas 
medidas não foram positivos a curto prazo. O choque inicial do plano reduziu brutalmente o poder de 
                                                             
23 O panorama internacional apresentou significativas alterações nas últimas duas décadas, principalmente nas esferas 
socioeconômica e política. No que se refere à taxa global de crescimento, houve uma redução em esfera mundial. Além disso, houve 
aumento na diferença entre países pobres e ricos, como também na relação lucros e salários. Na própria esfera do trabalho houve 
concentração da renda no trabalho mais qualificado. Por outro lado, houve um substantivo crescimento de atividades financeiras frente 
às produtivas. Esses elementos indicam as determinações simultâneas de ordem política e econômica.  
 Existe uma especificidade do movimento capitalista através da uniformização dos fluxos financeiros, como a reorganização das 
nações, abandonando a bipolaridade e adoção do policentrismo: Nafta, Europa, Japão-China (não são blocos estruturados), além da 
presença plural de empresas transnacionais dos países centrais em praticamente todo o mundo. Outro elemento importante no 
contexto é a relativa fragmentação do sistema monetário. 
 É a partir do déficit fiscal e comercial americano que se constitui a “globalização” financeira. Os fluxos de capitais circulam pelo 
mundo à procura de taxas de juros rentáveis, pendendo a relação entre transações correntes. Dado à dimensão dos deslocamentos 
entre os fluxos de capitais e as nações, os bancos perdem, sucessivamente, espaço para os fundos. O financiamento bancário 
praticamente desaparece e os fundos vão realizar o investimento direto. Há uma mudança no peso entre credores e devedores: os 
primeiros elevam os juros; os devedores, por sua vez, buscam, através de contenção interna, honrar seus compromissos. 
 A redução de reservas frente às especulações financeiras é avassaladora, pois os especuladores buscam rentabilidade a curto 
prazo. Queda dos ganhos de produtividade baseada no crescimento é evidente. As características acima circunscrevem o que se 
convencionou chamar de globalização financeira.  
 A regra do mercado de atrair investimentos é seguida regiamente pelo Brasil, bem como remunerar o capital com taxas mais 
atrativas no mercado, além de patrocinar um processo de liberalização cambial.  




compra das famílias e os efeitos desse processo culminaram na retração brutal da atividade 
econômica.  
O setor aéreo experimentou algumas mudanças; parte delas merece destaque. 
Com a realização da V CONAC, em 1991, a agenda política do transporte aéreo foi transformada, 
atingindo o transporte aéreo regular e o não regular. Uma constelação de portarias oficializou a 
“Política de Flexibilização do Transporte Aéreo”, caracterizada, em síntese, pela progressiva 
liberalização dos mecanismos normativos em vigor. Esta liberalização se traduziu, concretamente, 
na eliminação das barreiras de entrada de novas empresas no mercado e na eliminação das áreas 
de exploração exclusiva, no caso específico das empresas regionais (DAC, 2000). A orientação do 
órgão regulador era “...prosseguir no programa de flexibilização da regulamentação, buscando 
proporcionar ao Brasil um sistema de transporte aéreo competitivo, confiável e seguro...” ( DAC,IV 
PDSAC, 1977, P.14). 
Outras duas mudanças se destacaram: a privatização da Vasp e a abertura do 
mercado aéreo por meio de um tratado bilateral ambicioso. Esse acordo, como já referimos acima, 
possibilitou a entrada de empresas norte-americanas, tendo em vista que o acordo de reciprocidade 
baseava-se na permissão de 105 (cento e cinco) voos por semana, em rotas definidas e (vinte e 
quatro) frequências por semana exclusivamente cargueiras entre os Estados Unidos e o Brasil. Em 
outras palavras, o acordo autorizava 105 voos por semana de empresas brasileiras para os EUA, e 
105 voos de empresas norte-americanas para o Brasil. Rapidamente as companhias norte-
americanas começaram a voar para o Brasil, utilizando sua cota no tratado, enquanto as empresas 
aéreas brasileiras não conseguiram cumprir a cota de 105 voos semanais.  
Cabe aqui uma ressalva: o Brasil vinha, desde os anos 80, com sérios problemas 
de crescimento e de uma economia excessivamente fechada, existia um certo consenso sobre abrir 
a economia, mas não da maneira como foi realizada, principalmente quando analisamos o setor 
aéreo. Um dos impactos dessa abertura foi a exposição das companhias nacionais às gigantes 
norte-americanas. Durante a década de 1990 o país foi um dos poucos no mundo que recebeu 




Após a queda do Governo Collor, as novas tentativas de combate à inflação com 
base na ancoragem cambial acabaram acarretando um movimento dúbio no setor aéreo. Por um 
lado, a valorização da moeda aumentava a ocupação das aeronaves brasileiras em voos para o 
exterior, ainda que isso não garantisse um diferencial na competição com as empresas estrangeiras, 
tendo em vista que as mesmas praticavam preços promocionais. Ou seja, ainda que a ocupação 
tenha aumentado, a rentabilidade das empresas aéreas em voos internacionais apresentou 
resultados bem aquém do esperado. A guerra de preços estimulada pelas companhias norte-
americanas foi o principal motivo dos desdobramentos desse processo. Por outro lado, o 
endividamento das empresas, grande parte em dólar, apresentava uma diminuição nas dívidas de 
leasing, empréstimos e peças. Contudo, houve também uma intensificação da concorrência no 
mercado interno, cuja oferta de voos cresceu absurdamente, a ponto de partirem dois voos de 
empresas concorrentes para o mesmo destino com intervalo de 15 minutos, com ocupação 
insuficiente para cobrir os custos de ambas (SONINO,1995). Esse processo também reduziu as 
margens de rentabilidade das empresas. Como dito anteriormente, no mercado externo a 
concorrência era predatória. Vale lembrar que as companhias norte-americanas atuaram com custos 
operacionais25 significativamente inferiores às companhias nacionais; por suposto a concorrência 
torna-se assimétrica. Como veremos no próximo capitulo, o preço de aquisição das aeronaves para 
as mega carriers era muito menor do que para as companhias brasileiras; as taxas de juros também 
eram mais baixas, assim como o combustível. Como bem lembrou Fajnzylber: 
 (...) no mercado internacional não competem apenas empresas. 
Confrontam-se também sistemas produtivos, esquemas institucionais e organizações 
sociais, nos quais a empresa constitui um elemento importante, mas integrado a uma 
rede de vínculos como sistema educacional, infra-estrutura tecnológica, as relações 
gerenciais/trabalhistas, o aparato institucional público e privado, o sistema financeiro (...) 
(1988)26. 
 
O governo Fernando Henrique Cardoso levou a cabo o que Collor não 
conseguiu, consolidando “...a abertura comercial e financeira, adotou uma estabilização monetária 
                                                             
25  Custo Operacional  é resultado do somatório dos custos diretos e indiretos ligados ao vôo. Os primeiros incluem despesas com 
combustível, tripulação técnica, depreciação/arrendamento de aeronaves, leasing, seguros e taxas. Os demais custos entram na 
rubrica custos indiretos. 




calcada na sobrevalorização da moeda nacional e nas elevadas taxas de juros...” (MATTOSO, 
1999), seguindo de forma subordinada e subserviente as regras do chamado “Consenso” de 
Washington.  
O segundo período, entre 1994 e 1998, foi de relativa melhoria do ambiente 
macroeconômico, marcado pela consolidação do plano Real e de suas bases: combate à inflação, 
valorização cambial, abertura comercial e financeira e pela reestruturação produtiva. Nesse período, 
a abertura comercial e a valorização do Real garantiram uma elevação no consumo das famílias. 
Contudo, o crescimento do produto apresentou baixo vigor e dinamismo (AMITRANO, 2006, p. 237).  
Os efeitos desse processo tiveram consequências, como previa parte dos 
analistas, após o início do segundo mandato de FHC. Esse período foi caracterizado pela 
consolidação do crescimento instável e do baixo dinamismo econômico, cujas características podem 
ser analisadas em dois momentos: 1999-2002 e 2003–2005.  
O primeiro, de 1999 a 2002, está associado à mudança para o novo regime de 
política macroeconômica (câmbio flexível, regime de metas de inflação, superávit fiscal elevado), à 
definição de uma nova forma de operação de seus instrumentos, que procurava se adaptar à 
conjuntura vigente (flexível) e ao início da implementação da agenda microeconômica. 
Em 1999, a desvalorização cambial, associada ao comportamento do PIB, afetou 
profundamente o setor aéreo, pois a demanda deste é elástica em relação ao produto, como mostra 
estudo realizado por Ramos, 
(...) o setor aéreo apresenta uma elasticidade da demanda com relação ao 
PIB”, em outras palavras, cada vez que o PIB apresenta um crescimento, a demanda 
também cresce. No tráfego regional o crescimento é de 3,70%, no nacional é de 1,45% e 
no internacional é de 1,99 %” (RAMOS, 1998).27. 
 
A desvalorização cambial ocorrida em janeiro de 1999 abalou o desempenho do 
transporte aéreo, pelo menos sob dois aspectos: 1) elevação dos custos: o câmbio mantido 
artificialmente favorecia parcialmente as empresas aéreas, interferindo diretamente na composição 
                                                             
27  A esse respeito, ver artigo RAMOS, Robson F. et alli Demanda Global do Transporte Aéreo Brasileiro: Mercado de passageiros In: 




de custos das empresas, cujos insumos são cotados em dólares; 2) por outro lado, pela retração das 
receitas devidas à queda na demanda de passageiros, especialmente no ramo internacional. 
Para ilustrar esse cenário, recortamos uma parte do Balanço da VARIG de 1999: 
As despesas financeiras e as variações monetárias líquidas apresentaram 
crescimento de 11% em relação a 1999, totalizando o montante de R$ 505 milhões (R$ 
453 milhões em 1999, nas mesmas bases de comparação), devido, basicamente, aos 
efeitos decorrentes da oscilação das taxas de câmbio no último trimestre do exercício 
(VARIG, p.4. 2000.). 
 
O tráfego doméstico em 1999 apresentou o seguinte comportamento: a oferta 
teve um crescimento de 8,13% dos assentos por quilômetros oferecidos em relação a 1998. Já no 
caso da demanda (assentos por quilômetros utilizados pagos) apresentou uma retração de 
aproximadamente 11% no mesmo período analisado. Com isso o índice de aproveitamento, ou seja, 
o índice de ocupação das aeronaves em geral, apresentou uma queda de 58% para 47,8%.  
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Em contraste com 1999, o comportamento da economia melhorou no ano de 
2000. Mesmo com uma redução tímida das taxas de juros, cerca de 3,25 pontos percentuais, a 
balança de pagamentos continuou apresentando déficit de US$ 2,3 bilhões. O comportamento da 
balança comercial não foi diferente, registrando um déficit de US$ 669 milhões. O PIB cresceu 4 
pontos percentuais, passando de 0,3% em 1999 para 4,3% em 2000. No entanto, as turbulências no 
cenário internacional se fizeram sentir no setor aéreo: crise da Argentina, alta do petróleo, 
desaceleração da economia americana e crescimento vertiginoso do dólar atingiram o setor de forma 
incisiva. Ademais, as empresas aéreas tiveram seus problemas agravados quando, em julho de 
2000, o governo retirou os subsídios dos derivados de petróleo. 
Ainda assim, no fechamento de 2000 o setor melhorou seu desempenho, 
apresentando uma lucratividade de 6%. Alguns especialistas explicam esse resultado a partir de 
mudanças no comportamento da demanda. Nesse ano, conforme o gráfico 1, a demanda cresceu 
acima da oferta; além disso, houve uma redução de custos operacionais. O índice de 
aproveitamento foi de 49,3%, subindo 1,5 pontos percentuais em relação a 1999.  
Em 2000 houve três alterações importantes do ponto de vista da oferta: 1) houve 
uma recomposição na TAM: a TAM Linhas Aéreas surgiu incorporando a TAM – Transportes Aéreos 
Regionais e a TAM – Transportes Aéreos Meridionais; 2) ingressou no setor a ABSA Cargo Airline28, 
antiga ABSA Aerolinhas Brasileiras; 3) a empresa Itapemirim Transportes Aéreos suspendeu suas 
operações. 
Os anos 2001 e 2002 foram ruins para a economia. Vários fatores contribuíram 
para isso, dentre eles a crise energética, a elevada instabilidade externa com a recessão americana 
de 2001, a crise na Argentina, bem como o processo eleitoral no país acabaram interferindo nos 
indicadores econômicos.  
 
                                                             
28  Segundo a empresa ABSA Cargo Airline, suas atividades iniciaram  como uma empresa aérea cargueira de voos não-regulares em 
02 de Junho de 1995, utilizando um DC-8-71F em rotas internacionais. Bogotá, Caracas, México e Miami foram seus principais 
destinos. Em agosto de 2001, foi designada “Empresa Aérea Regular de Bandeira Brasileira“, pelo DAC – Departamento de Aviação 
Civil, passando a operar voos regulares domésticos e internacionais.  Fonte: 
http://www.absacargo.com.br/pt/empresa.asp?ver=Historico [parece haver uma divergência com relação ao início das operações da 




“Quando a desaceleração iniciou-se, em 2001, tendo como epicentro a 
economia americana, apostava-se que ela seria intensa e breve. Hoje, mesmo os mais 
otimistas admitem sua duração prolongada e períodos de recessão mais intensa. Os 
pessimistas acenam com uma possibilidade mais grave: a deflação. A prevalência de 
qualquer dos dois cenários trará dificuldades para os países periféricos, dentre eles o 
Brasil.”(CARNEIRO, 2003) 
 
O “atentado terrorista” ocorrido em 11 de setembro de 2001 nos EUA afetou o 
transporte aéreo29. Muitas empresas dos EUA e de diversos países tiveram problemas financeiros 
sérios, com demissão de funcionários, devolução e/ou suspensão de compras de aeronaves. Outras 
Aéreas, como a Swissair e a Sabena, decretaram falência e o encerramento de suas atividades. A 
Singapore Airlines anunciou um corte salarial entre 7% e 15%. A Air New Zealand reduziu 10% dos 
voos. A australiana Qantas congelou parte dos pagamentos de seus funcionários, demitiu 10% de 
seus executivos e reduziu os voos diários para os Estados Unidos. Muitas empresas aéreas norte-
americanas receberam aporte financeiro do governo de forma a compensar os impactos do ataque.   
No Brasil, em 2001 ocorreu a entrada da companhia GOL no mercado. A 
empresa surgiu buscando focar um segmento pouco explorado no Brasil: o de baixo poder 
aquisitivo. No tocante ao comportamento do mercado com relação à instabilidade econômica e ao 
atentando ocorrido nos EUA, os dados sobre demanda doméstica praticamente ficaram estáveis. Já 
a demanda por voos internacionais caiu, porém pouco, menos de 1 ponto percentual, inferior à 
                                                             
29  As perdas sofridas pelas companhias aéreas no mundo depois dos atentados contra os Estados Unidos poderiam atingir US$ 12 
bilhões em 2001, segundo a IATA (International Air Transport Association), associação que reúne empresas aéreas de todo o mundo. 
As empresas de transporte aéreo internacional poderiam perder até US$ 7 bilhões, ao invés dos US$ 2,5 bilhões previstos antes  dos 
atentados, afirmou o presidente da IATA, Pierre Jeanniot, durante entrevista em Hong Kong. A isso se deve acrescentar perdas de 
US$3 bilhões a US$ 5 bilhões somente no mercado interno norte-americano, acrescentou ele."Uma situação que está sendo avaliada 
é que as perdas líquidas chegarão a US$ 7 bilhões nas companhias internacionais, se o tráfego for reduzido em 15% entre setembro e 
dezembro. "Essa perda implicará uma redução de aproximadamente 5% do tráfego internacional para o ano em curso, segundo a 
IATA". A isso é preciso acrescentar, para se ter uma idéia de conjunto no mundo, os US$ 3 bilhões a US$ 5 bilhões em perdas das 
empresas aéreas americanas nos serviços domésticos", precisou Jeanniot. O presidente da IATA previu que a indústria aérea mundial 
levaria um ano para recuperar-se da crise provocada pelos atentados de 11 setembro. “De qualquer maneira, ainda é muito cedo para 
dizer se os ataques americanos contra o Afeganistão, lançados neste final de semana, agravarão ainda mais a situação do transporte 
aéreo.”, acrescentou Jeanniot. O presidente da IATA disse que esperava pelo desaparecimento de algumas das companhias mais 
frágeis, mas que uma gestão agressiva poderia permitir o salvamento da maioria delas. Jeanniot traçou um paralelo com a guerra do 
Golfo em 1991 e recordou que o tráfego caiu inicialmente entre 30% e 35%, depois 15% nos meses seguintes ao conflito. A IATA, que 
agrupa cerca de 275 companhias aéreas no mundo, ou seja, quase a totalidade, propôs uma série de medidas para impedir o 
desaparecimento das empresas e voltar a estabelecer a saúde nessa indústria. Entre essas medidas figuram a liberalização sobre a 
propriedade e o controle das companhias aéreas, a redução das apólices de seguro e a melhoria dos sistemas de segurança e de 
comunicação entre as autoridades do setor. A IATA pediu aos governos que facilitassem as fusões de linhas aéreas de países 
diferentes para salvar as companhias ameaçadas. No campo da segurança, Jeanniot defendeu a introdução de aparelhos que 
permitam identificar os passageiros graças a sinais distintivos, como a íris ocular, mais seguros e eficientes do que as impressões 
digitais. A IATA pediu também aos governos que estendam além do curto prazo sua cobertura das companhias aéreas em caso de 
atos de terrorismo e guerra.* Notícia revisada e editada pelo AirPoint *Fonte: Folha de São Paulo 




queda observada na oferta de assentos que foi de 2,3 pontos percentuais, movimento que elevou o 
índice de aproveitamento nas rotas internacionais para 70,3%. 
No segundo momento a ser destacado (2003-2005), o crescimento econômico foi 
ligeiramente superior ao período 1999-2002, contudo o modelo econômico adotado no primeiro 
período persistiu. A política de câmbio flutuante, de combate à inflação e de elevadas taxas de juros 
deram o pano de fundo macroeconômico para esse período.  
Em 2003, as principais empresas aéreas do mercado – VARIG e TAM – 
apresentaram resultados negativos. Essa instabilidade foi se estabilizando ao longo de alguns anos. 
As consequências desse processo culminou na falência da VARIG em 2006. A empresa não 
conseguiu honrar seus compromissos com credores, além de não conseguir cumprir os pagamentos 
rotineiros, tais como taxas aeroportuárias, combustível e leasing dos aviões. Diante desse quadro, 
VARIG e TAM, chanceladas pela Casa Civil, assinaram um protocolo de intenções para a fusão das 
empresas. Esse acordo previa o compartilhamento de voos através da disponibilização recíproca de 
assentos (code share). Os resultados dessa operação reduziram os assentos ofertados no mercado 
e elevaram o aproveitamento. Contudo, a fusão não foi concretizada. Vários motivos contribuíram 
para esse desfecho, dentre eles a cultura administrativa das empresas, a dificuldade de acordo na 
composição da nova empresa e a não aprovação do CADE.  
Recentemente, o setor aéreo passou por uma grande crise. Vários fatores 
contribuíram para que isso ocorresse. Por um lado, a falta de investimento e planejamento a longo 
prazo acarretou sérios problemas no principal eixo do setor aéreo, que é a região sudeste, 
notadamente São Paulo; por outro, a falência da VARIG alterou a composição do mercado e, de 
certa forma, causou sérios problemas em relação às ofertas doméstica e internacional. A ocorrência 
de dois acidentes aéreos desnudou um problema de planejamento do setor e uma dificuldade de 
percepção do tempo de maturação dos projetos, da velocidade e da capacidade de antecipação que 
as empresas e o governo devem possuir.  Os desdobramentos desse processo ainda estão em 
curso e serão abordados no próximo capítulo, principalmente na seção que expõe os aspectos 




CAPITULO II - ORGANIZAÇÃO E DINÂMICA DO SETOR AÉREO DE 
TRANSPORTE REGULAR NO BRASIL 
 
Neste capítulo apresentamos a atual estrutura do setor de transporte aéreo civil e 
como sua dinâmica é influenciada pelo desempenho da economia, pela concorrência, pela forma 
como o setor é regulado e pela forma de gestão. O objetivo é reunir elementos que ajudem a 
explicar as alterações nas relações de trabalho dos aeronautas a partir das profundas mudanças 
que ocorreram na economia brasileira e no setor de transporte aéreo civil, no qual empresas 
tradicionais do setor faliram, sendo substituídas por novas empresas com perfis de gestão muito 
diferentes. 
Assim, o capítulo está organizado em quatro seções. A primeira apresenta a 
estrutura do setor e suas principais alterações nos últimos 15 anos. Na segunda seção, discutem-
se as implicações das mudanças na economia brasileira para as empresas do setor. Na terceira, 
é apresentado o modelo de regulação do setor aéreo no país. Na última seção destacam-se os 
principais aspectos da gestão das empresas do setor dentro do novo contexto econômico e de 
concorrência do setor. Cabe ressaltar que as transformações no transporte aéreo regular brasileiro, 
notadamente as que se referem aos aspectos tecnológicos, regulatórios e de gestão foram em 
grande medida experimentadas por empresas aéreas em outros países. Portanto, muitas dessas 
práticas são exógenas, conforme apontam Palhares (2003) e Pereira (2003). 
 
A ESTRUTURA DO SETOR DE TRANSPORTE AÉREO REGULAR BRASILEIRO 
 
O dinamismo do mercado é um dos principais fatores indutores da 
competitividade. Ao estimular investimentos, mercados dinâmicos asseguram uma taxa elevada de 
renovação de equipamentos e métodos de produção que, ao lado das economias de escala e 
escopo naturalmente absorvidas por empresas que se expandem, propiciam crescimento 




favorecem a competitividade de uma empresa são asseguradas pelo crescimento quantitativo do 
mercado e por fatores de natureza qualitativa (grau de exigência dos consumidores). Nesse 
aspecto, as inovações têm papel importante para dinamizar mercados saturados, ora por saturação 
da demanda, ora por excesso de oferta. Por outro lado, parece ser característica de mercados 
competitivos a intensificação de lançamentos de novos modelos e serviços e a redução do ciclo de 
vida dos produtos e também das inovações. Outro fator estrutural que merece destaque é a busca 
por mercados internacionais. Essa atuação possibilita às empresas manter contatos com outros 
segmentos de clientela, bem como desenvolvimento de produtos segmentados. Nesse sentido, a 
literatura baseada em dados empíricos aponta para experiências importantes que buscam a 
convergência entre a atuação no mercado interno e externo (FERRAZ et. al., p. 18-20). 
Como mencionamos na introdução desse trabalho, o setor de transporte aéreo 
comercial regular de linha aérea desenvolve atividades de transporte de carga e passageiros por 
meio de aeronaves. Esse serviço é prestado através de: i) linhas regulares domésticas de longo, 
médio e pequeno alcance (regionais); ii) linhas internacionais. O transporte de carga30 aérea é 
constituído por empresas específicas para cargas e de empresas que transportam passageiros e 
cargas. No primeiro caso, as empresas operam com aeronaves cargueiras específicas; no segundo 
caso as empresas aéreas operam com duas modalidades de aeronaves: as cargueiras específicas 
e as aeronaves de passageiros, que utilizam parte dos porões para o transporte de carga paga.  
Segundo dados da ANAC, o Brasil possui 2.498 aeródromos31, 1.759 (70,4%) 
são aeródromos privados e 739 (29,6%) são públicos. Apenas 8,5% dos Aeródromos públicos, 
notadamente aqueles administrados pela Infraero, concentram cerca de 97% do movimento do 
transporte aéreo regular do Brasil, o que equivale a 1,9 milhão de pousos e decolagens de 
aeronaves nacionais e estrangeiras, transportando aproximadamente 102,2 milhões de 
passageiros. (gráfico 2, tabela, 1) 
                                                             
30  O termo “carga aérea” é utilizado para expressar o conjunto de bens transportados por via aérea, geradores de receita que não 
sejam passageiros e bagagens. Na indústria da aviação, consideram-se neste contexto os seguintes itens: malas postais; 
encomendas courier; carga propriamente dita.  










Infraero COMAR* Estados Municípios Aeroclubes Empresas
 
Fonte: ANAC. INFRAERO, 2007 
 
TABELA 1 - AERÓDROMOS PÚBLICOS POR ADMINISTRAÇÃO (2007) 
ADMINISTRAÇÃO Número de Aeródromos % 
Infraero 63 8,5 
Comar* 320 43,3 
Estados 190 25,7 
Municípios 155 21,0 
Aeroclubes 9 1,2 
Empresas 2 0,3 
Total 739 100,0 
Fonte: Elaboração própria a partir  dados da ANAC, Dez 2007.  *Comar – Comando Aéreo Regional 
 
No final de 2007, foi anunciada pela TAM32 a intenção de investir em 
infraestrutura aeroportuária. A empresa aposta na privatização e na concessão de aeroportos, 
hangares e terminais no país. Caso isso se confirme, a empresa abriria um nicho de mercado 
importante, tendo em vista que a única participação de empresa aérea na infraestrutura e suporte 
                                                             




aeroportuário era feito pela VARIG, através da empresa Serviços Auxiliares de Transporte Aéreo SA. 
– SATA. Essas atividades eram auxiliares, não tinham a dimensão de atividades de gestão de 
aeroportos. Por outro lado, esse interesse pode indicar uma mudança nas estratégias das empresas 
de focalização das atividades exclusivamente no transporte aéreo.  
A oferta no setor aéreo refere-se à quantidade de serviço que se oferece no 
mercado por determinado preço e por determinado período de tempo. Nesse ramo de atividade a 
oferta é caracterizada pelo número de rotas ou frequências/dia e pela quantidade de assentos 
disponíveis ou espaço para carga em cada aeronave. Nesse sentido, o número de rotas, sua 
distância, a quantidade de aeronaves, bem como seu tamanho e velocidade de voo, são elementos 
fundamentais para a definição da oferta e também estratégicos para as empresas aéreas, tendo em 
vista que podem não só definir a inserção competitiva, como o poder de mercado (BETTINI, 2009). 
(...) o porte dos equipamentos determina também os ganhos da escala e a 
estrutura dos custos operacionais. Os aviões de grande porte, com capacidade para 
cerca de 300 passageiros, operam com custos fixos elevados e oferecem ganhos de 
escala nos trechos de longo curso; os de médio porte, com capacidade para cerca de 
100 passageiros, operam com custos fixos e ganhos de escala menores, devido às 
pequenas escalas (LUZ, 2000). 
 
Operam neste mercado 28 empresas regulares, na modalidade de carga e 




QUADRO 2 - EMPRESAS AÉREAS REGULARES E NÃO REGULARES - BRASIL -  2009 
EMPRESAS AÉREAS REGULARES-  BRASIL – 2009
EMPRESAS CLASSE SITUAÇÃO
Abaeté linhas Aéreas Pax/Carga Opera Estado da Bahia
ABSA Aerolinhas Brasileiras  S/A * Carga Opera em todo território nacional e exterior
AIR MINAS Linhas Aéreas Ltda. Pax/Carga
Azul Linhas Aéreas Pax/Carga Opeando em todo território nacional 
BETA BETA – Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda. Carga Operando
CRUISER Linhas Aéreas Ltda Pax/Carga
GOL Transportes Aéreos S/A Pax/Carga Opera em quase todo território nacional
MASTER TOP Linhas Aéreas Ltda Carga
META - Mesquita Transportes Aéreos Ltda Pax/Carga Opera na região norte e guiana
NHT - Linhas Aéreas Ltda Pax/Carga Opera na região sul
NORDESTE Linhas Aéreas Regionais S/A Pax/Carga Opera em todo território, temporariamente paralisada
OCEAN AIR Linhas Aéreas Ltda Pax/Carga Opera nos estados de são Paulo e Minas Gerais
PANTANAL Linhas Aéreas Sul Mato-Grossenses S/A Pax/Carga
PASSAREDO Transportes Aéreos S/A Pax/Carga
PUMA AIR Linhas Aéreas Ltda Pax/Carga Opera no estado do Pará
RICO Linhas Aéreas S.A Pax/Carga Opera na região norte
RIO-SUL Linhas Aéreas S/A Pax/Carga Paralisada
SETE Linhas Aéreas Ltda Pax/Carga
SKYMASTER Airlines Ltda Carga Opera no eixo Manaus – São Paulo
TAF Linhas Aéreas S/A Pax/Carga Opera na região nordeste
TAM Linhas Aéreas S/A Pax/Carga Opera em quase todo o território nacional e no exterior
TEAM Transportes Especiais Aéreos e Malotes Ltda Pax/Carga
TOTAL Linhas Aéreas S/A Pax/Carga Opera no estado de minas gerais e amazonas
TRIP – Transporte Aéreo Regional do Interior Paulista Ltda Pax/Carga Opera nas regiões sul, centro-oeste e nordeste
VARIG S/A (Viação Aérea Rio-Grandense) Pax/carga Opera em todo o território nacional e no exterior
VARIG Logística S/A Carga Opera em quase todo o território nacional
VRG Linhas Aéreas S.A Pax/carga
WEBJET Linhas Aéreas Ltda Pax/carga Opera em quase todo o território nacional
EMPRESAS AÉREAS NÃO REGULARES-  BRASIL – 2009
Empresas Classe Situação
AIR Brasil Linhas Aéreas Ltda Carga Operando
BRA – Transporte Aéreo Pax;/Carga Recupeção Judicial 
Flex ( Nordeste) Pax/Carga Operando
Platinum Pax/Carga Inoperante
Rio Linhas Aéreas( Ex Jet Sul) Carga Operando
Via Brasil Pax/Carga Inoperante
Fonte: ANAC, 2009  
Nota: *Atividades paralisadas – Em processo de cassação do Contrato de Concessão. 
 
Como já frisamos no período analisado o setor experimentou grandes alterações, 




de passageiros por quilômetro transportados por empresas brasileiras dobrou, passando de 28 
milhões para 56 milhões (gráfico 3 e tabela 3)  
O mercado doméstico e internacional, nas ultimas duas décadas, era liderado, 
isoladamente, pela VARIG. Em 1990 a empresa detinha 58% do mercado total e respectivamente 
28% do mercado doméstico e 90% do mercado internacional. O aproveitamento dos assentos 
oferecidos da rio-grandense na época era de 72,5%, ou seja, 27,5% de capacidade ociosa. Se 
computássemos nos dados do Grupo VARIG os resultados da coligada Cruzeiro, a participação 
VARIG alcançaria 69% do mercado total, 46,5% do mercado doméstico e 94,7% do mercado 
internacional (ver tabela 2). 
No início dos anos 2000 a participação no mercado se alterou significativamente. 
Das empresas que operavam no início da década de 1990, somente a VARIG33 ainda opera. O 
mercado em 2006 era liderado pela TAM, com 43,6% do mercado total, 47% do mercado doméstico 
e 36% do internacional. A TAM tinha uma taxa de ocupação/aproveitamento de 76% - 24% de 
capacidade ociosa. Em segundo lugar aparecia a GOL, com 26% do mercado total, 33% da 
participação doméstica e 8% da participação internacional - 73,5% de aproveitamento. Vale frisar 
que, mesmo com a crise enfrentada pela VARIG, sua participação no mercado internacional ainda 
era expressiva; a empresa detinha aproximadamente 51% do mercado. 
Analisando os dois momentos (décadas de 1990 e 2000), a estrutura de mercado 
no segmento doméstico apresentou um forte padrão oligopolístico, além da elevada concentração. 
Em 1990, com a maior participação do grupo VARIG; nos anos 2000, com a maior participação do 
grupo TAM, mas seguido de perto pelo grupo GOL. No segmento internacional, 1990 foi amplamente 
liderado pela VARIG, com uma fatia de 90% da oferta. Contudo esse cenário sofreu uma mudança: 
em 2006 a VARIG perdeu participação nesse segmento e teve que dividir boa parte da sua 
participação com a TAM. 
.   
                                                             











1990 14.281.498 100 14.021.526 100 28.303.024 100
1991 14.321.856 100 14.070.729 100 28.392.585 100
1992 11.806.194 83 17.096.706 122 28.902.900 102
1993 12.269.534 86 18.671.503 133 30.941.037 109
1994 13.494.206 94 21.059.933 150 34.554.139 122
1995 15.646.560 110 22.742.364 162 38.388.924 136
1996 16.031.909 112 24.227.066 173 40.258.975 142
1997 16.359.007 115 27.164.030 194 43.523.037 154
1998 21.775.892 152 27.749.158 198 49.525.050 175
1999 19.377.229 136 18.424.992 131 37.802.221 134
2000 20.493.072 143 19.924.103 142 40.417.175 143
2001 26.527.419 186 22.287.921 159 48.815.340 172
2002 26.711.136 187 21.558.401 154 48.269.537 171
2003 25.195.821 176 21.253.260 152 46.449.081 164
2004 27.962.478 196 22.904.516 163 50.866.994 180
2005 34.147.484 239 24.594.294 175 58.741.778 208
2006 39.265.995 275 17.318.014 124 56.584.009 200
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da ANAC, 2007
Nota:Intenacional - Empresas de Bandeira Brasileira que voam para o exterior   Os dados que fazem parte dessa tabela foram 








TABELA 2 - PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS AÉREAS NO MERCADO 1990 - 2006 (%) 
Empresas Aéreas Doméstico Internacional Total
Varig 11,4 50,9 23,3
Tam 46,9 36,1 43,6
Gol 33,0 8,4 25,6
BRA 3,8 3,7 3,8
Demais Empresas 5,0 0,9 3,7
Total 100,0 100,0 100,0
Empresas Aéreas Doméstico Internacional Total
Varig 27,7 90,2 58,0
Vasp 30,7 0,8 16,3
Cruzeiro 18,5 4,5 11,4
TransBrasil 23,1 4,5 14,3
Total 100,0 100,0 100,0
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados DAC/ANAC1990-2006
Participação Assentos KM Oferecidos 2006 (%)
Participação Assentos KM Oferecidos 1990 (%) 
 
 
TABELA 3 - EVOLUÇÃO DO TRAFEGO AÉREO BRASILEIRO NACIONAL E INTERNACIONAL 

























Doméstico  ASS-Km Utilizados Pagos Internacional  ASS-Km Utilizados Pagos
Total  ASS-Km Utilizados Pagos
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados Anac, 2007
 
O mercado apresentou um desempenho positivo entre 1990 e 2006. O tráfego 
aéreo (Ass/km utilizados pagos) doméstico e internacional cresceram aproximadamente 100%. Esse 
desempenho foi sustentado pelo mercado doméstico, cujo crescimento foi de 174,9% contra 23,5% 
no mercado internacional. Contudo o mercado doméstico apresentou três quedas, respectivamente 
1991-1992, 1998-1999 e 2002-2003. Já o mercado internacional recuou nos seguintes períodos: 
1998-1999, 2001-2003 e 2005-2006.  O desempenho ruim do setor em 2006 já refletia a crise da 
VARIG. Cumpre destacar que nesse período houve uma importante mudança na correlação 
mercado doméstico e internacional. Enquanto que em 1990 a participação do mercado era de 50% 
para o mercado doméstico e 50% para o internacional, em 2006 o mercado doméstico aumentou 
sua fatia para 69% de participação, contra 31% do mercado internacional (Ver gráfico 3).   
 
GRÁFICO 3 - TRÁFEGO AÉREO - ASSENTOS/KM UTILIZADOS NO MERCADO  DOMÉSTICO, 










Os dados acima, sobre tráfego aéreo, analisados em perspectiva com os dados 
de lucratividade, ilustram melhor os movimentos ocorridos no período. O segmento internacional em 













1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006
Lucratividade (%) int+ dom Lucratividade (%) dom Lucratividade (%) Int
Se a entrada no mercado internacional foi uma das prioridades 
apresentadas pela Vasp e Transbrasil como caminho para escapar dos resultados 
negativos impostos pela defasagem tarifária, os números referentes à década de 1990 
mostram que a estratégia foi equivocada. Nesse sentido, fica evidente a razão pela qual a 
Vasp e a Transbrasil tenham abandonado essas rotas (2004. p.26).    
 
Já o segmento doméstico apresentou comportamento contrário, com lucro na 
maior parte do período analisado. O plano Real figura entre os aspectos sistêmicos que garantiram 
os resultados positivos obtidos pelo segmento doméstico. Contudo, os anos 1992, 1999, 2001 e 
2002 apresentaram prejuízos.  Esses resultados podem ser explicados à luz de pelo menos dois 
fatores: guerra tarifária e desvalorização do câmbio que atingiu tanto o segmento doméstico como o 
internacional.  A guerra tarifária reduziu as tarifas de tal forma que, mesmo com aumento de escala, 
não houve retorno necessário para garantir o crescimento dos lucros (ver gráfico 4).   
 
GRÁFICO 4 - LUCRATIVIDADE DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE AÉREO REGULAR 









A demanda do transporte aéreo comercial é composta por passageiros e carga. 
Como já mencionamos, o transporte aéreo no Brasil é o segundo modal de transporte de 
passageiros, só perdendo para o transporte rodoviário. Contudo, essa participação é muito baixa, 
representando 2% do volume total de passageiros transportados.  
Segundo dados do SNEA, o perfil da demanda de passageiros aponta para as 
seguintes características: aproximadamente 70% dos passageiros utilizam o transporte aéreo a 
negócios e os 30% restantes utilizam esse segmento a lazer e para outras atividades. Essa 
característica confere ao segmento que utiliza o transporte aéreo a negócios pouca elasticidade com 
relação aos preços; em outras palavras, devido à necessidade da realização das viagens e sua 
imprevisibilidade, o fator „preço‟ tem pouca sensibilidade para esse segmento. Esse aspecto 
caracteriza esse tipo de demanda como de pouca sensibilidade em relação a preços.  Por outro 
lado, cerca de 30% dos passageiros que realizam suas viagens a turismo ou lazer são sensíveis a 
preço, ou seja, a elasticidade-preço é grande, quanto menor for preço da passagem aérea, maior 
será a procura.  
A maior concentração de passageiros do país, cerca de 53%, está concentrada 
na região sudeste, aproximadamente 1/3 da demanda do país é movimentada através dos 
Aeroportos de Congonhas (SBSP) e do Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos (SBGR). 
O Aeroporto de Congonhas apresenta o maior tráfego doméstico, já o Aeroporto 
de  Guarulhos e o Internacional do Rio de Janeiro/Galeão (SBGL) são os aeroportos responsáveis 
por cerca de 90% do mercado internacional de passageiros. Esses aeroportos oferecem ligações 
diretas com 23 países, sendo oito da América do Sul, oito da Europa, dois da América do Norte, dois 
da África e três da América Central. 
O maior fluxo de cargas aéreas também está concentrado na região sudeste. O 
Aeroporto Internacional de Guarulhos e o Internacional de Viracopos/Campinas (SBKP) são os 
maiores aeroportos do país em transporte de carga - aproximadamente 45% da carga e mala postal 




A receita do setor (linhas Domésticas e Internacionais) em 2006 era composta 
pelo seguinte recorte (ver gráfico 5): aproximadamente 85% passageiros, 7,5% carga, 3% 
fretamentos, 3,4 % correios e outros.  
Os dados desagregados de linhas domésticas e internacionais apresentam o 
mesmo perfil, com exceção da modalidade correio, que não aparece no segmento internacional, e 
da modalidade carga, que no segmento internacional é 7,2 pontos percentuais acima do segmento 
nacional (ver gráfico 5).   
O segmento passageiro, em 2006, (mercado doméstico e internacional) foi 
responsável por 88,2% da receita na VARIG, 88,9% da receita na TAM e 92% da GOL (ANAC, 
2006). 
 
GRÁFICO 5  - COMPOSIÇÃO DA RECEITA DAS TRANSPORTADORAS AÉREAS - LINHAS 





















Passageiros Fretamentos Correios Carga Outros 
Doméstico Internacional
 




CONTEXTO ECONÔMICO E O TRANSPORTE AÉREO REGULAR 
 
Nesse item abordaremos as mudanças que ocorreram na economia e 
desdobramentos no setor aéreo, dando ênfase aos principais determinantes macroeconômicos, tais 
como o câmbio e taxa de juros. Além disso, analisaremos nesse item o comportamento dos preços 
do combustível no setor, procurando informar como essas variáveis influenciam tanto do lado da 
demanda como da receita nas empresas.  
O setor aéreo é sensível às variações do Produto Interno Bruto – PIB. Como 
mencionamos anteriormente, grande parte da demanda de transporte aéreo utiliza esse modal a 
negócios/trabalho. Nesse sentido, o crescimento ou a queda da atividade econômica influencia 
diretamente o comportamento do transporte aéreo. Em outras palavras, o setor apresenta uma forte 
elasticidade com relação à renda. Na década de 1990, o crescimento econômico foi muito baixo, o 
PIB (entre 1991 e 2000) cresceu em média cerca de 2,5% a.a., apenas um ponto percentual acima 
da década perdida (1,57% a.a. em 1981-1990). Contudo, o transporte aéreo (Pax-KM) apresentou 
taxas de crescimento anuais superiores às taxas de crescimento do PIB, alcançando na década uma 
média anual de 4,9%.  De 2001 até 2008 o PIB apresentou taxas anuais de crescimento acima da 
média da década anterior, com exceção de 2001 e 2003, cujos resultados ficaram abaixo da média 
da década de 1990. Nesse período, o transporte aéreo apresentou um desempenho bem superior ao 



























Década de 90 (1991-2000) Década de 2000 (2001 a 2008)
PIB Transporte Aéreo *
Fonte: IBGE, ANAC     *Para o Transporte Aéreo foram considerados de 2001 até 2007








Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE, 2009.  
 
GRÁFICO 7 - TAXA DE CRESCIMENTO MÉDIO ANUAL DO PIB E DO TRANSPORTE AÉREO. 













O regime cambial da economia é outra política com grande influência sobre a 
competitividade de diversos setores. No setor aéreo isso não é diferente, haja vista que o setor sofre 
sua influência tanto nas receitas como nos custos. A taxa de câmbio praticada no Brasil influencia 
diretamente a receita das empresas que realizam voos para o exterior. Quando a moeda nacional 
está valorizada em relação ao dólar, há um crescimento de demanda para voos internacionais. Esse 
crescimento tende a elevar o número de brasileiros voando para o exterior, mas também tende a 
inibir o fluxo de estrangeiros voando para o país. Por outro lado, os custos das companhias com o 
câmbio valorizado tendem a cair, uma vez que a maioria dos insumos necessários às atividades das 
empresas aéreas são precificados em dólar, notadamente leasing de aeronaves, seguro, 
manutenção, peças, treinamento, combustível, suprimentos, etc. Na década de 1990, a taxa de 
câmbio apresentou uma valorização sistemática. A partir de 1994, o Real sofreu uma apreciação em 
relação ao dólar, mantendo esse comportamento durante cinco anos, até 1999, quando ocorreu a 
desvalorização e a mudança para o regime flutuante. A partir desse momento o câmbio sofreu três 
desvalorizações, em 1999, 2001 e 2002. As empresas aéreas sentiram os reflexos dessa 
desvalorização, tanto em nível de demanda, portanto receita, como nos custos fixos e variáveis. Em 
1999, o peso do item câmbio nos custos totais das empresas aéreas foi de 21,2%; em 2002 o peso 
do câmbio nos custos totais chegou a 23,14% (ver gráficos 8, 9 e 10). Além da desvalorização 
seguida de 2001 e 2002, houve outro elemento que afetou as aéreas: o atentado de 11 de setembro 
em New York.  
Recentemente algumas empresas aéreas divulgaram suas operações de 
“hedge”, essas operações foram adotadas tanto para o câmbio quanto para aquisição de 
combustível. A empresa aérea, que opera com as marcas GOL/VARIG, tinha no encerramento de 
setembro 2008 operações de hedge equivalentes a 46% de suas obrigações em dólar para o 
intervalo de outubro a dezembro deste ano. Para 2009, os percentuais de hedge eram de 25% 
(primeiro trimestre), 12% (segundo trimestre) e 2% (terceiro e quarto trimestres). A TAM no quarto 
trimestre de 2008 registrou perdas em operações com hedge de combustível de R$ 919 milhões e 
com variações cambiais de R$ 815 milhões. 34 
                                                             
34  Algumas empresas aéreas brasileiras, como Tam e GOL, praticam operações de hedge. Essa política visa proteger as companhias 
de flutuações nos preços de combustíveis, câmbio e juros que possam vir a afetar significativamente a competitividade de suas  






































































































































Mudança do regime Cambial (1999)
Desvalorização  de 2001
Desvalorização  de 2002 
 









Fonte Elaboração própria a partir dos dados do Banco Central 2007  
 
GRÁFICO 9 – EVOLUÇÃO DO ITEM CÂMBIO NOS CUSTOS DAS EMPRESAS AÉREAS   1990 – 
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Fonte: Elaboração própria a partir  dos dados da ANAC 2006  
                                                                                                                                                                                         





O Brasil se notabilizou nas últimas duas décadas pelas elevadas taxas de juros 
nominais. Não é propósito deste estudo aprofundar os motivos que levaram a essa manutenção, 
mas os impactos no investimento e no crescimento foram expressivos. Nas empresas essa relação 
foi sentida tanto do lado dos custos (aquisição de equipamentos, manutenção, etc.) como na 
restrição da demanda. Ainda que em alguns momentos o volume do crédito ao consumidor tenha 
crescido, houve um encarecimento significativo na sua obtenção e, em consequência, o crescimento 
da inadimplência (CARNEIRO, 2000, p. 382). 
As empresas aéreas são intensivas em capital e a economia de escala por elas 
perseguida é um aspecto que influencia na competitividade. Aspectos que envolvem a aquisição e 
manutenção de aeronaves, como custos com seguro, estoque de peças e componentes (menor 
imobilização) podem ser reduzidos conforme o porte da empresa, ou seja, empresas maiores 
tendem a ter custos proporcionais menores. A seguir demonstraremos alguns desses aspectos. 
As elevadas taxas de juros praticadas no país incidem sobre o capital de giro e 
afetam diretamente o desempenho econômico das empresas que atuam nesse segmento. Além 
disso, as companhias nacionais enfrentam dificuldade na aquisição de aeronaves e equipamentos, 
tendo em vista que a disponibilidade de crédito é fundamental na aquisição de aeronaves. O preço 
de uma aeronave Boeing 737 é de aproximadamente US$ 32 milhões para uma empresa brasileira; 
o custo da mesma aeronave para empresas norte-americanas é de US$ 27 milhões. Ademais os 
prazos de financiamentos para as empresas brasileiras são menores que os adotados para 
empresas norte-americanas, além das taxas de juros cobradas a aéreas nos EUA serem menores 
que as cobradas para as empresas brasileiras. Segundo dados do SNEA (ver tabela 4), o 
compromisso mensal das empresas com o pagamento de uma aeronave B 737 no Brasil era de 
aproximadamente US$ 370.307 contra US$ 200.220 nos EUA. Cabe ressaltar que parte dessas 
vantagens são obtidas através de negociações em que pesa o volume de encomendas e outros 
aspectos como o poder de barganha das empresas aéreas. Tanto as vantagens na aquisição de 
equipamentos de solo como das aeronaves interferem na competitividade, principalmente no 




Grande parte da frota que voa no Brasil é oriunda de contrato de arrendamento 
mercantil35 (leasing); aliás, não só as aeronaves, como alguns componentes e motores. No Brasil 
essa operação sofreu tributação na ordem de 15%; no final de 1997 essa cobrança foi extinta. 
Contudo, em 1999 houve a revogação da alíquota zero e o imposto voltou a ser cobrado; em 2002 
houve outra suspensão da cobrança da alíquota por um prazo de 12 meses e em 2004 essa 
tributação voltou a ser cobrada das empresas. Muitas das aéreas estabeleceram estratégias para 
superar esse impasse, optando pela locação de aeronaves. Segundo o SNEA essa modalidade de 
contrato é bastante desvantajosa para as empresas.   
Em contraste com esse cenário, merece ser mencionado o fato de o país possuir 
uma das maiores indústrias de aeronaves do mundo e apresentar um número inexpressivo de 
encomendas de aeronaves EMB 145 e EMB 170/190 de empresas brasileiras. Entre o segundo 
trimestre de 2002 e o primeiro trimestre de 2008, a Embraer tinha 1.750 pedidos firmados de 
aeronaves da família Embraer 145 e 170/190. Desses pedidos 16 foram feitos pela empresa RIO-
SUL e 20 foram feitos pela BRA (EMBRAER, 2008). 36 
 
TABELA 4- COMPARATIVO DOS CUSTOS DE AQUISIÇÃO DE AERONAVES BOEING 737 
(1997) 
 Brasil EUA 
Preço US$ 32.000.000 US$ 27.000.000 
Prazo de Financiamento 12 anos 20 anos 
Juros Libor + 3,5% Libor + 0,19% 
Compromisso mensal US$ 370.307 US$ 200.220 
Fonte: SNEA, 2000. 
                                                             
35  Arrendamento de aeronaves (aircraft leasing) contrato firmado entre a Arrendadora/locadora  e as empresas aéreas.  
36  A BRA havia anunciado um acordo que envolvia a aquisição de 40 aeronaves do modelo Embraer 195, no valor de US$ 728 
milhões, com opção de compra para outras 20 aeronaves, elevando o valor do contrato para US$ 1,45 bilhão. Essa transação foi 
viabilizada através da isenção de ICMS - que valia para as exportações da fabricante, mas incidia sobre eventuais encomendas de 
companhias aéreas nacionais - e uma nova linha de crédito do BNDES. Contudo, a BRA solicitou à ANAC, em 07 de novembro de 





16,86 20,29 18,68 12,28 17,48


































O tema combustível pode ser abordado tanto na seção gestão como nesta 
seção. Optamos pela segunda alternativa, pois combustível é o item de custo que atualmente mais 
pesa na planilha das empresas aéreas; além disso, é um item que tem um forte caráter sistêmico. O 
custo dos derivados de petróleo, notadamente o querosene de aviação (QAV), subiu 
expressivamente nos últimos anos. Conforme o gráfico, o preço médio do petróleo passou de US$ 
16,86 para US$ 96,85 dólares o barril37. Diferentemente do que acontece com o óleo diesel e a 
gasolina, a Petrobras repassa a cada 15 dias a variação do petróleo no exterior para os preços do 
querosene de aviação no Brasil. Dados do Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias (SNEA) 
indicam que o querosene vendido pela estatal subiu 1.099% desde janeiro de 1999. No mesmo 
período, o preço da gasolina tipo A aumentou 303% e a cotação do diesel acumula alta de 501%. A 
escalada na cotação do petróleo, além de repercutir no balanço financeiro das companhias, afeta 
diretamente o planejamento operacional das companhias aéreas brasileiras.  
 









Fonte:  OPEC. Basket  Price, 2008.  
 
 
                                                             




No inicio da década de 1990, o item combustível comprometia 17,8% dos custos 
das empresas; em 2006 esse item passou a comprometer 33,5%. Nesse período o dispêndio com 
combustíveis passou a ser o maior componente de custos das aéreas, ultrapassando o item 
encargos com pessoal. Ainda que o preço pago pelo galão de QAV apresente diferença de uma 
empresa para outra, devido a negociações de grandes contratos de fornecimento, essas 
negociações apenas mitigam o impacto dos aumentos do item combustível no custo das empresas 
Diante desse cenário, as aéreas começaram a buscar alternativas para enxugar 
custos. A TAM anunciou a implementação de um projeto para dar nova identidade visual ao interior 
das suas aeronaves; o carpete, por exemplo, foi desenvolvido com material compactado, diminuindo 
a densidade por metro quadrado. Junto com a utilização de tecidos mais leves nas poltronas, o peso 
final de cada avião será reduzido em 150 quilos, gerando uma economia anual estimada pela 
empresa em US$ 1 milhão no consumo de combustível. Outra prática que já vinha ganhando força 
entre as companhias é abastecer as aeronaves preferencialmente nos aeroportos de Estados que 
cobram alíquotas menores de ICMS38 sobre o querosene de aviação. É o caso do Rio de Janeiro e 
de Minas Gerais, onde a alíquota é de 4% - em São Paulo, o ICMS é de 25%. Essa estratégia, 
porém, tem limitações e exige um elevado grau de planejamento, “Nem sempre é possível deixar 
para reabastecer nos aeroportos mais baratos, dizem os executivos do setor, mas só esse 
planejamento rendeu à TAM uma economia de R$ 16,3 milhões no primeiro semestre de 2006” 
(VALOR, 2006) 
O custo dos combustíveis no Brasil é um dos aspectos que interferem na 
competitividade das empresas aéreas. Nesse sentido, além do seu preço outros aspectos que 
envolvem problemas relacionados à política de formação de preços, tributação (impostos, 
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custo com Pessoal Câmbio Combustível
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados  DAC/ ANAC (1990 a 2006)  
 
REGULAÇÃO NO TRANSPORTE AÉREO REGULAR 
 
A regulação econômica é uma ação do estado visando garantir as bases 
institucionais para atuação dos agentes econômicos em determinados mercados. As políticas 
regulatórias voltadas à concorrência têm dois grandes focos de atuação: i) política de defesa da 
concorrência, ou antitruste, voltada à prevenção e repressão de condutas anticompetitivas; ii) política 
de regulação das atividades de infraestrutura, que frequentemente constituem “monopólios (ou 
oligopólios) naturais” sob controle estatal, e que têm sido submetidos a processos de reestruturação 
e privatização total ou parcial. Neste caso, como no anterior, trata-se de preservar tanto quanto 
possível um ambiente competitivo, favorável à prática de preços não monopolistas e à qualidade dos 
serviços prestados, bem como à incorporação e difusão de novas tecnologias e serviços mais 





A regulação econômica basicamente estipula regras, incentivos e restrições para 
atuação das firmas em determinados mercados. Em outras palavras, a regulação busca manter “a 
produção capitalista, preservando ao menos parte dos incentivos que a propriedade privada e o 
sistema de mercado supostamente geram e, ao mesmo tempo restringir a autonomia das decisões 
dos agentes privados, substituindo a busca do lucro por regras administrativas na determinação do 
comportamento das empresas reguladas em certas áreas (POSSAS, 1998). Para Pires e Picinini 
(1999P. 219), a regulação deve elencar três aspectos: i) incentivar e garantir os instrumentos 
necessários para a concorrência, promover o bem-estar dos consumidores e usuários e aumentar a 
eficiência econômica. Segundo os autores (p.220-221), os objetivos da regulação são: i)  buscar a 
eficiência econômica, garantindo o serviço ao menor custo para o usuário; ii) evitar o abuso do poder 
de monopólio, assegurando a menor diferença entre preços e custos, de forma compatível com os 
níveis desejados de  qualidade do serviço; iii) assegurar o serviço universal; iv) assegurar a 
qualidade do serviço prestado; v) estabelecer canais para atender a reclamações dos usuários ou 
consumidores sobre a prestação dos serviços; vi) estimular a inovação (identificar oportunidades de 
novos serviços, remover obstáculos e promover políticas de incentivo à inovação); vii) assegurar a 
padronização tecnológica e a compatibilidade entre equipamentos; viii) garantir a segurança e 
proteger o meio ambiente. Possas chama atenção para um aspecto importante : 
 
Ao contrário do que pode parecer (...) o objetivo central da regulação de 
atividades econômicas não é promover a concorrência como um fim em si mesmo, mas 
aumentar o nível de eficiência econômica dos mercados correspondentes. É verdade que 
muitas vezes esses objetivos são coincidentes, de tal forma que um aumento da 
concorrência - espontâneo ou como resultado de política - frequentemente conduz a 
maior eficiência. Mas o importante a destacar neste ponto é que tais objetivos nem 
sempre coincidem (1997). 
 
Os principais instrumentos de regulação são controle de preços, quantidades e a 
restrição à entrada e saída e estímulo à concorrência. A ação regulatória se dá por meio de leis, 
regulamentos, estipuladas pelos agentes públicos, sejam eles governo ou agências reguladoras.  
O transporte aéreo é uma atividade que na maioria dos países foi regulada, em 
maior ou menor escala. Button (1991) divide a regulação em duas modalidades: 1) Regulamentação 




serviços oferecidos, preços e descontos; 2) Regulamentação social (ou qualitativa) que afeta 
trabalhadores (aeronautas e aeroviários), como também passageiros e trabalhadores terceirizados. 
No Brasil, o primeiro órgão regulador da aviação foi criado em 1931 - o 
Departamento de Aeronáutica Civil – DAC era subordinado ao Ministério de Aviação e Obras 
Públicas. Em 1941, o DAC é absorvido pelo recém-criado Ministério da Aeronáutica. O 
Departamento de Aviação Civil, nome alterado em 1969, deu espaço, após 36 anos de atividade, à 
Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC. A ANAC39 é uma autarquia sob regime especial 
vinculada ao Ministério da Defesa. Sua finalidade é regular e fiscalizar as atividades de aviação civil 
e de infraestrutura aeronáutica e aeroportuária a partir das políticas e diretrizes estabelecidas pelo 
Conselho de Aviação Civil -  CONAC, especialmente no que se refere ao cumprimento da legislação 
pertinente ao sistema por ela regulado, considerados, em especial, o Código Brasileiro de 
Aeronáutica, a Lei das Concessões, a Lei Geral das Agencias Reguladoras, a Lei de criação da 
ANAC.  
A discussão que gira em torno da questão regulação é intensa e permeou grande 
parte da década de 1990. Parte da literatura defende a flexibilização e a desregulamentação; uma 
pequena parcela defende a regulamentação. Os autores que se perfilam nos dois primeiros casos, 
otimistas, defendem a tese que a desregulamentação/flexibilização tem em potencial estimular a 
competitividade e com isso baixar preços (OLIVEIRA, et al., 2001; TAVARES, 1999, ESPÍRITO 
SANTO, 1999). Por outro lado, os mais cautelosos acreditam que esse processo envolve inúmeros 
aspectos que precisam ser levados em conta; no entanto, acreditam que os efeitos não são positivos 
                                                             
39  A Agência tem as seguintes atribuições: 
 - outorgar  e regular concessões de serviços aéreos e de infraestrutura aeronáutica e aeroportuária;  representar o Brasil 
em convenções, acordos, tratados e atos de transporte aéreo internacional com outros países ou organizações internacionais de 
aviação civil;  aprovar os planos diretores dos aeroportos;  compor, administrativamente, conflitos de interesse entre prestadores de 
serviços aéreos e de infraestrutura aeronáutica e aeroportuária (arbitragem administrativa);  estabelecer e fiscalizar o regime tarifário 
praticado na exploração da infraestrutura aeroportuária. 
 - fiscalizar e regulamentar as tarifas praticadas no mercado; reprimir e sancionar infrações quanto ao direito dos usuários;  
ampliar suas atividades na atuação em defesa do consumidor; regular as atividades de administração e exploração de aeródromos 
exercida pela empresa brasileira de infraestrutura aeroportuária (infraero); registrar, certificar e homologar aeronaves; implementar e 
fiscalizar medidas voltadas à segurança na aviação civil; autorizar, fiscalizar a certificação, formação e  “adestramento” de pessoal 
na aviação civil; regulamentar as atividades dos serviços auxiliares (empresas de projeto, fabricação, revisão, manutenção e  
reparos de produtos aeronáuticos e relativo à proteção ao voo; elaborar estudos e pesquisas relacionados à aviação; fiscalizar, 
regulamentar, homologar a infraestrutura aeroportuária; regular e conceder  autorizações de horários de transporte – hotran; 





nem para redução de tarifas, nem para as relações de trabalho (COELHO, 2003; CAPPELLI, et al., 
1995;  FARINA, 1990,).  
Na década de 90 algumas medidas foram adotadas pelo então DAC40 em favor 
da flexibilização. Além da já mencionada privatização da Vasp41, da renegociação dos acordos 
bilaterais entre Brasil e EUA e do fim do monopólio de rotas internacionais, importantes medidas 
surgiram a partir da V CONAC (Conferência Nacional de Aviação Comercial), dentre elas:  
i) eliminação de barreiras à entrada de novas empresas de voo fretamento (charter),  
ii) eliminação da exploração exclusiva por empresas regionais (SITAR). Com essa medida, 
são eliminados os monopólios regionais. Nessa perspectiva, caem também as barreiras à entrada no 
mercado doméstico. A restrição a 4 empresas aéreas nacionais e 5 regionais é abolida, dando 
espaço para a entrada de novas empresas aéreas, principalmente de pequeno porte. Nesse 
momento, RIO-SUL e Tam ampliam suas operações no mercado doméstico.     
 iii) alteração da regulamentação (1986) dos Voos Direto ao Centro (VDC) / Linhas Aéreas 
Especiais; essas rotas continuaram sendo operadas por empresas aéreas “regionais”, ligando São 
Paulo, Rio de Janeiro e Brasília. Contudo, no final da década de 1990, o DAC acabou com a 
exclusividade das empresas regionais.   
iv) flexibilização das tarifas: o preço das tarifas foi gradativamente liberado, através da 
criação de bandas de descontos. Com isso o órgão de regulação estipulou parâmetros de descontos 
e sobretaxas. No final da década o DAC ampliou a banda, permitindo descontos de até 65% em 
relação à tarifa básica ou cheia. No final da década de 1990, as bandas tarifárias foram eliminadas, 
liberando totalmente os preços (OLIVEIRA, 2009; RAGAZZO, 2006, NISHIME, 1996). 
Nessa primeira fase da flexibilização, o número de empresas que ingressaram no 
mercado através da eliminação das barreiras de entrada e da liberação gradual dos preços através 
                                                             
40 Tais medidas, como já mencionamos no capitulo 1, estavam em sintonia com  modelo de   desregulamentação adotado nos EUA. 
41  A privatização da Vasp põe uma pá de cal sobre um segmento de trabalhadores extremamente atuantes; vale lembrar que 




das bandas de descontos acirraram a competição no mercado, cresceu a capacidade da oferta e os 
preços das passagens caíram. Esse processo culminou numa guerra de preços. 
Em alguns casos houve superposição de horários de voos. Contudo, em 1999 a 
mudança no regime cambial parece ter sido o principal motivo para as empresas suspenderem os 
preços promocionais. Após esse curto período de tempo, as passagens aéreas sofreram um 
realinhamento de preços, o que levou o órgão regulador a retomar o controle dos reajustes de 
preços.  
No entanto, um leque de medidas adotadas em 2001 reforçou claramente a 
intenção do DAC de desregulamentar o setor. Tal iniciativa tinha como objetivo principal: i) eliminar 
as barreiras de entrada e ii)  liberar os preços. Contudo, a partir de 2003 o órgão regulador voltou a 
adotar novas medidas restritivas. Por um lado, exigiu das empresas entrantes estudo de viabilidade 
econômica; por outro, limitou o livre acesso das empresas aéreas nos principais aeroportos – Slots. 
As medidas adotadas não interferiram na liberação de preços autorizados no período anterior. 
Recentemente a ANAC anunciou a liberação nas tarifas para voos na América do Sul e criou um 
cronograma para a liberação gradual das tarifas para países europeus e para os EUA, de modo que 
a partir de abril de 2010 a tarifa esteja totalmente liberada. 
 
Representantes de empresas aéreas nacionais mostraram-se favoráveis, na 
audiência, à liberação das tarifas, mas pediram condições de igualdade para concorrer 
com as companhias estrangeiras (SNEA, 2009). 
 
Outra iniciativa, pleiteada há muitos anos por empresas estrangeiras, a elevação 
da participação do capital estrangeiro em empresas nacionais foi autorizada pelo Senado 
recentemente (novembro de 2009). Tal projeto de lei, que ainda precisa tramitar na Câmera dos 
Deputados, eleva a participação de capital estrangeiro nas empresas nacionais de 20% para 49%.  
Com efeito, é possível identificar uma forte tendência à desregulamentação do 




domésticas e internacionais42 e à barreira à entrada de novas empresas, ainda que algumas 
medidas adotadas pela ANAC apontem para certa flexibilização ou até controle, notadamente de 
slots e da entrada de novas empresas (parcialmente)43. Contudo, essas medidas não comprometem 
o forte predomínio de medidas voltadas à desregulamentação do setor. Cumpre destacar, conforme 
já mencionamos, que no período analisado cresceu expressivamente a oferta de assentos no 
mercado. Além disso, cresceu significativamente o fluxo de empresas que entraram e saíram do 
mercado. No entanto, a desregulamentação não alterou um dos traços marcantes da aviação 
brasileira nos últimos anos: a elevada concentração.    
Por fim, cabe mencionar que a criação da ANAC foi medida importante para o 
setor, tendo em vista que deslocou o órgão regulador para as “mãos” de civis; porém ainda possui 
subordinação formal ao Comando da Aeronáutica. É importante sublinhar que a substituição do DAC 
pela ANAC não acarretou grandes rupturas na orientação das políticas do setor; nesse sentido a 
ANAC deu continuidade ao processo de desregulamentação levado a cabo pelo antigo DAC.     
 
GESTÃO DAS EMPRESAS NO TRANSPORTE AÉREO REGULAR 
 
Nesse item tentaremos demonstrar como as empresas aéreas enfrentaram as 
transformações de ordem macroeconômica e na competição no transporte aéreo doméstico. Além 
dos aspectos relacionados à demanda e à oferta, o ambiente em que as empresas disputam 
mercado tem influência direta sobre a competitividade. Assim, em mercados cujo acirramento e a 
rivalidade são elevados, as empresas apresentam geralmente esforços contínuos de melhoria e 
eficiência.  
As grandes empresas aéreas buscaram nos últimos anos uma focalização nas 
atividades ligadas ao transporte aéreo. Nesse sentido terceirizaram parte ou a totalidade de 
serviços. Além disso, buscaram otimizar a integração com seus fornecedores através de sistemas 
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on-line. Contudo algumas empresas inovaram na criação de novos produtos através da 
segmentação de clientes. A GOL entrou no mercado com um modelo de low-cost/low-fare que já 
havia tido êxito em alguns países44.  A empresa apostou num nicho de mercado que tinha como 
concorrente o segmento de transporte rodoviário de longo curso. Para atrair esse público, a aérea 
adotou um leque de estratégias de gestão, inovações tecnológicas, de marketing e de processos de 
produção. Essas inovações, que já haviam sido experimentadas em outros países, eram inéditas no 
Brasil. Dentre as estratégias, a redução radical dos custos fixos e variáveis parece ser a principal. A 
empresa implementou uma lógica operacional visando o corte radical de custos, conforme ilustra  
Henriqson,  
(...) quanto à logística de suprimentos, serviços de rampa e serviço de 
bordo, pode-se dizer que a escolha de operar com serviço de bordo simplificado reduz a 
necessidade de investimentos em uma infraestrutura de apoio logístico de suprimentos. 
Esta postura torna os serviços de rampa mais ágeis e contribui para gerar as seguintes 
vantagens: tempo de solo das aeronaves reduzido, aumentando a produtividade da frota, 
redução de custos com a logística de suprimentos, com as refeições e com as a 
atividades de controle logístico; aumento de peso disponível para transporte extra de 
cargas nas aeronaves, gerando possibilidade de receita adicional nos voos; aumento da 
densidade de assentos das aeronaves e consequente maximização da receita dos voos, 
pela configuração interna dos aviões com galley reduzida (2005 p.39). 
 
Outras empresas concorrentes, como VARIG e TAM, não acreditaram 
inicialmente nessas medidas e optaram por fortalecer seus planos de negócios. No caso da primeira, 
consolidar-se como líder do mercado; no caso da segunda, focar suas estratégias no mercado em 
que os cliente apresentam, sobretudo, um maior poder aquisitivo, portanto baixa sensibilidade a 
preços. Essa fatia de mercado tem penetração tanto no mercado doméstico como no mercado 
internacional.   
Dentre as inovações que ocorreram no setor podemos destacar a 
comercialização de bilhetes de passagens via internet, eliminando grande parte dos agentes de 
viagem, que em média recebem cerca de 10% de comissão pela emissão do bilhete. Inúmeras 
companhias adotaram esse sistema de vendas; no entanto, as empresas que predominaram foram 
as denominadas low fare. No Brasil a GOL foi a pioneira. Associado ao sistema de vendas pela 
                                                             
44  As principais empresas aéreas que inovaram o mercado com o conceito  baixo-preço/ baixo-custo foram a  Virgin Blue na 




internet, as empresas utilizam em larga escala o sistema de vendas e pós-venda por telefone (call 
center). Em algumas empresas o atendimento via fone é terceirizado.  
A GOL opera com um sistema on-line chamado Open Skies45. Esse sistema foi 
desenvolvido originalmente para as empresas norte-americanas low-fare; dentre elas a Southwest, a 
Easy Jet e a Jet Blue. Em 2006 a GOL assumiu a liderança em vendas do e-commerce no Brasil. A 
Companhia comercializou, aproximadamente, R$ 3,7 bilhões em vendas de passagens ao longo do 
ano por meio de seu website. Esse montante corresponde a 82% de suas vendas brutas (passagens 
vendidas) em 2006 - totalizadas em R$ 4,6 bilhões.46 De acordo com a empresa, as agências de 
viagens também foram incluídas nesse processo e obtiveram ganhos de produtividade, novos 
mercados e redução de custos. Ao longo do último trimestre de 2006, o website da GOL recebeu 
uma média de 1,5 milhão visitantes por mês, um crescimento de 50% ante o mesmo período de 
2005. Entre as opções oferecidas pela plataforma de web serviços da GOL estão o web check-in (via 
Internet e apenas com bagagem de mão o cliente faz seu check-in até uma hora e meia antes do 
voo), alterações on-line com até 24 horas antes do voo, compras de passagem via Internet pelo site 
e compra de passagens via celular.  
O modelo de comercialização adotado pela GOL no Brasil veio competir com o 
outro sistema  de reservas já consolidado no mercado. O AMADEUS é o maior sistema de reservas 
de viagens do mundo, operando com aproximadamente 460 companhias aéreas, 58 mil hotéis e 24 
mil pontos de vendas para locação de veículos. Criado em 1987 pela Lufthansa, Iberia e Air France, 
é o líder mundial do setor, superando a marca de 235 mil terminais espalhados em 199 países. Esse 
sistema permite ainda proporcionar para a agência de viagem e passageiros a opção da tarifa mais 
baixa para o itinerário escolhido. Para as empresas esse sistema proporciona uma economia e uma 
vantagem competitiva, pois o sistema trabalha com companhias associadas e não com seu universo; 
as demais companhias criaram sistemas paralelos.  
Segundo dados da IATA47, cerca de 80% das vendas de passagens aéreas em 
todo mundo são realizadas através de uma rede de varejo, os chamados agentes de viagem. A 
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comercialização e emissão de bilhetes em todo mundo seria uma tarefa extremamente difícil e 
onerosa de ser realizada pelas empresas aéreas. Para tanto as companhias aéreas começaram a 
credenciar agências de viagem nas mais longínquas localidades. Os agentes comercializam bilhetes 
mediante um repasse de comissão pela companhia contratada. O sistema é complexo e muito 
parecido com emissão de cheques. Para termos uma idéia da dimensão do processo existe uma 
câmara de compensação de bilhetes. Para aprimorar o sistema foram desenvolvidas algumas 
ferramentas, dentre elas, o sistema BSP; criado na década de 1970, foi adotado na América latina 
em 1991. Consiste num método padronizado de comercialização de bilhetes aéreos. A relação 
empresa aérea e agentes de viagem torna-se mais ágil. Esse controle vai da emissão ao 
faturamento. O sistema agiliza a câmara de compensação entre passageiros e companhias aéreas. 
Nesse caso quem monitora o sistema é um organismo internacional chamado IATA.  Segundo 
estimativas das empresas aéreas, o gasto com comissões representa de 7% a 10% das vendas 
líquidas das empresas. Na tentativa de reduzir custos algumas empresas aéreas brasileiras, norte-
americanas e européias iniciaram um movimento para eliminar as comissões às agências de viagens 
corporativas, especializadas no atendimento a empresas. Assim, as companhias aéreas deixam de 
pagar a comissão para as agências, mas estabelecem descontos para os clientes corporativos, que, 
por sua vez, ficam responsáveis por remunerar os agentes de viagens. Essa estratégia já é adotada 
pela Lufthansa, TAM, American, British e Air France 48. 
O programa de milhagem ou fidelidade (frequent flyers) adotado pelas empresas 
VARIG e TAM consiste numa estratégia comercial de premiação de clientes mais frequentes. Esses 
bônus, ou créditos, são revertidos em passagens gratuitas. Cabe enfatizar que esse programa foi 
adotado pelas empresas aéreas que têm como mercado o segmento de maior poder aquisitivo. A 
GOL não adotava essa modalidade de premiação, contudo, a partir de 2008 passou a trabalhar com 
o Smiles49. A literatura sobre os programas de fidelidade aponta para a falta de consenso em relação 
aos impactos desses programas para a competitividade. Alguns autores reconhecem os efeitos 
positivos dos programas de fidelização para competitividade; outros argumentam que a recompensa 
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de passageiros por acúmulo de viagens na mesma companhia e “punição” de consumidores por 
troca de companhias podem inibir a competitividade no setor, tendo em vista a redução da 
possibilidade de substituição do produto e da possível elevação do poder de mercado da firma 
(FINGER, 2007). 
As terceirizações de serviços, tais como manutenção de aeronaves, treinamento 
de funcionários, limpeza, segurança, serviços de catering50; foi adotada por todas as companhias no 
setor, notadamente com maior ênfase para a GOL e TAM.  
A utilização do sistema Yield Management foi feita por todas as empresas e 
consiste basicamente num sistema que tem por objetivo o gerenciamento de receitas das empresas 
aéreas. O programa tem interligação em diversos países, processa as solicitações de reservas e 
indica as mais rentáveis. Sua função principal é otimizar a receita oriunda das vendas de bilhetes. 
Ex.: Em períodos de elevada demanda há uma espécie de bloqueio das vendas de bilhetes com 
tarifas promocionais, sendo priorizadas aquelas com yelds mais elevados, sem prejuízo para a 
máxima utilização dos assentos (SONINO,1995). 
O “Yeld Management” surgiu com a necessidade das grandes companhias 
aéreas dos EUA de enfrentarem a fortíssima concorrência do período posterior ao “Deregulation Act” 
da Aviação (Oliveira apud Daudel e Vialle, 1994). Criado paralelamente na American Airlines com o 
nome de Yeld Management e na Delta Airlines como Revenue Management. A estratégia da última 
empresa consistia na diferenciação de produtos com base na segmentação de consumidores (os 
fare products), na discriminação dos preços (substituindo o preço médio e único) e na utilização de 
técnicas de alocação de estoque de assentos. Segundo as estimativas de demanda para cada voo, 
promovia limite de passagens de acordo com a classe.  
Botimer (1996), alerta para a distinção entre diferenciação de produtos e de 
preços, “A diferenciação de produtos diria respeito aos atributos intrínsecos ao que se está 
vendendo, no caso, as passagens aéreas. Estas, desse modo, podem ser diferenciadas para um 
mesmo voo, de acordo com o conforto da classe em que se vai embarcar ou segundo a flexibilidade 
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na compra da passagem - se com muita ou pouca antecedência ou através de qualquer outra 
maneira que demonstre a quem está adquirindo que realmente se trata de uma compra 
individualizada... Do conceito de diferenciação de produtos, surge o termo, muito utilizado na 
literatura, que é a “estrutura de produtos diferenciados” ou Fare Products Structure, que é todo o 
conjunto de produtos adotado por uma companhia em seus voos, determinado pela política de 
vendas da empresa. A diferenciação de preços trata da imposição aos consumidores de  
 
“Mark-ups” sobre o custo marginal do serviço prestado a eles. Assim, se 
determinada empresa emprega, em sua estrutura de produtos diferenciados, um ou mais 
preços que são estabelecidos acima dos seus custos marginais de prestação do serviço, 
estaria ela, dessa forma, adotando a discriminação de preços (OLIVEIRA, 1998). 
 
A utilização de redes de distribuição de rotas baseadas no sistema Hubs and 
Spoke consiste no remanejamento de uma malha de voos de uma empresa aérea para 
determinados pontos centrais, e sua distribuição para outras. Em outras palavras, alguns aeroportos 
concentrariam a malha de voos de uma determinada companhia e outros aeroportos concentrariam 
outras malhas de voos. Em linhas gerais, como aponta Sonino, essa opção “amplia e ramifica a 
extensão das linhas” (1995). A título de ilustração, daremos como exemplo três localidades no Brasil: 
São Paulo, Porto Alegre e Brasília. Uma empresa aérea poderia realizar voos diretamente de uma 
cidade para outra. No entanto com a utilização de um hub, neste caso São Paulo, todos os voos 
seriam direcionados para São Paulo. Em outras palavras, os voos de Porto Alegre para Brasília 
(spokes) passariam necessariamente pelo hub São Paulo. A utilização de hubs por parte das 
empresas pode ser estratégica, garantindo importantes fatias no mercado; contudo, os gargalos de 
infraestrutura e operacionais podem gerar atrasos, cancelamento de voos e até acidentes aéreos. 
Portanto, em determinado segmento a utilização de determinado hub pode ser benéfica ou 
inviabilizar determinadas operações51. Algumas empresas de low-fare/low cost estão repensando 
estratégias baseadas no sistema hub-and-spoke, tendo em vista o acirramento da competitividade e 
as barreiras de entradas em determinados hubs. 
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O “no show passengers”, prática generalizada entre as empresas, consiste na 
cobrança de multa devido ao não comparecimento do passageiro no horário de embarque, conforme 
reserva. Essa cobrança é motivada pela Convenção da Internacional Civil Aviation Organizacion – 
ICAO - de 1929, que autoriza as empresas aéreas à sobrevenda de passagens – overbooking- ou 
seja, venda de assentos além da capacidade da aeronave. Essa autorização é válida, desde que os 
passageiros lesados sejam reembolsados do valor da passagem ou através do endosso do bilhete 
(a empresa deve providenciar o embarque do passageiro em outro voo, próprio ou de congênere, no 
prazo máximo de 4 horas após a partida da aeronave.) ICAO. 
As operações de Code Sharing (compartilhamento de códigos), consolidação 
(aquisições e fusões) e alianças aéreas, foram estratégias adotadas pelas empresas visando 
superar fatores críticos para a competitividade. Nas operações de code sharing os voos são 
operados por duas empresas aéreas, porém com o mesmo número, aparentando ser um único voo, 
com uma única aeronave. Esse compartilhamento funciona como se uma companhia aérea 
estendesse sua capacidade de oferta utilizando parte de uma aeronave de outra empresa parceira . 
No caso das alianças aéreas um grupo de companhias aéreas criou operações conjuntas, ou seja, 
em determinados trechos não haveria competição entre elas, pelo contrário, operariam em 
cooperação. Foram criados três grupos globais: A STAR Aliance, a One World e o SKY Team, 





TABELA 5  - ALIANÇAS AÉREAS INTERNACIONAIS 
Star Alliance One World Sky Team 
Air Canada Aer Lingus Aeromexico 
Mexican Airlines Finnair Delta Airlines 
Air New Zealand Group (Ansett 
Australia Air New Zealand) 
American Airlines Air France 
Scandinavian Airlines System Iberia Korean Air 
ANA - All Nippon Airways British Airways Aeroflot 
Singapore Airlines LanChile KLM 
Austrian Airlines Group  (Austrian 
Airlines, Lauda Air, Tyrolean Air) 
Cathay Pacific Alitalia 
Thai Airways International Qantas China Southern 
BMI – British Midland JAL NWA – North West Airlines 
United Airlines LAN Copa Airlines 
Lufthansa MALÉV Air Europa 
VARIG* Royal Jordanian Kenia Airlines 
Swiss  CSA Czech Airlines 
US Airwais  Continental 
TAP   
LOT – Polish Airlines   
Asian Airlines   
South African Airways   
Fonte: Elaboração própria a partir de dados: OneWorld, 2007; Skyteam, 2007; Star Alliance, 2006. 
Nota: * a VARIG saiu da Star Alliance em 31 de janeiro de 2007. 
 
Vale lembrar que as operações de code sharing, bem como as aquisições e 
fusões de companhias aéreas, não são um fenômeno típico dos anos 90, parecendo pertinente 
destacar um incremento nessas operações nas últimas décadas.  
A aviação é um dos setores em que a tecnologia é intensiva: nas comunicações 
via satélite, nos sistemas de posição e localização via satélite, nos sistema de pousos de precisão, 
nos aeroportos e no processo de fabricação de aeronaves, bem como nas próprias aeronaves. As 




relativamente curto. As guerras52 e a exploração aeroespacial são grandes laboratórios para 
aviação. Nesses ambientes são testadas inovações pela indústria aeronáutica que repassa os 
incrementos para o segmento comercial da aviação. Inúmeros são os desenvolvimentos 
tecnológicos ocorridos nos últimos tempos, tanto no campo aerodinâmico, como nos segmentos de 
materiais, propulsão53, redução de poluentes, combustíveis alternativos54 e para a aviação.  
Nesse sentido, as novas aeronaves que foram lançadas a partir de 2007, 
notadamente o Airbus 380 e o Boeing 78755, incorporaram diversas inovações, tais como utilização 
de materiais compostos, fuselagem e asa em compostos que apresentam maior resistência à 
corrosão e à fadiga e reduzem o peso da aeronave. A título de exemplo, o Boeing 787 terá a 
capacidade de pressurização56 da aeronave a 6.000 pés. Essa possibilidade oferece aos 
passageiros e tripulantes maior conforto. A aerodinâmica também foi modificada; o Boeing 787 não 
possui rebites na fuselagem, o que proporciona uma redução de cerca de 50 mil rebites. A 
construção da nova aeronave primou por um projeto que adota uma concepção inovadora de 
engenharia: a utilização de fibra na fuselagem da aeronave elimina a utilização de aproximadamente 
1.500 chapas de alumínio. Além disso, esse projeto aponta para uma nova tendência na aviação, a 
utilização de nanotecnologia em compósitos, metais estruturais, sensores e sistemas de cabines. 
Os fabricantes de aeronaves desenvolveram novos produtos, cunhados no 
projeto de “famílias” de aeronaves, assim as empresas podem adquirir aeronaves com um elevado 
grau de comunalidade.  A primeira fabricante de aeronaves a adotar esse conceito foi a Airbus. A 
empresa lançou as seguintes famílias de aeronaves no mercado: A300/310 (A300-600,A300-600S); 
                                                             
52  inclusive a “Guerra Fria” 
53  Os fabricantes têm desenvolvido motores de maior potência, maior confiança e menor emissão de monóxido de carbono, 
consumindo menos combustível. 
54  A Boeing e a Airbus desenvolvem células de combustível – Os dois arquirrivais vão reunir forças para acelerar o desenvolvimento 
de células de combustível para sua utilização, como APU (unidade auxiliar de energia). A colaboração foi anunciada pelas duas 
indústrias durante cúpula sobre aviação e meio ambiente, realizada recentemente em Genebra (Suíça). Na ocasião a indústria foi 
criticada pela falta de empenho na criação de soluções integradas para a redução de emissão de poluentes. As duas concorrentes já 
estiveram juntas, em 2003, no desenvolvimento de um programa de gestão do tráfego aéreo.  Em meados de 2007, a Airbus planeja 
fazer ensaios de voo de células de combustível desenvolvidos pela GE Motors, montadas no porão de um A320. A Boeing pesquisa o 
recurso em seu Centro em Madri (Espanha) desde 2003 e pretende testar uma célula de combustível de 440 KW  até o final do ano. 
(Aeromagazine, Julho 2006, p.76, ano 13 n0 146)  
55  A Boeing apresentou sucessivos atrasos na entrega do Boeing 787 Dreamliner; após a revisão do cronograma  a primeira entrega 
ficou para o primeiro trimestre de 2010.  
56  A cabine dos aviões é pressurizada, a fim de minimizar os efeitos da altitude para os tripulantes e passageiros. Não se obtém uma 




A320 (A318, A319, A320, A321); A330/A340 (A330-200, A330-200F,A330-300, A340-200, A340-
300, A340-500) A350 (A350- 800, A350- 900 A350-1000); A380 (A380, A380F); outras fabricantes 
também adotaram essa prática: como a ATR (ATR 600, 72-500. 42-500); a Bombardier (CRJ) e os 
Embraer:  ERJ 140/145(135,140, 145, 145 XR) bem como os E-Jets 170/195(170,175,190,195). 
Algumas vantagens das aeronaves podem ser descritas segundo seu segmento: i) para os 
fabricantes as principais vantagens são a economia de escopo no projeto (com consequente 
redução de custo e tempo de desenvolvimento) e na produção. A experiência de algumas empresas 
tem mostrado que os custos de desenvolvimento podem ser reduzidos à metade para o segundo 
membro de uma família de aeronaves. Existem, ii) por outro lado, consideráveis vantagens para os 
clientes (Companhias Aéreas), o que torna essa tendência ainda mais significativa. A existência de 
componentes e sistemas comuns (on-board) permite a redução de estoque e de despesas de 
manutenção e reparo, otimização e redução de custos nos serviços de hadling57 e uma não menos 
importante redução dos gastos de treinamento de pessoal embarcado e de terra (COUTINHO, 
1993). 
Um dos nichos que a indústria aeronáutica incrementou foi o das aeronaves 
chamadas wide-body, que têm capacidade para transportar um grande volume de carga e 
passageiros e voar maiores distâncias. A maior aeronave operando em 2008, o Airbus A 380, pode 
transportar cerca de 600 passageiros, ou 276 toneladas de carga, com autonomia de até 15.750 
quilômetros, aproximadamente a distância de São Paulo a Sidney, na Austrália, sem escalas, 
possuindo características como aceleração em voo de cruzeiro em condições ideais, de 
aproximadamente 0.80 Mach58, e apresentando um custo aproximado de cada aeronave variando de 
US$ 317 a 337 milhões59.  
As gerações recentes de aeronaves apresentam novos componentes para os 
sistemas primários de voo, o fly-by-wire é um sistema que elimina os cabos de comandos 
                                                             
57 Serviços de Hadling  são as atividades denominadas de rampa, que dão suporte à operação de aeronaves. Podemos destacar: a)  
manutenção de rotina; b) parqueamento; c) carregamento e descarregamento de bags, pax e cargo; d) fornecimento de energia; e) de-
icing remoção de neve e gelo); pushback; abastecimento de combustível e óleo; catering (abastecimento de alimentos e bebidas); 
limpeza dos aviões (interior e exterior).  
58 Velocidades elevadas são medidas através do número de Mach, ou seja, razão verdadeira do avião e a velocidade do som no 
mesmo nível de voo. (Num voo onde a aeronave atinge 800 km/h numa altitude onde a velocidade do som é igual a 1000 km/h, seu 
número de Mach será de 0,80 Mach). 




mecânicos. Os cabos e fios foram substituídos por sensores eletrônicos acoplados nas chaves de 
comandos e manetes. Esses sensores identificam a posição dos respectivos comandos e enviam 
sinais60 para os sistemas correspondentes que atuam conforme o comando. Para exemplificarmos, 
os Airbus, aeronaves que possuem a referida tecnologia, oferecem em todos os seus produtos da 
família A310, A320, A330, A340, A380 um sistema primário de voo: o side stick, Esse instrumento 
substitui o manche da aeronave e introduz um instrumento muito parecido com os  joysticks dos 
joguinhos de computador.  
A utilização de procedimentos baseados no GPS61 para pousos, além da 
navegação, é um apanágio importante para o setor, pois tais inovações permitem aproximações 
para pousos com mais precisão, tendo em vista que as aeronaves prescindem da realização de 
órbitas de espera para aproximação para pouso em aeródromos com baixa visibilidade, tornando os 
voos mais seguros e econômicos.  Em aeronaves que não possuem tal equipamento e em 
aeródromos que ainda não estão homologados, os procedimentos por instrumentos para pousos e 
decolagem são mais restritos.  
O sistema gerenciador de voo - FMS (Fly Manegement System). O FMS é um 
sistema que reúne vários instrumentos e funções num só painel de controle: essas funções estão 
circunscritas tanto na navegação, comunicação, indicadores de altitude, como controle de 
combustível, velocidade, altitude. 
O TCAS – Traffic Colision Alert and Avoidance System - sistema de alerta e 
evasão de colisões em vôo opera com uma monitoração do espaço aéreo com densidade de 
movimento mínima de um tráfego por milha náutica quadrada.  ETOPS (Extendend Twin Engine 
Operations ) - Voos oceânicos de longo percurso com aeronaves de dois motores, algumas 
aeronaves como o Boeing 777 e os B. 737 de nova geração (700/ 800/ 900), além do Airbus 330 
(todas de dois motores), estão certificados para voarem até 180 minutos com apenas um motor 
operando.  
                                                             
60  Dentre os motivos que proíbem a utilização do telefone celular em aeronaves estão aqueles ligados à interferência sobre os 
comandos da aeronave. 
61  GPS - Global Positioning System – Sistema de navegação por satélite; esse sistema junto ao sistema inercial – sistema de 




O sistema CNS/ATM (Communicatin, Navigation. Surveil-lance e Air Traffic 
Management) foi implementado em etapas e possibilitará o descongestionamento de rotas, 
adequando aeronaves com maior ou menor performance ao tráfego e aproximações em aeródromos 
congestionados ou com muitas restrições. Associados ao RNP (Required Navigation Performance), 
seria possível incrementar ainda mais esse sistema. 
O porte das aeronaves cresceu, assim como a velocidade e a distância 
percorrida; o consumo de combustível vem gradativamente sendo reduzido. Contudo, o número de 
tripulantes foi reduzido. Numa aeronave que transporta aproximadamente 600 passageiros operam 
dois tripulantes técnicos. Os tripulantes técnicos, notadamente engenheiros de bordo, foram 
substituídos por vários sistemas automatizados. Através do Glass cockpit62, o nível de automação 
das cabines de comando tem aumentado substantivamente. O elevado nível de automatização dos 
instrumentos e procedimentos tem ocasionado inúmeras adaptações e exigido um novo perfil 
profissional. Segundo alguns estudos, os altos níveis de automatização do cockpit de uma aeronave 
aumentam a “distância” entre a ação do piloto e a resposta da aeronave. Se por um lado a 
automatização libera a tripulação de tarefas repetitivas, além do incremento tecnológico diminuir os 
custos do voo, por outro, como já é discutido com exaustão na literatura, o trabalhador vira um 
apêndice do equipamento. No caso da aviação os problemas gerados pelos sistemas automatizados 
são “dispositivos obedientes e burros, uma perigosa combinação que produz erros de operação, 
geralmente grosseiros.”, segundo o estudo realizado com 166 pilotos de Boeing 757. O excesso de 
confiança na automatização aumenta a complacência e o tempo de resposta do tripulante e diminui 
a consciência situacional (AEROMAGAZINE, n.55). 
Como constatamos a tecnologia tem um grande peso na competição do setor, 
seja a inovação “pura”, seja baseada na imitação. O setor aéreo é intensivo em inovação, tanto a 
radical, que rompe com um paradigma para iniciar outro, como na inovação incremental, que 
aperfeiçoa um padrão pré-existente. O progresso técnico no setor afeta a rentabilidade das 
empresas, interferindo tanto na sua mobilidade como na criação de barreiras à entrada no mercado. 
Nesse sentido, aspectos como porte das aeronaves, alcance e custo operacional interferem 
                                                             
62 Glass cockpit – consiste numa cabine  da aeronave cujos instrumentos são todos displays  multifuncionais de raios catódicos  ou de 




diretamente na concorrência. Ademais, essas inovações interferem na velocidade, segurança e 
precisão das informações e na comercialização do produto final, que é a passagem aérea ou o frete. 
Outro aspecto que não pode deixar de ser mencionado está relacionado à correlação positiva entre 
inovações e a produtividade. Sobre esse aspecto veremos nos próximos capítulos os 
desdobramentos das inovações tecnológicas sobre o emprego no setor.    
Nessa perspectiva, empresas aéreas passaram a adotar estratégias de 
racionalização radical de custos; foram tomadas algumas medidas como padronização da frota, 
elevação do grau de comunalidade e adequação das aeronaves ao mercado “right-sizing”. Em 
outras palavras, as empresas aéreas buscaram a simetria entre a oferta e a demanda e a redução 




Como foi possível observar nesse capitulo, vários aspectos contribuem para a 
competitividade do setor aéreo, desde os fatores empresariais aos estruturais e sistêmicos. Chamou 
atenção a relevância que a gestão de custos assumiu nas empresas, implicando na melhoria da 
rentabilidade e na sustentação financeira das mesmas. Como vimos, essa estratégia foi adotada 
pela GOL através do seu plano de negócios e parece ter sido difundida para outras empresas.   
Dentre os fatores de gestão ou empresariais, observamos uma profusão de 
práticas visando o enxugamento das estruturas de pessoal e enxugamento de custos, através da 
focalização de atividades e de terceirizações.  Ademais, a questão dos custos, como abordaremos 
nos próximos capítulos, tem importância na reorganização do trabalho e nas negociações coletivas, 
especialmente no que se refere aos rendimentos.  
Além disso, foi possível verificar estratégias que buscaram, notadamente, a 
segmentação de clientes baseada na diferenciação de produtos. Essa prática inequivocamente 
flexibiliza a venda de bilhetes. Outra estratégia adotada pelas aéreas foi a simplificação na venda de 
bilhetes, principalmente aqueles comercializados via internet. Os programas de milhagens foram 




na fidelização dos mesmos. Nesse aspecto, parte dos autores acredita que essa estratégia 
incrementa a competitividade; outros são pessimistas com relação a esse incremento, tendo em 
vista que, segundo eles, essa prática reduz a substitubilidade, “punindo” o cliente que troca de 
companhia. As cobranças de multas (no show passagers) e a venda de assentos além da 
capacidade da aeronave (overbooking) foram práticas adotadas pelas aéreas com respaldo do DAC/ 
ANAC.  
Nesse novo ambiente algumas empresas adotaram estratégias que visavam 
otimizar as operações, lançando mão de algumas parcerias de compartilhamento de voos (code 
sharing). Foi possível verificar nesse período um forte movimento de consolidação do setor através 
de fusões e aquisições de empresas.  
Como se sugeriu, e foi possível apreender, a tecnologia tem um grande peso na 
competição, seja ela baseada na inovação, seja baseada na imitação. O setor aéreo é intenso em 
inovação, tanto a radical, ou seja, a ruptura de um paradigma para iniciar outro, como na 
incremental, com o aperfeiçoamento do padrão anterior. O progresso técnico no setor afeta a 
rentabilidade das empresas, interferindo em sua mobilidade e criando barreiras à entrada  no 
mercado.  Nesse sentido, o tamanho das aeronaves, seu alcance e seu custo operacional interferem 
diretamente na concorrência; por outro lado, o progresso técnico gera inovações incrementais que 
alteram e melhoram processos e produtos. Tais inovações elevam a produtividade. Sobre esse 
aspecto veremos no próximo capítulo os desdobramentos da tecnologia sobre o emprego no setor.    
Além disso, fatores estruturais, como o mercado e a configuração da indústria, e 
os fatores sistêmicos, como os determinantes macroeconômicos e regulatórios, influenciam 
expressivamente a capacidade das empresas na conquista de novos mercados e/ou em sua 
permanência nos mercados atuais.  
Do ponto de vista do mercado, tanto a oferta como a demanda cresceram 
expressivamente nesse período. O número de passageiros embarcados cresceu 100% , 
extrapolando qualquer estimativa de crescimento feita pelos órgãos oficiais. A região sudeste foi a 
de maior densidade de passageiros. Por outro lado, esse período se notabilizou pelo acentuado 




setor alterou-se radicalmente, contrastando com a configuração do mercado que permaneceu 
concentrado e oligopolístico, principalmente no mercado doméstico; no mercado internacional 
prevaleceu a supremacia de uma empresa de “bandeira” antes VARIG, atualmente TAM. 
Na análise sobre os fatores sistêmicos, observamos uma forte influência do 
câmbio no custo das empresas aéreas. Além disso, o preço do combustível foi um dos itens que 
mais pesaram nos custos das companhias. Nesse sentido é oportuno destacar que as aéreas 
adotaram mecanismos de hedge para amenizar as perdas com relação às variações bruscas no 
câmbio e combustível.  
No que diz respeito aos determinantes legais e regulatórios, observamos um 
forte movimento voltado à desregulamentação do setor, principalmente nos preços das tarifas e nas 
barreiras à entrada, ainda que em momentos pontuais o órgão regulador tenha intervindo no 
mercado.  Nesse sentido, em alguns aspectos não houve uma desregulamentação total, mas uma 
flexibilização da regulação, principalmente na liberação de slots em aeroportos congestionados e na 
exigência de estudo de viabilidade econômica para concessão de linhas e aquisição de aeronaves.   
Nos próximos capítulos, tentaremos estabelecer como e em que medida essas 





CAPITULO III - TRABALHADORES DO SETOR 
 
O presente capítulo tem por objetivo compreender como as transformações 
ocorridas no setor, no período estudado, afetaram o emprego, os rendimentos, a produtividade e o 
perfil dos trabalhadores.  
As transformações ocorridas no Brasil a partir dos anos 1990 na esfera 
macroeconômica tiveram importantes repercussões, tanto na esfera setorial como na esfera das 
empresas. Esses ajustes acabaram por alterar as estratégias competitivas das empresas 
“...alterando a forma tecnológica e organizacional de produzir, as estratégias de gerenciar as 
relações de trabalho e de negociar o consentimento em face dos novos padrões de produção, e 
atingindo o próprio perfil  dos trabalhadores...” (GUIMARÃES, 2004, p.  18-19).  
Antes de entrar propriamente na temática, descreveremos o marco que regula o 
setor aéreo. Esse modal de transporte agregou algumas iniciativas importantes no campo 
regulatório. A primeira foi no incio de 1984. Com a implementação da regulamentação profissional 
dos aeronautas, esse instrumento foi um importante marco regulatório para o setor, tendo em vista 
que, até então, os trabalhadores que atuavam no setor desempenhavam suas atividades de acordo 
com as regras estabelecidas por cada empresa e algumas leis esparsas. Essa regulamentação 
profissional é dividida em 57 artigos que tratam do exercício da profissão de Aeronauta e da 
atividade a bordo de aeronaves civis no Brasil (limites de jornada, períodos de repouso, alimentação, 
remuneração, etc). Em 1986 foi promulgado o Código Brasileiro de Aeronáutica. O CBA possui 324 
artigos que abordam aspectos os quais tratam desde o uso de espaço aéreo para fins aeronáuticos, 
tráfego aéreo, e sistema de proteção ao voo, investigação e prevenção de acidentes, formação de 
pessoal, indústria aeronáutica, infraestrutura aeroportuária, certificação e homologação, até 
aspectos que tratam da responsabilidade civil dos envolvidos. 
Esses dois instrumentos criam um arcabouço regulatório que permite ao sistema 
de transporte aéreo funcionar dentro de regras gerais e específicas em todo território nacional. Por 
outro lado, são instrumentos que, conjugados com as negociações coletivas, dão aos profissionais 




O TRABALHO NO SETOR AÉREO 
 
As mudanças no transporte aéreo brasileiro refletiram-se no emprego do setor, 
tanto em termos quantitativos como qualitativos. No período analisado, 1990-2006, o transporte 
aéreo brasileiro sofreu profundas alterações, com repercussões no perfil do emprego, nas relações 
de trabalho, bem como no mercado de trabalho. O nível de emprego sofreu uma retração de 18,2%, 
o que corresponde à eliminação de 7.944 empregos entre 1990-2006. O resultado do último ano já 
esboça uma reação, pois na série de 1990 até 2005 a retração no emprego era de 36,1%.  Segundo 
dados do DAC/ANAC, em 1990 trabalhavam nas companhias aéreas nacionais e regionais 43.472 
trabalhadores, distribuídos em duas categorias: aeronautas e aeroviários. Com exceção de 1991, 
quando o estoque de emprego foi superior a 1990, a tendência do setor foi de redução no número de 
trabalhadores, sendo que houve uma ligeira recuperação do emprego em alguns anos; contudo, 
esses resultados foram sempre abaixo dos níveis de emprego de 1990. (ver gráfico 12 e tabelas, 7 e 
8) 
















































Número de Aeronautas Número de Aeroviários Número de Aeronautas e Aeroviários
 
Fonte: DAC, ANAC, 2007 
Em 2005, com as dificuldades da VARIG, os níveis de empregos formais no setor 
atingiram seu menor patamar em toda a série histórica. Contudo, em 2006 houve uma recuperação: 
o emprego cresceu 27,9% em relação ao ano anterior, consolidando um estoque de 35.528 
trabalhadores. Os dados do último ano são otimistas, mas exigem cautela, tendo em vista que nos 




uma inversão na tendência de baixa. Em 2001, ainda que pesem os acontecimentos de 11 de 
setembro em Nova York e a quebra da TRANSBRASIL, houve um crescimento no mercado de 
trabalho no setor de cerca de 14%. As empresas que contribuíram para essa elevação foram TAM, 
GOL e VARIG; esta última notadamente no setor de manutenção e logística, com a criação da 
VARIG LOG e da VEM (VARIG Engenharia e Manutenção). Os reflexos, principalmente da quebra 
da TRANSBRASIL e do atentado de 11 de setembro em Nova York, são sentidos em 2002, com a 
retração de 23% no número de trabalhadores no setor. Em 2005, a VASP suspende suas operações 
comerciais em definitivo. A empresa vinha apresentando problemas operacionais; além disso vinha 
acumulando dívidas de toda ordem, sobretudo no que se refere ao pagamento de salários e direitos 
trabalhistas de seus funcionários diretos.  
A redução de trabalhadores do setor verificada no período elevou os níveis de 
produtividade, mensurados tanto pelo número de funcionários alocados por aeronaves como de 
assentos utilizados pagos por funcionários. No início dos anos 1990, o setor aéreo tinha 
aproximadamente 237 empregados formais por aeronave; em 2006 a relação empregados por 
aeronave caiu para 115 empregados. Já a produtividade mensurada a partir da relação número de 
assentos/km utilizados pagos por funcionários apresentou um crescimento de 144% no mesmo 
período em análise. Contudo, desagregadamente verificamos que os aeroviários apresentaram uma 
produtividade bem maior que o total dos trabalhadores do setor. Esse segmento apresentou um 
crescimento de 199,2%; já os aeronautas apresentaram um crescimento de produtividade de 36% 
(ver gráficos 13 e 14). Cumpre mencionar que as terceirizações adotadas pelas empresas do setor 
aéreo podem ter contribuído para a elevação da produtividade dos aeroviários, uma vez que esses 
trabalhadores não são contabilizados nas estatísticas oficiais e nem ao menos são considerados 
aeroviários, embora desempenhem funções relacionadas à atividade fim. 
Os dados sobre níveis de emprego no setor demonstram um contraste entre 
aeronautas e aeroviários. Quando se analisam as duas categorias, verifica-se um comportamento 
diferenciado: enquanto o número de aeronautas no período cresce a 46,1%, os aeroviários 
apresentam uma queda de 33,11% no mesmo período. Contudo, em 2006 há uma recuperação do 
emprego; os níveis de ocupações por aeronautas crescem 12% e os empregos relacionados à 
categoria aeroviários crescem 37,7% em relação a 2005 (gráfico 12). Ao longo dessa trajetória, vale 
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Fonte: Elaboração própria, a partir dos  dados  DAC/ANAC, (1990-2006) . 
 
O gráfico 15, a seguir, retrata a evolução dos gastos com pessoal. O custo das 
empresas com pessoal caiu 17,3 pp, de 31,41% em 1990 para 14,11% em 2006. Esse dado indica 
que os novos empregos estão sendo criados sobre outras bases: i) contratação de terceirizados 
(Aeroviários); ii) menores patamares salariais. 
Como vimos anteriormente, várias inovações comerciais e de logística reduziram 
expressivamente o número de funcionários; os índices de prestadores de serviços e terceirizados 
cresceu substancialmente nas áreas de fornecimento de alimentos (catering), carga, segurança, 
limpeza e treinamento. Segundo dados do Sindicato Nacional dos Aeroviários, as empresas aéreas 
terceirizaram as seguintes funções: - agente de proteção à aviação civil (APAC); - agente de carga e 
despachante de carga; - auxiliar de rampa; - agente de tráfego; - balanceiro; - agente de reserva; - 
operador de equipamentos de viatura; - agente de serviço de passageiro; - agente de serviço 
especial a passageiro. No entanto, GOL, OCEANAIR e internacionais mantêm a terceirização na 
maioria das funções, com exceção de mecânico de manutenção e despachante operacional de voo 
(DOV). O efeito dessa prática foi o crescimento de empresas que atuam nesse nicho. O sindicato 
dos aeroviários estima que cerca de 200 empresas estão autorizadas e homologadas pela ANAC. 



























































ASS Km Transp. Pago Trabalhadores Produtividade 
nos últimos 18 meses houve uma queda no número de empresas terceirizadas; esse enxugamento 
ocorreu em função da TAM ter revisto algumas terceirizações. 
 
GRÁFICO 14 – EVOLUÇÃO DO TRÁFEGO AÉREO, EMPREGO E DA PRODUTIVIDADE  NAS 








Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados da DAC/ANAC (1990-2007)  
 
GRÁFICO 15 –  EVOLUÇÃO DOS GASTOS COM PESSOAL COMO PERCENTUAL DO GASTO 
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A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO DO AERONAUTA 
 
Embora nosso propósito não seja estudar a organização do trabalho dos 
aeronautas, levantamos alguns dados pertinentes para melhor entendimento de alguns movimentos 
estritamente ligados à reestruturação das empresas.  
Segundo as entrevistas realizadas com diversos atores, constatamos que em 
todas as companhias a categoria de pilotos tem um papel chave. A aviação comercial, por ter suas 
origens no segmento militar e por suas dimensões, preserva uma rígida estrutura hierárquica; essa 
estrutura é visível nos uniformes que os aeronautas utilizam. Nas empresas, essa rigidez também é 
percebida nas estruturas dos departamentos e das gerências. A despeito de não pertencer ao 
segmento “industrial”, as empresas aéreas apresentam uma rígida estrutura de postos de trabalho, 
cristalizando-se aí uma divisão técnica do trabalho semelhante ao encontrado nas indústrias. 
Por conseguinte, o departamento que trata das operações de voo tem o status de 
diretoria e está ligado diretamente à presidência das empresas. A “operações”, como é chamada, 
tem por atribuições: determinar a filosofia operacional e responder pela regularidade das operações 
de voo dentro das exigências ditadas pela empresa e em conformidade com as normas operacionais 
e legais em vigor; dirigir e supervisionar todos os serviços; garantir a execução do treinamento 
técnico, visando o aperfeiçoamento e a otimização do desempenho de seus funcionários. 
Abaixo do departamento de operações situa-se a chefia de pilotos. O Piloto 
Chefe assessora a diretoria de Operações de Voo na execução das suas atividades e na definição 
da filosofia operacional da diretoria, além de planejar treinamentos e participar de atividades junto à 
ANAC (antigo DAC), com o Grupo de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos - GIPAR 
e setores afins. A chefia tem como atribuição nomear tripulantes para seus cargos e funções. 
Outra função subordinada à chefia de pilotos é a gerência de pilotos ou apenas 
chefia de equipamentos. Cada modalidade/grupo de aeronaves tem suas respectivas chefias e 
equipes. Além disso, cada tripulação de voo apresenta sua hierarquia63: tripulantes técnicos - 
                                                             




comandante de voos internacionais, comandante nacional, 1o oficial, co-piloto internacional, co-piloto 
nacional e mecânico de voo ou flight internacional, mecânico de voo nacional64 e tripulantes não 
técnicos seguem a seguinte hierarquia: comissário(a) chefe de equipamento, supervisor de cabine e 
comissários auxiliares. Além dessas atividades de voo os tripulantes técnicos podem exercer outras 
funções de cunho administrativo. 
A progressão na carreira respeita um plano de cargos e salários que estabelece 
os critérios para ascensão. O plano de cargos para aeronautas é denominado de senioridade. 
Consiste em critérios estabelecidos pelas companhias de forma a criar parâmetros para hierarquia 
funcional. Esse termo define a posição do funcionário com relação aos demais na mesma função, 
respeitando os critérios de classificação. Esse ranking é decisivo nas promoções de equipamentos 
e/ou funções e cursos promovidos pela empresa. A jornada de trabalho do aeronauta guarda 
semelhança com as jornadas de trabalho do setor de transporte, seja ele rodoviário, fluvial ou 
ferroviário, ainda que  tenha algumas especificidades, o que exige uma regulação própria. Os 
aeronautas realizam suas atividades profissionais no regime de “turnos alternantes contínuos, que 
se caracterizam pelo revezamento dos trabalhadores em função da prestação de serviços, durante 
24 horas diárias e nos sete dias da semana, por todo o ano” (FISCHER & PARAGUAY, 1989 apud 
LOTERIO, 1998). A jornada de trabalho consiste na “duração do trabalho do aeronauta, contada 
entre a hora da apresentação no local de trabalho e a hora em que a mesma é encerrada..., [por sua 
vez] uma viagem é o trabalho realizado pelo tripulante, contado desde a saída de sua base até o 
regresso à mesma, nesse sentido, uma viagem pode compreender uma ou mais jornadas”  (BRASIL, 
1984). 
As diferenciações não param por aí. Os tripulantes de voos internacionais que 
podem cruzar vários fusos horários precisam de repouso e folgas apropriadas para recuperarem o 
organismo. Segundo depoimento de dois tripulantes, um técnico e um comissário, em voos longos 
para o Oriente “é recorrente o tripulante realizar menor número de refeições quentes, quando está 
realizando voos dentro do país ou está em casa.”... Nesse sentido, Fischer. (1989), “afirmam que um 
                                                             
64  Os mecânicos de voo são uma categoria em extinção; poucas aeronaves, notadamente as mais antigas, possuem esse posto de 





trabalhador em turnos alternantes e/ou em turnos fixos noturnos está sempre mudando seu horário 
de dormir e acordar, de se alimentar e de lazer em função da mudança de seus horários de trabalho 
e isto pode levá-lo a ter agravos à sua saúde” (apud LOTERIO, 1998. p.33). 
Outro elemento relatado são os distúrbios do sono: “...inúmeras vezes trocamos 
a noite pelo dia; quando seu organismo começa a se adaptar, já é hora de voltar.”. Este tipo de 
desgaste é conhecido na literatura como dessincronização, ou dessincronose; no meio aeronáutico 
também é chamada de Síndrome do “Jet Lag”. Consiste, em outras palavras, no resultado da 
alteração dos ritmos biológicos dos aeronautas pelo cruzamento de fusos horários (LOTERIO, 1998. 
p.48). Nessa mesma linha, uma pesquisa realizada com pilotos aponta para os efeitos da jornada 
nesse campo de atividade, segundo os dados apresentados, 
 
(...) “cerca de 60% dos pilotos nos voos nacionais apresentam problemas de 
sono...não obstante, o cruzamento de fusos horários acarretam distúrbios nos ritmos 
circadianos, essa desordem temporal é acarretada devido a dessincronose entre a hora 
local e a hora interna do organismo do trabalhador [essas] alterações sofridas pelo 
organismo(...) se manifestam em forma de fadiga e sonolência fora de hora” (VOANDO 
COM OS PILOTOS, 1992. p.75)  
 
Ademais, a rotina de voos apresenta um leque de horários diversificado, 
contrastando com as rotinas convencionais, nas quais os trabalhadores, com raras exceções, 
trabalham em turnos lineares, das 8h às 12h e das 13h às 18h. Na aviação o tripulante pode 
iniciar um voo apresentando-se no aeroporto de partida do voo às 5h da manhã, na segunda 
etapa do voo iniciar às 17h do dia seguinte e assim sucessivamente. Não há regularidade na 
jornada; para tanto foram criadas regulamentações além daquelas previstas na CLT. A 
complexidade das jornadas de trabalho nesse segmento é expressa conforme a regulamentação 






                                                             




QUADRO 3 - REGULAMENTAÇÃO PROFISSIONAL DO AERONAUTA 
 
 
Duração da Jornada de Trabalho Aeronauta66 
Limites da Jornada de Trabalho 
Diária 
11 horas (tripulação simples)  
14 horas (tripulação composta) 
20 horas (tripulação revezamento).  
 
Semana e mês 
A jornada de trabalho dos aeronautas não excederá: 
60 horas semanais e  
176 horas mensais.  
Limites de tempo de Voo e pousos 
Os limites de tempo de voo do tripulante não poderá exceder em cada mês, trimestre ou ano, 
respectivamente: 
Em aviões a jato: 85-230-850 horas  
Limites de voo e pousos permitidos por jornada 
Até 09 horas e 30 minutos de voo - 5 pousos (tripulação mínima ou simples); 
Até 12 horas de voo, 6 pousos (tripulação composta) 
Até 15 horas de voo, 4 pousos (tripulação revezamento)  
 
Fonte: Regulamentação Profissional dos Aeronauta 
                                                             
66  Jornada de trabalho é a duração do trabalho do aeronauta, contada entre a hora da apresentação no local de trabalho e a hora em 




EVOLUÇÃO DO EMPREGO - PERFIL DA REMUNERAÇÃO DOS AERONAUTAS 
 
A categoria aeronauta é composta por tripulantes técnicos (piloto e co-piloto) e 
auxiliares de voo (comissários). No início da década de 1990, as empresas aéreas domésticas 
tinham 8.135 aeronautas; no final de 2006, o número de aeronautas saltou para 11.893 profissionais, 
representando um crescimento de 46,1%. Contudo, em 1994 o número de aeronautas ficou abaixo 
dos níveis verificados no início dos anos 1990. Em 2001 o número de aeronautas chegou a 12.297, 
ultrapassando os números de 2006. 
Os comissários representam a maior parcela da categoria dos aeronautas. Em 
2006 essa participação era de 62%. Contudo, analisando uma série histórica maior, observou-se que 
esse segmento profissional perdeu participação. Os dados demonstram que os comissários 
reduziram sua participação, passando de 65% para 61,8% entre 1990 e 2006, enquanto os 
tripulantes técnicos tiveram um crescimento da participação de 3,21 pontos percentuais. Dentre os 
motivos relacionados à perda da participação dos comissários, destacam-se:  
i) a estratégia das empresas na compatibilização da oferta com a demanda, em outras 
palavras, operar com aeronaves “right-sizing”; 
ii) Outra estratégia das empresas que tem repercutido no número de comissários, está 
relacionada, por um lado, com a polivalência dos trabalhadores, por outro pela comunalidade 
das aeronaves. No primeiro caso, o fato da regulação permitir aos comissários a certificação 
técnica para tripularem qualquer modalidade/categoria de aeronave, permite às empresas 
uma flexibilidade e uma “otimização” da alocação desses trabalhadores. Por outro lado, a 
comunalidade de aeronaves, como mencionamos no capitulo II, além de trazer vantagens 
para as empresas como redução de custos, peças e maior flexibilidade de operar com 
famílias de aeronaves, pode possibilitar uma redução do número de comissários. Esse fato 
chama atenção, pois em determinadas famílias de aeronaves, o número de comissários 
exigidos (calculado pelo número de portas) permanece inalterado, ao contrário do número 
de passageiros que pode aumentar, por exemplo: uma aeronave A330 configurada para 




comissários, enquanto que uma aeronave A340 configurada para transportar 267 
passageiros opera com os mesmos 12 comissários, em regime de revezamento. Em outras 
palavras, essa estratégia intensifica o trabalho dos comissários, uma vez que somente 
nesse exemplo há um aumento o número de passageiros atendidos por comissários em 
aproximadamente 25,4%. Além disso, a alteração recorrente nas escalas tem contribuído, 
segundo o sindicato, para precarização do trabalho dos aeronautas (SNA, 2009).  
 








Número de Passageiros 
por Comissários 
Variação (%) 
A340 e A330 
Airbus 330-200 213 12 17,8
Airbus 340-500 267 12 22,3 25,4
Fonte:  ANAC, TAM (Relatório Relação com o Investidor)
** Tripulação em escala de revezamento 
* O número de passageiros pode variar de acordo com a configuração utilizada por cada empresa
 
 
iii) Por outro lado, as empresas têm pressionado a ANAC, com o objetivo de flexibilizar a 
regulamentação sobre o número de comissários por aeronaves. Em 1998 a VARIG envidou esforços 
nesse sentido, mas não obteve êxito. Recentemente a ANAC autorizou a redução no número de 
comissários das aeronaves EMB 170 e EMB190. Segundo a resolução 59/200867, a empresa aérea 
AZUL poderá operar com dois comissários ao invés de três; conforme o Sindicato Nacional dos 
Aeronautas, esse entendimento da ANAC abriu precedente para outras empresas, como a TAM, 
que:  
recebeu da ANAC a concessão para reduzir, inicialmente em caráter experimental, o 
número de comissários nas aeronaves Airbus 318, 319 e 320, sendo que nas Aeronaves 
                                                             
67  Para as aeronaves EMB-170 e EMB-190, em observação a esse critério, a porta principal de passageiros e a porta de emergência 
localizada no lado direito da fuselagem, em frente à porta principal, serão consideradas como uma única saída de emergência, em 





Airbus 321, segundo informações, já foi concedido em caráter definitivo. A empresa 
baseia-se na portaria 179 que consta no texto do antigo DAC, que admiti um (1) 
comissário para cada grupo de 50 assentos, pretendendo com isso reduzir custos. Tal 
“medida de economia” ignora as regras de segurança de voo, a cultura do brasileiro (que 
prioriza fundamentalmente a segurança) e coloca em risco milhares de vidas e centenas 
de postos de trabalho (FENTAC, 2009). 
 
Ademais a rotatividade em relação aos comissários tornou-se expressiva e a 
oferta de comissários no mercado cresceu nos últimos anos. Esse fato deve-se a pelo menos dois 
aspectos: i) quebra de grandes empresas aéreas; ii)  mudança na oferta de cursos de formação 
profissional - os cursos de formação de comissários eram integralmente ministrados pelas empresas 
aéreas; as empresas aéreas adotaram a estratégia de priorizar a formação “intensiva” de curta 
duração”68, concentrada na(s) aeronave(s) que a empresa opera. O curso “integral”, que tem 
duração de aproximadamente seis meses, foi repassado para escolas independentes, assim as 
empresas reduziram custos de formação, alterando os requisitos de contratação. Esse aspecto 
repassou  para o trabalhador a maior parte do custo da formação e criou uma oferta de comissários 
expressiva. Esse contingente de pessoas contribui para a rotatividade adotadas pelas empresas 
bem como para a manutenção dos baixos salários.     
Nesse sentido, existem evidências que o ajuste sobre o emprego ocorre de forma 
diferenciada, atingindo num primeiro momento os aeroviários e num segundo momento os 
comissários de voo. Por outro lado, há fortes indícios que o core do setor aéreo continua sendo os 
tripulantes técnicos. Vários fatores parecem confirmar essa hipótese. Tentaremos demonstrar a 
seguir esse processo.  
No que tange o emprego dos Aeronautas, foi possível verificar que entre 1990 e 
2006 os tripulantes técnicos cresceram 59,2%, cerca de 13 pontos percentuais acima do 
crescimento dos aeronautas. 
 
                                                             
68  As empresas continuam ministrando uma formação  para os comissários cuja duração é de aproximadamente 2 meses, esse curso 





TABELA 7 - NÚMERO DE TRABALHADORES EMPREGADOS FORMALMENTE EM EMPRESAS 
AÉREAS REGULARES - BRASIL 1990-2006 
 
















1990 8.135 100 35.337 100 43.472 100
1991 9.262 114 38.639 109 47.901 110
1992 8.621 106 32.588 92 41.209 95
1993 8.560 105 30.869 87 39.429 91
1994 7.923 97 27.140 77 35.063 81
1995 8.920 110 26.114 74 35.034 81
1996 9.479 117 25.461 72 34.940 80
1997 10.448 128 24.575 70 35.023 81
1998 10.950 135 26.129 74 37.079 85
1999 10.535 130 25.429 72 35.964 83
2000 10.959 135 22.754 64 33.713 78
2001 12.297 151 26.354 75 38.651 89
2002 10.158 125 19.572 55 29.730 68
2003 10.239 126 19.484 55 29.723 68
2004 11.393 140 19.383 55 30.776 71
2005 10.611 130 17.164 49 27.775 64
2006 11.893 146 23.635 67 35.528 82
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do DAC, ANAC. 





TABELA 8  - NÚMERO DE AERONAUTAS EMPREGADOS FORMALMENTE EM EMPRESAS 
AÉREAS REGULARES- BRASIL 1990-2006 
 
 
Como o mercado de trabalho do setor aéreo é restrito, isto é, predomina o fluxo 
intrasetorial, as trajetórias intersetoriais ocorrem em grande parte entre os indivíduos com idade para 
aposentadoria e mulheres com filhos. Diante do desemprego do setor, da crise enfrentada pela 
VARIG, da concentração de mercado de empresas aéreas, notadamente TAM e GOL, e do 
rebaixamento de salários, a alternativa encontrada por muitos tripulantes foi buscar emprego em 
empresas fora do país. Parcela significativa de aeronautas optou por traçar uma trajetória 
ocupacional intrasetorial, mas em empresas aéreas da China, Coréia, Qatar, Emirados Árabes e 
Taiwan.  
Com relação ao perfil da categoria aeronauta, os dados disponíveis a partir da 
Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) do MTE, apontam para uma redução de vínculos de 
trabalho de longa duração dos aeronautas. Em geral nas categorias analisadas predominavam 
funcionários que possuíam de 5 anos a 10 anos ou mais tempo de empresa. Contudo, a partir da 




predominante, elevando a participação de aeronautas com pouco tempo de casa. Esta instabilidade 
pode ser verificada quando comparamos dois momentos distintos: em 1994, aproximadamente 
13,8% dos aeronautas tinham até três anos de empresa; em 2006, cerca de 65% dos aeronautas 
tinham até 3 anos de empresa. Na análise das duas categorias, observamos que em 1994 20% dos 
tripulantes técnicos tinham até três anos de empresa, no entanto em 2006 a participação dos 
tripulantes técnicos com pouco tempo de casa (até três anos) cresceu para 67%. Na categoria 
comissários, os funcionários com até três anos de empresa eram minoria, representando em 1994 
cerca de 10% dos comissários; em 2006, a participação dos comissários com até três anos de 
empresa passou para 64% (ver tabela 9).  
 
TABELA 9 TRABALHADORES AERONAUTAS EM EMPRESAS AÉREAS REULARES – 
SEGUNDO TEMPO DE EMPRESA – BRASIL 
Categoria/ano 1994 % 2006 %
Tripulantes Técnicos
Ate 2,9 meses 50 2               496 15              
De 3,0 a 5,9 meses 43 2               307 9                
De 6,0 a 11,9 meses 80 3               407 12              
De 12,0 a 23,9 meses 191 7               689 20              
De 24,0 a 35,9 meses 146 6               345 10              
De 36,0 a 59,9 meses 506 20             246 7                
De 60,0 a 119,9 meses 954 37             729 22              
120 meses ou mais 613 24             118 4                
Ignorado -            26 1                
Total 2.583        100           3.363       100            
Categoria/ano 1994 % 2006 %
Comissários
Ate 2,9 meses 15 0               1.019 15              
De 3,0 a 5,9 meses 19 0               705 10              
De 6,0 a 11,9 meses 43 1               814 12              
De 12,0 a 23,9 meses 200 5               1.181 17              
De 24,0 a 35,9 meses 157 4               683 10              
De 36,0 a 59,9 meses 432 10             331 5                
De 60,0 a 119,9 meses 1.834        43             1.564 23              
120 meses ou mais 1.545        36             503 7                
Total 4.245        100           6.800 100            
Total 7.160        10.163  





No comparativo de rendimentos médios de tripulantes técnicos e comissários 
relativos aos anos 1999 e 2006, verificou-se que os rendimentos médios dos aeronautas cresceram 
aproximadamente 50,3%, enquanto os rendimentos médios dos comissários cresceram apenas 
5,6%. Esse crescimento ficou bem abaixo da inflação acumulada no período medida pelo INPC, que 
registrou uma variação acumulada de 95,45% (ver tabela 10).  
 
TABELA 10 – TRABALHADORES AEROUTAS EM EMPRESAS AÉREAS REGULARES, 







Tripulantes Técnicos 5.142,72 7.730,74 50,3 95,45%
Comissários 2.258,91 2.385,13 5,6  
Fonte: MTE, RAIS. Elaboração própria.  
 
Quando analisamos os rendimentos médios de tripulantes técnicos e comissários 
atuando em empresas de grande porte (mais de mil funcionários) na mesma base de comparação, 
verificamos um crescimento do rendimento dos tripulantes técnicos de 115%, enquanto o rendimento 
médio dos comissários cresceu 32%. Ou seja, em empresas maiores os tripulantes técnicos 
conquistaram ganhos reais, enquanto que os comissários amargaram perdas. Segundo alguns 
pilotos entrevistados e um dirigente do Sindicato dos Aeronautas, os ganhos reais devem-se ao fato 
da grande migração de comandantes para atuarem em empresas no exterior, com salários maiores. 
Esse fato gerou um movimento “espontâneo” de aumento na remuneração nas duas maiores 
empresas aéreas brasileiras. Isso acentuou a segmentação não só entre pilotos e comissários, mas 




TABELA 11  - TRABALHADORES AERONAUTAS EM EMPRESAS AÉREAS REGULARES 
(GRANDE PORTE), SEGUNDO RENDIMENTO MÉDIO (R$) 
 






Tripulantes Técnicos 5.893,11 12.670,00 115,0 95,45%
Comissários 2.298,23 3.040,04 32,3
Fonte:  M.T.E., Rais, Elaboração própria
Nota: Empresas de grande porte mais de mil funcionários recorte RAIS
Nota: Inflação INPC  
 
Em outras palavras, os dados permitem afirmar que há em curso uma alteração 
no padrão de rendimentos praticados do setor. Nesse processo de quebra e aquisições de 
empresas, a oferta de aeronautas qualificados no mercado cresceu significativamente.  
As empresas sofisticaram e fortaleceram os mecanismos de cargos e salários - 
incrementaram a parcela variável das remunerações, baseando-se em gratificações relativas ao 
desempenho e antiguidade. O salário garantia, que corresponde ao salário básico acrescido da 
compensação orgânica, corresponde a 54 horas de voo. As horas voadas acima do limite são 
computadas e pagas como horas variáveis. Muitos dos aeronautas entrevistados, além do Sindicato, 
apontaram para um aspecto interessante: “...na maioria das empresas aéreas, as horas 
extraordinárias realizadas em atividades em terra, com treinamento, tempo de deslocamento como 
tripulante extra e tempo à disposição do empregador nos pernoites não são computados na 
remuneração.”  
Em última análise, houve uma redução dos salários iniciais (contratação), ou 
seja, as faixas de rendimentos dos aeronautas que ingressam nas empresas são bem inferiores 
daquelas praticadas na década de 1990. Por fim, no caso dos comissários a rotatividade foi uma 




Como podemos ver abaixo, a composição da remuneração obedece ao seguinte 
arranjo: 
 
QUADRO 4  - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO DOS AERONAUTAS DE UMA DAS 
EMPRESAS ESTUDADAS 
 
PARTE FIXA: i) Ordenado (salário básico equivalente a cota (número de horas mensais, variam de 
empresa para empresa); ii) Adicional tempo de serviço69; iii)Compensação orgânica pelo exercício da 
atividade aérea de 20% (ainda que esse item conste na regulamentação e seja ratificado pela convenção 
coletiva, algumas empresas não pagam esse item); 
 
PARTE VARIÁVEL70: Refere-se à parte da remuneração calculada com base no valor do quilômetro ou hora de 
vôo, do mês anterior ao da data do pagamento; 
i) Adicional por etapas: Somente algumas empresas estudadas utilizam esse item na remuneração; 
ii)  Taxa hora normal: taxa horária multiplicada pelo número de horas extras efetuadas na função; 
iii)  Gratificação por função/equipamento: taxa horária multiplicada pelo número de horas efetuadas 
na função; 
iv)  Gratificação por horas especiais: taxa horária multiplicada pelo número de horas voadas nos 
domingos e feriados e dias santificados da base do tripulante;  
v) Reserva71: taxa horária multiplicada pelo número de horas extras em reserva; 
VI) Sobreaviso – 1/3 da taxa horária multiplicado pelo número de horas extras em sobreaviso; 
VII) TX hor noturna -  taxa horária multiplicado pelo número de horas noturnas efetuadas na função; viii) 
TX hor noturna  taxa horária multiplicado pelo número de horas noturnas efetuadas fora da função; 
                                                             
69  Em algumas empresas  os comissários de  voo  não possuem tabela de adicional de tempo de serviço, mas uma tabela em valores 
expressos em moeda corrente, correspondendo o tempo de empresa de cada um. 
 
70  Horas noturnas - é o voo realizado entre o por e nascer do sol. Para fins de pagamento, é calculado um por do sol médio, entre o 
por do sol de origem e o por do sol de destino. 
Horas Especiais - São considerados como horas especiais aquelas voadas nos domingos e feriados e dias santificados da base 
do tripulante 
71  Reserva é o período de tempo em que o aeronauta permanece, por determinação do empregador, em local de trabalho à sua 
disposição; Sobreaviso é o período de tempo não excedente a 12 horas, em que o aeronauta permanece em local de sua escolha, à 




Os itens ligados à remuneração variável estão diretamente relacionados à 
produtividade do trabalho. Nesse caso podemos observar que o aumento substantivo da parcela 
variável, essa “individualização” dos salários, vem na esteira da intensificação do trabalho,        
“... vincular a remuneração de cada trabalhador ao seu rendimento específico, [grosso modo] um 
salário eficiência. Em suma, emergiu uma via transmutada e sofisticada de remuneração por 
rendimento” (DEDECCA, 1999 p.32). Itani parece trilhar o mesmo caminho que evidencia os 
resultados nocivos da flexibilização da remuneração: “como os salários estão abaixo da 
expectativa de ganho da categoria, instala-se, assim o estado de precarização, ficando a critério 
do piloto, em principio, a responsabilidade pela melhoria do seu salário, isto é, seus ganhos vão 
depender do quão desregulamentado for esse horário” (1998.p.124). 
Avaliando outros dados sobre o perfil da categoria, merecem destaque algumas 
mudanças relacionadas à composição etária dos aeronautas: a participação de tripulantes técnicos 
jovens entre os anos 1994 e 2006 permanece praticamente inalterada, havendo um incremento na 
participação daqueles trabalhadores situados na faixa etária que vai de 50 a 64 anos. Analisando os 
mesmos dados com relação aos comissários, observamos um comportamento contrário: cresce a 
participação de comissários jovens, notadamente aqueles com idade entre 18 e 24 anos, 25 a 29 
anos e 30 a 39 anos. Grande parte dessa tendência pode ser atribuída ao crescimento rápido da 




TABELA 12 – TRABALHADORES AERONAUTAS EM EMPRESAS AÉREAS REGULARES, 
SEGUNDO FAIXA ETÁRIA- BRASIL 
Categoria/Ano 1994 % 2006 %
Tripulantes Técnicos
18 a 24 anos 63           2,4 102 3,0
25 a 29 anos 384         14,9 485 14,4
30 a 39 anos 1.110      43,0 1267 37,7
40 a 49 anos 759         29,4 960 28,5
50 a 64 anos 261         10,1 534 15,9
 65 anos ou mais 6             0,2 15 0,4
Total 2.583      100         3.363     100          
Categoria/Ano 1994 % 2006 %
Comissários
18 a 24 anos 1             0,0 1.371 20,2
25 a 29 anos 221         5,2 2.488 36,6
30 a 39 anos 828         19,5 2.150 31,6
40 a 49 anos 2.177      51,3 731 10,8
50 a 64 anos 876         20,6 58 0,9
 65 anos ou mais 142         3,3 2 0,0
Total 4.245      100,0 6.800 100,0  
Fonte: MTE, RAIS. Elaboração própria.  
 
No recorte de gênero, observamos um crescimento da participação das mulheres 
aeronautas, tanto atuando como tripulantes técnicos como na função de comissário. No primeiro 
caso o número de pilotos e co-pilotos do sexo feminino cresceu 4,4 vezes: o número de mulheres 
pilotos passou de 9 (1994) para 40 em (2006); contudo, os homens representam 98,8% do total de 
tripulantes técnicos. Chama a atenção esse aspecto, pois as oportunidades ocupacionais de 
tripulantes técnicos foram marcadamente monopolizadas pelos homens. Já no que se refere aos 
comissários, cresceu o predomínio das mulheres. Em 2006 as mulheres representavam 73,9% dos 




TABELA 13 – TRABALHADORES AERONAUTAS EM EMPRESAS AÉREAS REGULARES, 
SEGUNDO GÊNERO – BRASIL 
 
Categoria/Ano 1994 % 2006 %
Tripulantes Técnicos
Masculino 2.574      99,7 3.323     98,8
Feminino 9             0,3 40          1,2
Total 2.583      100,0 3.363     100,0
Comissários
Masculino 1.807      42,6 1.776     26,1
Feminino 2.438      57,4 5.024     73,9
Total 4.245      100,0 6.800     100,0
Total 6.828      10.163    
Fonte: MTE, RAIS. Elaboração própria.  
 
No que se refere ao grau de instrução dos aeronautas, percebeu-se que os 
ocupados com alta escolaridade (terceiro grau) tornaram-se majoritários. De modo geral, esse 
aspecto confirma uma característica do setor de possuir níveis elevados de escolaridade; o padrão 
de trabalhadores com ensino médio foi suplantado por trabalhadores com terceiro grau completo. 
Segundo dados da RAIS de 2006, o percentual de pilotos e co-pilotos com terceiro grau completo 
passou de 11% do total, em 1994, para 53% do total de pilotos e co-pilotos em 2006. No segmento 
de comissários, o percentual que possuía terceiro grau em 1994 era de apenas 9%; já em 2006 49% 





TABELA 14 – TRABALHADORES AERONAUTAS EM EMPRESAS AÉREAS REGULARES, 
SEGUNDO ESCOLARIDADE – BRASIL 
 
Escolaridade/Ano 1994 % 2006 %
Tripulantes Técnicos
Ensino Médio Completo 1.689      65 1.209 36
Educação Superior Incompleta 293 11 317 9
Educação Superior Completa 278 11 1.792 53
Doutorado Completo 0 0 3 0
Ignorados 323 13 42 1
Total 2.583      100         3.363     100          
Escolaridade/Ano 1994 % 2006 %
Comissários
Ensino Médio Completo 2.673 63 2.888 42
Educação Superior Incompleta 399 9 483 7
Educação Superior Completa 403 9 3360 49
Doutorado Completo 0 0 0 0
Ignorados 770 18 69 1
Total 4.245 100 6.800 100
Total 6.828 100 10.163 100  




Como podemos verificar, o padrão da competitividade, no período analisado, 
gerou alguns desdobramentos importantes, tanto no emprego como na produtividade e no perfil dos 
trabalhadores. Por um lado, as empresas adotaram um profundo corte de custos, ajuste que parece 
ter sido incisivo nos itens que envolvem gastos com pessoal. Numa perspectiva geral houve um 
processo de enxugamento de trabalhadores do setor e um crescimento da rotatividade dos 
comissários e de terceirizações. No entanto, desagregadamente, observamos que o ajuste do 
emprego ocorreu principalmente na categoria aeroviária: os aeronautas tiveram um crescimento no 
emprego. Merece destaque dentro da categoria aeronautas a evolução do emprego dos tripulantes 




empresas e o surgimento de novas companhias, cresceu a participação de aeronautas com pouco 
tempo de empresa em detrimento de funcionários mais antigos. Foi possível verificar uma maior 
concentração de tripulantes técnicos com faixa etária mais elevada e uma maior concentração de 
comissários jovens, com até 29 anos. Esse resultado parece apontar para um comportamento 
distinto: por um lado, há um aproveitamento da mão-de-obra com mais experiência e qualificação 
disponível no mercado; já no que se refere aos comissários, as empresas optaram por um perfil de 
trabalhadores cuja faixa etária é bem menor que as faixas etárias observadas nos anos 1990.   
Com relação à remuneração, os dados analisados permitem verificar que os 
rendimentos médios entre tripulantes técnicos e comissários tiveram comportamentos diferenciados. 
Enquanto os primeiros cresceram 50,3% entre 1999 e 2006, a remuneração dos comissários 
cresceu apenas 5,6%. Cabe frisar que o crescimento da remuneração das duas categorias foi  bem 
abaixo que o crescimento da variação do INPC. Vale sublinhar que em empresas com mais de mil 
funcionários o crescimento da remuneração média dos tripulantes técnicos entre 1999-2006 foi 
acima do INPC do período, enquanto o crescimento da remuneração média dos comissários ficou 
abaixo do INPC verificado no período. Esses dados ilustram a desigualdade salarial entre as duas 
categorias e entre empresas aéreas com mais de mil funcionários e empresas menores.  
Nesse período, houve um movimento de elevação da produtividade medida na 
relação homens por aeronave, ou seja, as empresas aéreas conseguiram elevar a produtividade em 
57,6%, reduzindo o número de funcionários por aeronave de 271 para 115. 
Dados de 2006 parecem apontar para uma recuperação do emprego. O estoque 
de empregos dos aeronautas atingiu em 2006 seu melhor resultado em toda a série analisada, já o 
estoque de emprego dos aeroviários atingiu seu terceiro melhor desempenho, só perdendo para 
2001 e 2004. Com relação aos aeroviários houve uma recuperação, mas os números de 2006 estão 
abaixo de 4 anos da série analisada. Como vimos, parte dessa recuperação em 2006 é fruto da 
reversão de alguns contratos de terceirização por parte da TAM.  
Os dados sobre condições de trabalho apontaram para um processo de 
deterioração. O aumento expressivo da produtividade carrega um fenômeno subsumido: a 




intensidade se reflete nas estatísticas sobre o absenteísmo, com ênfase sobre os comissários.  Além 
disso, a precarização do trabalho no setor foi sentida tanto com a perda de poder aquisitivo dos 
salários de grande parte dos trabalhadores como nas terceirizações e pressão para a redução de 
conquistas dos trabalhadores. Esse aspecto poderá ser percebido no próximo capítulo, quando 
abordaremos as negociações coletivas que norteiam o processo social e histórico das relações, das 
normas de conduta e dos padrões de trabalho. Esse processo, entretanto, se traduz de maneira 
diferente entre os trabalhadores do setor aéreo: a precarização atinge todos os trabalhadores, mas 
os aeroviários são os mais atingidos; na categoria aeronautas, os comissários são os que sentem o 




CAPITULO IV - REPRESENTAÇÃO DE CLASSE  E  AS NEGOCIAÇÕES COLETIVAS NO 
SETOR AÉREO 
 
Neste capítulo faremos uma breve descrição da natureza das relações de 
trabalho dos aeronautas no segmento de transporte aéreo regular brasileiro de passageiros entre os 
anos 1990 e 2007. Buscaremos, num primeiro momento, demonstrar como é constituída a 
representação dos aeronautas; num segundo momento, traçaremos um balanço das negociações 
ocorridas entre os aeronautas e as empresas aéreas. Essa análise das negociações coletivas 
permite em boa medida entender: i) como os impactos das mudanças ocorridas no setor interferem 
no emprego e nas condições de trabalho; ii) como se estabelece a estratégia de atuação das 
representações de classes; iii) em que base se conforma o padrão de proteção social. 
 
REPRESENTAÇÃO DE CLASSE 
 
A representação oficial de classe é construída segundo um sistema vertical 
denominado confederativo (sindicato, federações e confederações) e é regida segundo o princípio 
da unicidade, ou seja, apenas um sindicato em todos os níveis e graus, mantida sua unidade pelo 
enquadramento sindical (identificação por categorias de trabalhadores e empregadores) e pela base 
territorial (limite de representação geográfica). As negociações coletivas podem ser estabelecidas 
em períodos determinados, esporadicamente ou permanentemente. As negociações ocorrem 
anualmente (data-base) e são divididas por categorias. Os sujeitos das negociações variam de 
acordo com os níveis de negociações: do lado dos trabalhadores os sindicatos são as únicas 
entidades oficialmente autorizadas a negociarem, contudo existe a possibilidade residual de 
participação de comissões de empresas (ou fábricas); do lado dos empresários a representação é 
estabelecida através das empresas e associações ou grupos de empresas. 
A literatura que trata da temática „sindicalismo‟ mostra o declínio do movimento 




das taxas de sindicalização demonstrou emblematicamente os trabalhadores e o movimento sindical 
estavam enfrentando. Contudo, em alguns países como África do Sul, Coréia, Polônia e, sobretudo, 
no Brasil, estava ocorrendo um movimento contrário (OLIVEIRA, 1994; BIHR,1999; 
MATTOSO,1995). 
No Brasil, no final da década de 1970 e durante toda a década de 1980, o “novo” 
sindicalismo recuperou espaço importante no cenário nacional. O arrocho salarial decorrente do 
processo inflacionário, a instabilidade monetária e o período de baixo dinamismo econômico que se 
iniciou com os anos 1980, associados ao processo de abertura política, foram fatores que 
fortaleceram os sindicatos na mobilização da classe trabalhadora para reivindicarem melhores 
salários. A precarização das relações de trabalho, notadamente circunscritas nos regimes 
despóticos de trabalho, com longas jornadas de trabalho e elevadas taxas de rotatividade também 
foram colocadas na agenda sindical. Nesse sentido, o dinamismo sindical se fez sentir, tanto nas 
taxas de sindicalização como no crescimento expressivo do número de greves e de grevistas, bem 
como no número de negociações coletivas (POCHMANN, 1997; OLIVEIRA, 1994). 
Os primeiros focos de greves, após 78, surgiram em segmentos dinâmicos da 
economia, que tinham como pauta de reivindicação a recuperação das perdas salariais. Com o 
agravamento da crise econômica e social, o movimento de greves cresceu e se diversificou; as 
greves foram acontecendo em outros setores e outras regiões (NORONHA, 1994). Em síntese, na 
década de 1980, os sindicatos conseguiram, em um curto espaço de tempo, colocar na agenda 
nacional questões que até então não estavam em pauta. Assim, a agenda foi ampliada para além da 
discussão dos salários. Questões como a reforma do Estado, previdência, reforma tributária e fiscal 
e ampliação das políticas sociais passaram a fazer parte do debate nacional. No campo das 
negociações coletivas, os sindicatos conseguiram avançar em alguns pontos importantes. O primeiro 
destes foi o reconhecimento da legitimidade da interlocução, tendo em vista que até então não havia 
sequer esse espaço. Outro avanço foi a ampliação das cláusulas negociadas e a sua abrangência, 
além da recuperação das perdas – ou ao menos parte delas – decorrentes do processo inflacionário 
e das mudanças de moeda feitas pelos inúmeros planos econômicos. 
Nos anos 1990, a atuação sindical se alterou radicalmente. A transformação 




flexibilidade na utilização do capital, redução máxima dos custos e da ociosidade dos fatores 
produtivos), acarretou profundas mudanças de caráter estrutural a partir de medidas 
macroeconômicas que associavam a redução do papel do Estado, abertura comercial abrupta, 
manutenção de elevadas taxas de juros e apreciação cambial. Essas práticas contribuíram para o 
agravamento do desemprego (DEDECCA, 1999a, p.23). É importante lembrar que essas mudanças 
reforçaram em muitos aspectos as características estruturais das relações de trabalho, tais como a 
informalidade, precarização das ocupações, elevada rotatividade, baixos salários e uma brutal 
desigualdade na distribuição da renda (KREIN, 2009, p.1999). 
Além do desemprego, outros fatores contribuíram para o arrefecimento do poder 
de pressão e negociação dos sindicatos. Entre esses, podemos citar a ampliação do processo de 
terceirização e de reestruturação produtiva das empresas (por meio da introdução de inovações 
tecnológicas e organizacionais). Todos esses fatores contribuíram para reduzir de forma drástica a 
sindicalização e a capacidade de mobilização dos trabalhadores, visto pela queda do número de 
greves. Dentre os motivos que guardam estreita relação com o enfraquecimento do poder dos 
sindicatos nesse período72, destacamos os seguintes: i) incapacidade de reagir à rapidez das 
mudanças; ii) substituição de estratégias contestatórias por práticas propositivas; iii) ofensiva das 
empresas (argumentando com as seguintes bandeiras: a) reestruturação; b) desemprego x 
“empregabilidade”; c) fragmentação sindical ); iv) proliferação de datas-base; e por fim a v) “cultura 
do dissídio”. 
Como afirma Cardoso, 
“(...) programas econômicos de controle da inflação  foram imediatamente  
politizados pelos Sindicalismo e pela sociedade. Mais do que tudo até recentemente, 
Estado e desenvolvimento econômico eram termos casualmente  encadeados, o segundo  
sendo resultado da ação consciente do primeiro. Fracassos  de mercado eram fracassos 
de Estado. No novo ambiente neoliberal, ao menos no nível de discurso, as forças do 
mercado guiam a política. Os termos reverteram-se: fazer política é liberalizar os 
mercados, é despolitizá-los. Agora, demandas trabalhistas estritamente econômicas não 
tem mais as consequências políticas que alimentaram o poder sindical na década de 
1980”  (2003, p. 75-76). 
                                                             
72  Segundo dados da PNAD 2001, o nível da sindicalização pouco variou de 1992 a 2001. A participação das pessoas sindicalizadas 
na população ocupada ascendeu de 16,1% em 1999 para 16,7% em 2001, igualando-se ao indicador de 1992, que foi o mais elevado 




A REPRESENTAÇÃO DE CLASSE NO SETOR AÉREO 
 
A organização sindical no setor aéreo segue a estrutura calcada na unicidade 
sindical e no sistema confederativo. Existem a Federação Nacional dos Trabalhadores em Aviação 
Civil – FENTAC73, a Federação Nacional dos Aeronautas e Aeroviários – FNAA, além dos sindicatos 
representativos dos trabalhadores, que são basicamente quatro: i) o sindicato nacional dos 
aeronautas - SNA com sede no Rio de Janeiro e subsede em São Paulo, ii) os sindicatos dos 
aeroviários, que são divididos territorialmente nas seguintes cidades: São Paulo (ligado à Força 
Sindical), Guarulhos (ligado à CUT), Pernambuco (ligado à CUT), Porto Alegre (ligado à CUT), Rio 
de Janeiro (ligado à CUT) com subsedes em Salvador, Belo Horizonte, Brasília, Belém; iii) sindicato 
dos aeroportuários; iv) Sindicato Nacional dos Trabalhadores na Proteção ao Voo (que engloba os 
controladores de Voo Civis). Por outro lado, a representação das empresas é realizada pelo 
Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias – SNEA.  
A taxa de sindicalização dos aeronautas caiu muito nesse período. Isso ocorreu 
principalmente pela quebra das empresas, mas também pelo crescimento das associações de 
funcionários. O enfraquecimento do Sindicato não foi só numérico, houve perda na qualidade da 
representação, uma vez que a entidade perdeu a possibilidade de atuar dentro das empresas 
através dos Delegados Sindicais.  
Como mencionamos acima, além do Sindicato existem outras organizações 
“informais”  que representam os trabalhadores: as associações de trabalhadores como a Associação 
dos Pilotos da VARIG (APVAR)74, a Associação dos Tripulantes da TAM (ATT) e a recente 
Associação dos Tripulantes da GOL (ASAGOL). As associações dos Pilotos da Transbrasil (APT), 
Associação dos Pilotos da Vasp (APVASP) e Associação dos Comissários de Voo (ACV) encerraram 
                                                             
73  A FENTAC foi fundada em setembro de 2002 e agrega (Sindicato Nacional dos Aeronautas, Sindicato Nacional dos Aeroviários 
(RIO, Porto Alegre, Guarulhos, Pernambuco) e Sindicato Nacional dos Aeroportuários), totalizando seis sindicatos. 
74  A APVAR Associação dos Pilotos da VARIG foi fundada em março de 1960 e possui três sedes: Porto Alegre, Rio de Janeiro e São 
Paulo. Tinha cerca de 1.600 associados, representando aproximadamente 93% dos pilotos da VARIG. Foi a maior associação de 
pilotos da América Latina e contava com um fundo de auxílio aos pilotos demitidos sem justa causa. Por meio desse auxílio, o 




suas atividades com o fechamento das respectivas empresas. A APVAR continua funcionando 
precariamente, tendo em vista que perdeu grande parte dos associados.  
Ainda que as associações de funcionários apresentem características 
(estatutárias, atuação e de composição) diferentes, podemos destacar dois pontos comuns: i) 
caráter assistencial; ii) consentimento da empresa ou, em alguns casos, da participação da empresa 
na fundação das associações. É preciso notar que algumas associações, como a APVAR, APVASP, 
APT, privilegiaram questões relacionadas à saúde e à segurança do trabalhador, condições de 
trabalho e remuneração, dando um caráter mais político à sua agenda dessas instituições.  Essa 
característica criou um ponto de tensão entre essas associações e o Sindicato. Ainda que a atuação  
das associações não as caracterize como uma organização no local de trabalho, em alguns 
aspectos as entidades atuam como o principal interlocutor dentro das empresas, esvaziando por 
vezes a atuação do sindicato. Como já referimos, apesar de o Sindicato ser reconhecido como 
interlocutor legal, a atuação das associações tem se intensificado nos últimos anos e diversos 
“acordos” têm sido negociados num primeiro momento (informalmente) entre as empresas e as 
associações, para que posteriormente o sindicato participe. O sindicato tentou, num primeiro 
momento, trazer as associações para sua estrutura, 
“(...) nesse estatuto pioneiro que nós criamos, há um artigo onde as 
associações fazem parte de um conselho. Esta mudança estatutária foi realizada em 
1991, exatamente com o objetivo que as associações venham a ser “as comissões de 
fábrica”, que venham a ser as organizações por local de trabalho. Mas diante das 
disputas de representação que as associações travam com o SNA, de certa forma elas 
se negam a participar dessa organização por conta delas reivindicarem  a representação 
oficial(...)” (BAGGIO, 2002).  
 
O sindicato, por um lado, critica e combate a atuação política das associações, 
com o argumento que esse papel é de competência do SNA; por outro lado, os representantes de 
associações entrevistados afirmaram que o sindicato tem uma atuação muito genérica e pouco 
eficiente, causando um distanciamento entre a entidade e os trabalhadores.  
As duas associações ligadas à TAM e à GOL parecem ter privilegiado uma 
agenda mais assistencial, ainda que a ATT tenha participado de negociações relacionadas à 




Outro aspecto que merece ser mencionado refere-se ao modus operandi do 
Sindicato dos Aeronautas. A partir dos anos 90, o Sindicato buscou fortalecer sua atuação em fóruns 
tripartites, paritários (comissões setoriais) e através de audiências públicas na ANAC. Essa atuação 
institucional parece ter sido uma importante estratégia, tendo em vista que em alguns casos houve 
um deslocamento no campo de disputa entre capital e trabalho, para fóruns institucionais públicos.  
Por fim mencionaremos telegraficamente uma estratégia levada a cabo na 
década de 1990, da organização de aeronautas no âmbito das empresas que participam das 
alianças internacionais. Essa experiência tem por objetivo estabelecer canais de cooperação entre 
os aeronautas e também defender os interesses da categoria. Nesse sentido, os funcionários das 
empresas que compõem a Star alliance formaram a Star Solidarity Alliance em 1998; os 
trabalhadores das empresas que formaram a One World criaram a One World Solidarity Alliance; o 
mesmo aconteceu com os funcionários da Syeam Solidarity Alliance; os funcionários das 
companhias que formam o TUI Airlines Group criaram a associação dos trabalhadores lotados em 
voos Charter, e, por fim, os trabalhadores das empresas que compões o consórcio Wings Solidarity 
Alliance.  
 
REGULAÇÃO SOCIAL DO TRABALHO  
 
O processo de regulação social e pública das relações do trabalho consiste, 
basicamente, num elenco de normas e instituições que definem a forma de contratação e demissão, 
a remuneração, a jornada de trabalho e o uso da força de trabalho. Essas normas e instituições 
buscam diminuir a assimetria entre as forças do capital e os trabalhadores. A regulação é 
configurada, segundo os processos históricos, políticos e econômicos de cada país (DUNLOP, p.26; 
SIQUEIRA NETO, p 206). No entanto, observadas as especificidades de cada nação, via de regra 
podemos afirmar que a regulação social do trabalho assumiu contornos no pós-guerra sedimentados 





(...) 1) os mercados de trabalho são marcados por desequilíbrios estruturais 
(entre capital e trabalho), onde o lado mais débil desta relação (dos que vendem a sua 
força de trabalho) necessita de proteção especial; 2) os mercados de trabalho não podem 
receber o mesmo tratamento dos demais mercados, devido à sua função social de gerar 
renda para a maioria dos lares (...)(KREIN, 2007, p.3). 
 
O capital sempre buscou explorar ao máximo a força de trabalho, o que era 
possível pela contratação individual, quando contratos havia, o que dava grande liberdade ao 
empregador na definição do uso e remuneração da mão-de-obra. Essa assimetria de poder entre 
trabalhadores e patrões deixava os primeiros numa situação de grande vulnerabilidade. O 
agravamento das condições de trabalho e de vida das famílias dos trabalhadores e a organização e 
pressão do movimento operário junto aos partidos de esquerda fazem com que se conquistem leis 
que busquem regular o poder da empresa na determinação do conteúdo do trabalho, da extensão da 
jornada de trabalho e da remuneração.  
Esse processo de “desmercantilização” do trabalho se consolidou e se difundiu 
no pós-guerra, num ambiente em que o padrão de industrialização norte-americano se tornou 
hegemônico, associando a ampliação da norma social de consumo à acumulação capitalista 
“fordista”. Esse conjunto de fatores, a preocupação em evitar a repetição dos problemas da década 
de 1930, que levara à segunda guerra mundial, e o confronto ao avanço do comunismo soviético 
para o ocidente, então visto como a alternativa ao modo de produção capitalista, contribuíram para 
que as economias capitalistas industrializadas decidissem por colocar o pleno emprego como 
objetivo a ser seguido. O resultado dessa decisão foram três décadas de crescimento econômico, 
quando se ampliaram a produção, o emprego, os salários, o consumo, permitindo a incorporação de 
parcela crescente de trabalhadores a um emprego remunerado (GLYN et al., 1990; OLIVEIRA, 1998, 
p.7). O chamado estado de bem-estar social garantiu a elevação dos gastos sociais, a consolidação 
de um sistema de proteção social, além de ter garantido a transferência de parte dos ganhos de 
produtividades para os trabalhadores por meio da contratação coletiva. 
A partir dos anos 70, o regime de acumulação e de regulação capitalista, 
baseados no “compromisso fordista” (BIHR, 1998, p.35-36) começa a se esgotar, abrindo espaço 
para a contraofensiva liberal-conservadora. Esta corrente torna-se hegemônica, estabelecendo uma 




restabelecer a autonomia das empresas, tanto na contratação como no uso da mão-de-obra (KREIN, 
2007, p.5). Como aponta Dedecca, as empresas procuraram orientar suas estratégias em torno de 
dois eixos fundamentais:  
 
“i) aproveitamento das oportunidades de valorização do capital nos 
mercados financeiros nacionais e internacionais; e ii) racionalização produtiva, com o 
objetivo de enfrentar as fortes variações no nível e na composição da demanda e ao 
mesmo tempo defender e, se possível, aumentar suas participações nos mercados em 
que atuam e que consideram estratégicos.” (DEDECCA, 1999, p. 23) 
 
A racionalização produtiva buscou maior flexibilidade na utilização do capital e do 
trabalho, visando atingir a redução máxima de custos, da ociosidade dos fatores produtivos e dos 
riscos impostos pela instabilidade e mutação dos mercados. Esse processo tinha como pressuposto 
a mudança radical nas relações de trabalho. Nesse sentido, as empresas concentraram esforços 
para alterar as regras vigentes de utilização do trabalho em pelo menos duas frentes: i) o Estado e a 
legislação; e ii) as negociações coletivas.   
No caso das negociações coletivas houve um esforço por parte das empresas 
para flexibilizar o uso do trabalho em três aspectos: i) restituição do poder das empresas 
organizarem suas estruturas ocupacionais; ii) mudanças na gestão e no uso do tempo de trabalho 
(modulação e flexibilização da jornada); e iii) mudança nas regras e normas que estabelecem os 
salários, visando sua individualização  (DEDECCA, 1999, pp. 24-25). 
No Brasil, esse processo apresentou uma defasagem em relação aos países 
centrais. Mas, como adverte Krein: 
 
(...) as especificidades nacionais do nosso capitalismo tardio mostram que o 
país sempre teve um mercado flexível, (...) permitindo ao empregador ajustar o volume e 
o preço da força de trabalho às diferentes conjunturas econômicas. Portanto, 
diferentemente dos países centrais, aqui a regulação social do trabalho não alcançou o 





Ou seja, no caso brasileiro, sempre tiveram facilidade na contratação e uso da 
mão-de-obra, dado o excedente de força de trabalho, o que é verificado pela alta rotatividade da 
mão-de-obra. 
 
AS NEGOCIAÇÕES COLETIVAS NO BRASIL 
 
No Brasil, a resolução dos conflitos coletivos de trabalho pode se dar de duas 
maneiras: i) a autocomposição; e a ii) heterocomposição. No primeiro caso, trabalhadores e 
empregadores decidem negociar entre si, sem que, necessariamente, um terceiro faça a 
intermediação. O instrumento normativo resultante dessa negociação pode ser a convenção coletiva 
ou o acordo coletivo de trabalho. No segundo caso a composição entre as partes ocorre por meio de 
um terceiro com poder para decidir: a Justiça do Trabalho. Aqui, o resultado pode ser um acordo 
homologado em dissídio coletivo ou uma sentença normativa (SIQUEIRA NETO 1998; SIQUEIRA 
NETO & OLIVEIRA, 1999).  
É importante frisar que a partir da segunda metade da década de 1990 há uma 
redução significativa nas taxas de judicialização das negociações coletivas, tanto nos acordos 
homologados como nas sentenças normativas. A partir das informações do Sistema de 
Acompanhamento de Contratações Coletivas (SACC) do DIEESE, verifica-se que no período 1993-
2005 a maior parte dos instrumentos normativos não teve a participação da Justiça do Trabalho, 
sendo resultado de negociações diretas entre trabalhadores e empresários. Esse é um indicador de 
uma mudança estrutural na solução dos conflitos coletivos de trabalho. De toda forma, cabe 
assinalar que a menor procura da via judicial decorre de um processo de crescente rejeição do 
Judiciário em julgar o mérito dos dissídios coletivos (DIEESE, 2006 pág.13). 
Nesse contexto adverso aos trabalhadores os sindicatos procuraram manter as 
conquistas sociais, barganhando com os representantes patronais maior liberdade para as empresas 
definirem o uso da força de trabalho. Permitiram, assim, maior flexibilidade para definição do 




Nessa perspectiva, os sindicatos legitimaram, via negociação, temas com 
conteúdos flexibilizadores (...). ou seja, entre as opções de só resistir ou negociar, 
prevaleceu a segunda na maior parte do sindicalismo (KREIN, 2009, p. 202)  
 
TABELA 15 - DISSÍDIOS COLETIVOS JULGADOS EM ANOS SELECIONADOS 
Ano Número de 
Dissídios Julgados 
Média Anual 
1976 -1985 102 10,2 
1986 -1995 342 34,2 
1996 -2006 121 11 
TST, Setor de Acompanhamento Estatístico do TST/SSEEST 
 Relatório Geral da Justiça do Trabalho. Elaboração do autor http://www.tst.gov.br/ 
consultado em Jan, 2008. 
 
No caso dos instrumentos normativos decorrentes das negociações, os acordos 
coletivos e as convenções coletivas diferenciam-se entre si pelo fato de, no acordo coletivo, os 
contratos serem celebrados entre as entidades sindicais e uma ou mais empresas, enquanto que a 
convenção coletiva é celebrada entre as entidades sindicais representativas dos trabalhadores e das 
empresas. 
Esses instrumentos contêm cláusulas normativas, isto é, dizem respeito às 
condições de trabalho, e cláusulas obrigacionais, que geram direitos e obrigações entre os 
trabalhadores e empresas. De acordo com o tema a que se referem, as cláusulas normativas podem 
ser divididas em econômicas e sociais. 
No Brasil, as negociações coletivas seguem as regras definidas pela Constituição 
Federal e pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).  
 
AS NEGOCIAÇÕES COLETIVAS DOS AERONAUTAS 
As negociações coletivas do setor aéreo são firmadas em períodos 
predeterminados; a data–base da categoria é no mês de dezembro. Geralmente as cláusulas têm 





Ainda que o período de negociação tenha um prazo determinado pela legislação, 
as negociações nesse segmento avançaram nesse aspecto, podendo ocorrer em períodos 
bimestrais. Aliás, esse é um dos conteúdos das convenções analisadas. Está firmado, desde o inicio 
da década de 1990, que as partes realizarão reuniões fora do período da data-base. Esse canal de 
interlocução permanente ampliou-se em dois momentos em torno de questões setoriais, tais como 
regulação, concorrência, tarifas e no âmbito das câmaras setoriais do setor aéreo. Ainda que esse 
canal de interlocução tenha sido garantido, o sindicato tem evitado a discussão de pautas que 
signifiquem a supressão de direitos. Assim, tem insistido na necessidade da manutenção da vigência 
de dois anos para as cláusulas sociais e de 12 meses para as cláusulas econômicas.  
As negociações coletivas da categoria aeronauta adotam dois instrumentos 
normativos: as convenções coletivas e os acordos coletivos. Os acordos coletivos geralmente eram 
utilizados para solucionar problemas pontuais relacionados a cada empresa. Como as empresas 
aéreas brasileiras apresentam um grau de heterogeneidade expressivo, a utilização desse 
instrumento tornou-se conveniente para as partes. A partir de 1994, com a medida provisória que 
estabelecia a Participação dos Lucros e Resultados, essa modalidade de acordo tomou uma 
dimensão maior. A seguir faremos um balanço das Convenções coletivas e dos acordos 
estabelecidos entre os representantes dos aeronautas e as empresas e seus representantes. No 
caso dos acordos, optamos por analisar o Plano de Participação nos Resultados. 
 
AS CONVENÇÕES COLETIVAS NO SETOR AÉREO 
 
Das negociações ocorridas a partir da década de 80, a convenção coletiva de 
1987/1988 demonstrou um deslocamento no campo da disputa entre empresas aéreas e os 
aeronautas. Após um longo processo de negociação e de duas greves75 (ocorridas em 1986 e 1988), 
foi firmada, através de arbitragem judicial, a convenção coletiva de 1987/1988. Essa convenção 
coletiva estabelece uma ruptura com o padrão anterior de negociações, uma vez que avança 
                                                             
75  A greve de 1986 ocorreu em Setembro de 1986, sendo desencadeada pelos Comissários da VASP, e durou 19 dias. Já em 1988 a 
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Fonte: Elaboração própria , a  parti r dos  índices  do INPC/IBGE e dos  reajustes  sa lária is  Convenções  dos  Aeronautas    
significativamente, ampliando uma série de direitos. Vale lembrar que o setor não apresentava uma 
cultura de negociação coletiva no início da década. Foi um grande avanço chegar em 1987 com uma 
convenção que ampliou significativamente aspectos não só econômicos, mas sociais. O número de 
cláusulas das convenções passou de 14 em 1980 para 120 em 1987. Durante as décadas de 1990 e 
2000, após um recuo, houve um crescimento linear, passando de 84 cláusulas (1994) a 90 cláusulas 
nos anos (2004-2006) e caindo para 89 em 2007 (ver gráfico 16). Esse número médio de cláusulas é 
bastante significativo e coloca os aeronautas, ainda hoje (2009), entre as categorias brasileiras que 
mais possuem cláusulas em suas convenções. É preciso notar que esse volume de cláusulas 
demonstra um arranjo construído ao longo do tempo e reflete tanto as conquistas como a ratificação 
dessas conquistas.   
Esse fato denota a capacidade de negociação do sindicato e de resistência sob 
pressão.  
 
GRÁFICO 16 - EVOLUÇÃO DO NUMERO DE CLÁUSULAS DAS CONVENÇÕES COLETIVAS 







Além dessa dimensão quantitativa, cumpre a análise das convenções através de 
um recorte qualitativo. Selecionamos as cláusulas através do seguinte critério: i) avanços e ii) 
retrocessos, subdivididos em cláusulas novas e cláusulas alteradas. No período analisado, 




foram cláusulas novas e 6 foram cláusulas alteradas. Por outro lado, pelo menos 10 cláusulas 
representaram retrocesso (ver quadro abaixo). 
 




 Proibição de contratação de mão-de-obra terceirizada (1994) 
 Piso salarial para pilotos, Comissários de Voo, e Mecânicos de Voo  
 (2006)  
 Campanhas de sindicalização (2007)  
 Material e equipamentos de trabalho (2007) 
 Faltas (2007) 
 Invalidez/morte/seguro de vida - auxílio funeral (2007) 
  
Cláusulas Alteradas que representaram Avanço   
 Creche (1994)  
 Comissões de saúde (1998) 
 Primeiros socorros (2000) 
 Faltas (2000)  
 Informações sobre pessoal (2000); a informação sobre admitidos e 
 desligados passou a ser semestral 
 Creche (2007) 
Cláusulas Alteradas 
 Alimentação (1994) 
 Descumprimento de acordo 
 (1994) 
 Invalidez/morte/seguro de 
 vida/auxílio funeral (1994) 
 Hora extra (1998)   
 Sobreaviso (1998)   
 Alimentação (1999) 
 Hora extra (2000) 
 Sobreaviso (2000) 
 Prorrogação/redução com 
 compensação de jornada 
 (2000) 
Informações sobre pessoal (2000). Houve uma 
ampliação no prazo para o envio das cópias 
das guias de contribuição sindical de 60 dias 
para 72 dias.  
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados das Convenções Coletivas Aeronautas e SACC – DIEESE. 
 
 
Outra característica da convenção dos aeronautas é a ratificação e 
aprofundamento de temas como Duração e Distribuição da Jornada de Trabalho, Escala, Escala de 
Revezamento, Férias, Folga, Períodos de Repouso, Alimentação, Habilitação 
Aeronauta/terceirizações e Sobreaviso e Reserva, que são abordados na regulamentação 




Além desse balanço das negociações, analisaremos as convenções através dos 
seguintes recortes temáticos: i) remuneração; ii) condições de trabalho, emprego e formas de 
contratação; iii) processo e exercício do trabalho; iv) relações sindicais.  
 
REMUNERAÇÃO FIXA E VARIÁVEL  
 
Em toda a década de 1980 as negociações coletivas priorizaram a reposição das 
perdas salariais. Assim, antecipação de reajustes, aumentos reais, reajustes e produtividade foram a 
tônica dos anos 1980. Essa agenda refletia a necessidade de se enfrentar os crescentes índices 
inflacionários e reduzir o brutal conflito distributivo. Se, por um lado, o foco da ação sindical na 
questão salarial impediu que a situação dos trabalhadores se agravasse, por outro fez com que o 
avanço em outros temas fosse pontual. Esse cenário sofre profundas alterações a partir de 1994, 
quando a baixa inflação e a desindexação salarial alteraram radicalmente a pauta de negociação, 
retirando das negociações as cláusulas de reposição salarial mensal.  
No setor aéreo não foi diferente. Nas negociações analisadas, as convenções 
que tratavam de reajustes salariais mensais desaparecem. Contudo, devido à especificidade do 
setor, as convenções analisadas preveem regras relativas à remuneração - cerca de onze cláusulas 
– que abordam aspectos como cálculo de salário, remuneração variável, plano de cargos e salários, 
piso salarial e reposição de perdas salariais (período de 12 meses). 
A extinção da política salarial a partir de 1994 tornou a negociação coletiva o 
espaço central para se discutir os salários. Aqui, uma ressalva: além da grande assimetria entre 
capital e trabalho, houve a implementação (por diversas medidas provisórias) do pagamento da 
participação nos lucros e resultados. Esse mecanismo, como veremos adiante, é um instrumento 
que acentuou a assimetria na negociação salarial, pois, além de vincular os ganhos obtidos à 
produtividade dos aeronautas, desonerou as empresas do pagamento dos encargos trabalhistas 
vinculados ao pagamento da PLR. Isso teve desdobramentos na redução dos custos fixos, tendo em 





As negociações salariais no período entre 1995 e 2007, no âmbito da negociação 
coletiva, em geral foram desfavoráveis para os trabalhadores, representando um recuo no poder 
aquisitivo dos aeronautas; ainda que em alguns anos as negociações tenham garantido ganhos 
reais, os reajustes não conseguiram repor as perdas inflacionárias no período.  
Contudo, quando analisamos desagregadamente os reajustes nos períodos 
1996-2002 e 2003-2007, verificamos que no primeiro período houve “achatamento salarial”, em 
nenhum ano dessa série os aeronautas conseguiram ganho real, sendo que em 1997 e 1998 não 
houve sequer reajuste. Já no período entre 2003 e 2007 houve uma recuperação: em 2003 e 2004 
os reajustes concedidos ao menos repuseram a inflação; em 2005 e 2007 houve aumento real. 
Contudo, os aumentos conquistados no segundo período não foram suficientes para repor as perdas 
salariais acumuladas no primeiro período. 
O ganho real obtido entre 2004-2007 foi possível devido aos ganhos expressivos 
das empresas aéreas. Conforme o SNA, esses aumentos foram concedidos pelas empresas, 
estrategicamente antecipando-se qualquer ação sindical. 
Em suma, o balanço desse período remete para a seguinte conclusão: o salário 
real dos aeronautas em 2007 é inferior ao de 1995.   
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DIÁRIAS DE ALIMENTAÇÃO 
 
No período analisado, os valores referentes às diárias sofreram reajustes abaixo 
do INPC. Em 1994 o valor da diária era de R$ 14,00, em 2007 o valor atingiu R$ 38,00, tendo uma 
variação de 171,4% contra 225,16% do INPC. Considerando que o auxílio alimentação faz parte da 
remuneração dos aeronautas, ainda que de forma indireta, esses valores acabam incrementando o 
rendimento dos trabalhadores. Assim, o fato de os reajustes observados das diárias ficarem bem 
abaixo do INPC tem implicações, não só por fazer parte da remuneração, mas, sobretudo, por 
diminuir o poder de compra, no caso específico das refeições dos aeronautas, quando estão em 
serviço fora da sua base.     
 
A REMUNERAÇÃO VARIÁVEL  
 
No setor aéreo, parte da remuneração do aeronauta é variável76. Ela se divide 
em duas partes. A primeira decorre, como mencionamos no capítulo anterior, da regulamentação – 
além de constar na convenção coletiva – e estar relacionada às horas de voo ou quilômetros 
                                                             
76  Remuneração fixa é a parcela recebida mensalmente e em datas estipuladas: salário base, gratificações, anuênios, abono de 




voados, dependendo de cada empresa. Além disso, as horas na situação de reserva são pagas pelo 
mesmo valor atribuído à hora de voo normal e as horas de sobreaviso são remuneradas na base de 
1/3 do valor da hora normal. Assim são contabilizadas as horas ou quilômetros voados do mês 
anterior e as horas de trabalho desempenhadas na situação de reserva e sobreaviso e adicionadas 
à remuneração fixa. Essa parcela variável faz parte da remuneração e incidem sobre ela todos os 
encargos sociais. 
A segunda parte da remuneração variável do aeronauta decorre da participação 
nos lucros e resultados (PLR). Esta passou a ser negociada a partir de 1994. Ainda que existisse na 
legislação desde 1946, foi implantada a partir da edição da Medida provisória 794/94, que 
determinava a obrigatoriedade das negociações em torno do lucro ou dos resultados das empresas. 
A PLR não está atrelada à remuneração fixa e não há incidência de encargos sociais e trabalhistas; 
contudo, os ganhos em PLR são tributáveis para efeitos de Imposto de Renda. 
 Na verdade, o termo participação dos lucros e resultados pode indicar conceitos 
diferentes. Tuma (2000) expõe alguns conceitos que podem indicar PLR:  
PL – Participação dos Lucros – acordo em que o pagamento está atrelado 
direta ou indiretamente ao lucro, seja através de um percentual, seja pela definição de uma meta de 
rentabilidade a ser alcançada. Nesse caso, não há menção a qualquer outro tipo de meta de 
desempenho.  
Participação nos Resultados - acordo em que o pagamento está condicionado 
a uma ou mais metas de desempenho, como melhora na qualidade do produto, redução de custos, 
produtividade, entre outras. Nesse tipo de acordo, a rentabilidade não integra os indicadores 
selecionados e o lucro não é referência e nem condiciona o pagamento da PLR. 
Participação nos Lucros e Resultados – acordo em que o comportamento do 
lucro e dos indicadores de rentabilidade, juntamente com a evolução de outros indicadores de 




Participação Independente - acordo que define um valor a ser pago a título de 
PLR, embora não faça nenhuma menção a lucro, nem condicione o pagamento ao alcance de 
qualquer meta de desempenho.  
Desde a edição da primeira medida provisória até a lei que regulamenta a 
matéria foram editadas 74 medidas provisórias sobre o tema PLR. Finalmente em dezembro de 2004 
foi editada a lei que regulamenta o artigo 7º, inciso XI da Constituição.  
Num primeiro momento as negociações por PLR no setor aéreo foram realizadas 
no âmbito das convenções coletivas. Foram distribuídos valores monetários fixos determinados por 
esse instrumento normativo para todos os funcionários das empresas aéreas, conforme a faixa de 
remuneração. Essa prática foi substituída pela descentralização das negociações, saindo do âmbito 
da convenção coletiva e indo para o âmbito das negociações por empresa. Essa descentralização 
ocorreu devido à pressão das empresas e à disparidade entre as empresas aéreas regulares 
domésticas e regionais.  
Nas negociações de PLR houve uma incorporação de forma gradativa de metas 
e resultados. Esses critérios variaram conforme as empresas e de ano para ano. A título de 
ilustração algumas empresas estipularam metas específicas e diferenciadas para cada função. Por 
exemplo: 15% do valor da PLR de determinada empresa dependeria dos resultados gerais da 
empresa e os outros 85% seriam alcançados conforme o desempenho de áreas específicas. Além 
disso, em alguns casos figuram nos acordos critérios para o pagamento da PLR conforme o alcance 
das metas: parcialmente ou integralmente. Outro aspecto que merece destaque são as formas de 
distribuição dos valores de PLR. Algumas empresas adotaram ora um percentual sobre o salário, ora 
um valor monetário fixo, ora um valor por faixas salariais, ora um valor por função e por 
equipamento. Em alguns acordos foram estipulados pisos e tetos para o pagamento da PLR. 
A título de ilustração, dentre os indicadores (comportamentais, produtividade, 
redução de custos, desperdícios, rentabilidade, lucratividade) definidos para o pagamento da PLR, 
podemos destacar: custo da tripulação técnica por hora voada, consumo de combustível por hora 
voada, pesquisa de satisfação de passageiros, atraso de decolagem relacionado ao tripulante, 




Ainda que as negociações de PLR tenham se modificado no decorrer dos anos, é 
possível observar um padrão, com forte ênfase nos resultados, em detrimento de outras 
modalidades de negociação.  Além disso, as empresas elegeram (previamente) as comissões de 
funcionários e associações para discutir as metas e os pagamentos, colocando o Sindicato, na 
prática, em segundo plano.  
“A lei faculta às partes a possibilidade de negociarem a PLR através da 
constituição de uma comissão de empregados, integrada também por um representante 
indicado pelo sindicato da respectiva categoria (...) Esta possibilidade sinaliza uma maior 
abertura à participação dos empregados na gestão da empresa, além de ser uma 
oportunidade de se poder contar, no processo de negociação, com a presença de 
pessoas com alto grau de conhecimento sobre o processo produtivo. Por outro lado, 
pode resultar na formação de uma comissão de empregados muito identificada com os 
interesses da gerência, já que a lei não garante estabilidade provisória no emprego aos 
membros integrantes da comissão e nem fixa nenhum mecanismo que garanta a 
participação efetiva do sindicato no processo de escolha dos representantes dos 
empregados. Neste último caso, a participação do sindicato no processo negocial da PLR 
poderia, inclusive, ser enfraquecida” (DIEESE, 2006) 
 
Outro aspecto, segundo o SNA, que tem dificultado a negociação de PLR reside 
na impossibilidade do sindicato obter informações prévias sobre a situação da empresa, bem como 
de discutir com a comissão de funcionários uma estratégia de negociação. Apesar das dificuldades 
enfrentadas, o Sindicato tem apontado alguns avanços que merecem destaque: i) discussão de 
metas, principalmente em aspectos que garantam a proporcionalidade do cumprimento das metas e 
dos valores pagos; ii)  contrariedade da adoção de metas individuais e/ou setoriais;  
Por outro lado, os representantes sindicais apontam para aspectos na 
negociação de PLR que precisam evoluir: i) participação do sindicato em todas as etapas da 
negociação; ii) garantia de transparência nas informações fornecidas pela empresa (tanto da 
definição das metas como no seu acompanhamento); iii) acordos em que a PLR não signifique a 







CONDIÇÕES DE TRABALHO  
 
Como já mencionamos, a partir do final da década de 1980 houve um 
crescimento generalizado das questões relativas às condições de trabalho do aeronauta e muitas 
destas reivindicações foram incorporadas nas negociações coletivas. Entraram na pauta itens 
relativos ao cumprimento de jornada de trabalho, como repouso, folgas, horas extraordinárias, 
alimentação, saúde, segurança. Abaixo destacamos algumas cláusulas:  
 
 Fornecimento de transporte para os aeroportos; 
 Horário In Itinere (tempo despendido pelo empregado, em condução fornecida pelo 
empregador, até o local de trabalho de difícil acesso ou não servido por transporte 
regular público, e para o seu retorno, é computável na jornada de trabalho); 
 Participação dos agentes de segurança de Voo e representantes da CIPA no 
acompanhamento e análise de acidentes;  
 Garantia de assentos (inclinação/ângulo semelhante a passageiros da “classe 
executiva” e área de repouso para tripulantes distante de toilettes e de galleys ; 
 Acomodação individual para aeronautas, quando pernoitando fora da sua base 
contratual a serviço;  
 Readaptação de funcionários acidentados ou portadores de doenças profissionais;  
 Dispensa de reserva, sobreaviso e de programação que obriguem pernoite fora da 
Base, de mães até 6 meses após o parto; 
 Coincidência de folgas regulamentares com o (a) cônjuge ou companheiro(a); 
 Folga agrupada (uma vez por mês - sábado e domingo); 
 Seguro de vida de auxílio-funeral (1994 (R$ 2.450,00) – 2007(R$ 8.000,00)); 
 Creche (as empresas custearam creches para os aeronautas no período de 24 meses 
após o parto.); 
 Compensação orgânica - faz parte da remuneração fixa do aeronauta, como parcela 
dele integrante - 20% (vinte por cento) de seu valor, sob o título de indenização de 
"compensação orgânica" pelo exercício da atividade aérea; 
 Diária de Alimentação – é um item importante, sobretudo porque os aeronautas, 
quando no exercício de sua atividade, fazem suas refeições em lugares diferentes da 
sua base. As diárias de alimentação são estipuladas por refeição principal (almoço, 
jantar ou ceia); as diárias de alimentação relativas ao café da manhã são de 25% do 
valor das refeições principais. Cabe ressaltar que a diária relativa ao café só será 
efetuada quando o hotel não o fornecer. Como parte dos aeronautas realiza voos 
internacionais, foi negociado que as diárias serão pagas na moeda do país no qual o 






EMPREGO, FORMAS DE CONTRATAÇÃO E EXERCÍCIO DO TRABALHO  
 
Tentaremos demonstrar, nesse item, como as estratégias competitivas adotadas 
pelas empresas aéreas repercutiram na negociação coletiva, em temas como alocação de mão-de-
obra (contratação e demissão) e preservação do emprego dos aeronautas. Nesse sentido, as 
cláusulas negociadas, em sua grande maioria, parecem preservar conquistas. Nessa clivagem, 
podemos destacar as cláusulas que garantem estabilidade: i) para funcionários acidentados (um ano 
após o retorno do auxílio doença); ii) na véspera de aposentadoria (três anos ou menos para se 
aposentar) para os trabalhadores que tenham 15 anos ou mais de tempo na empresa; e iii) no caso 
de funcionária gestante (180 dias após o retorno da alta previdenciária). Por outro lado, observamos 
um conjunto de cláusulas relacionadas à proteção e à qualidade do emprego, dentre elas: i) 
proibição de contratação de mão-de-obra terceirizada para desempenhar funções a bordo de 
aeronaves; ii) criação de  critérios e condições para as demissões77 
Além disso, algumas cláusulas focaram aspectos relacionados à implementação 
de inovações organizacionais e tecnológicas; dentre elas podemos destacar a cláusula que garante 
o aproveitamento dos mecânicos de voo em funções específicas de aeronautas, ainda que fique a 
cargo do profissional possuir as qualificações exigidas para a nova função.  
Ainda que essa cláusula permita a alguns profissionais a possibilidade de 
continuar trabalhando nas empresas, chama a atenção num setor que usa intensamente a 
tecnologia a ausência de cláusulas referentes à qualificação profissional e treinamento. Embora as 
empresas adotem treinamento interno, como já mencionamos anteriormente, vem crescendo o 
número de empresas que ministram treinamento fora do âmbito da empresa. Além disso, em alguns 
casos, as empresas têm exigido no recrutamento e admissão pré-requisitos que eliminam parte 
expressiva dos treinamentos. Todas as companhias têm exigido curso completo de comissário 
                                                             
77  a) O aeronauta que manifestar, sem perda de seus direitos, interesse em deixar o emprego, se o custo for aceitável pela empresa;  
b) Os que estiverem em processo de admissão ou estágio inicial na empresa; c) Os aposentados com complementação ou 
suplementação salarial proveniente de qualquer origem e os que estiverem na reserva remunerada, respeitada a ordem decrescente 
de antigüidade na empresa; d) Os aposentáveis com complementação ou suplementação salarial integral, respeitada a ordem 




(carteira) para contratação; algumas empresas têm exigido dos pilotos (1º emprego) simulador 
jet training, treinamento em Glass Cockpit78.   
 
CLÁUSULAS RELATIVAS ÀS RELAÇÕES SINDICAIS - DIÁLOGO ENTRE 
EMPREGADOS E EMPREGADORES 
 
Diante de um sistema de relações de trabalho corporativo que nega a existência 
de conflito de interesses e dificulta a organização por local de trabalho, garantir formas e regras de 
atuação dos sindicatos é importante e denota, em última instância, o nível de maturidade das 
negociações.  Nessa arena, obter avanços não é tarefa fácil, pois historicamente as empresas 
brasileiras em geral, e neste setor específico, apresentam uma resistência muito grande à ação dos 
sindicatos, bem como em reconhecê-los como interlocutores legítimos. Nesse aspecto podemos 
destacar as seguintes cláusulas firmadas nas convenções: 
 
 Acesso aos locais de trabalho (acesso do representante sindical aos estabelecimentos 
das empresas frequentados pelos aeronautas nos aeroportos;  
  Realização de reuniões bimestrais e extraordinárias para tratar de temas relativos às 
convenções coletivas, especialmente assuntos relativos a aspectos econômicos;  
 Criação de comissões paritárias com a finalidade de estudar regulamentação 
profissional e o contrato coletivo de trabalho; 
 Comissões paritárias de saúde e para o desenvolvimento de políticas globais de 
prevenção contra a AIDS e acompanhamento de funcionários soropositivos;  
 Liberação de empregados para atividades sindicais; 
 Informes do Sindicato - Afixação de quadro de avisos nos recintos de despacho de 
tripulantes;  
 A empresa fornecerá ao Sindicato informações sobre admitidos e desligados (cópia da 
RAIS); 
 Campanha de sindicalização dentro das instalações das empresas. 
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  O conceito de glass cockpit  adotado em aeronaves e simuladores indica basicamente a última geração de aviônicos (instrumentos 
de vôo) embarcados numa cabine de comando. Consiste num painel de controle à frente dos pilotos, totalmente digital, com telas de 






Com relação à representação de classe tentamos demonstrar a importância da 
atuação Sindical num cenário adverso. Nesse sentido, a atuação sindical, ainda que tenha logrado 
poucos avanços, conseguiu preservar de modo geral o padrão das negociações dos aeronautas. Por 
outro lado, a fragmentação e, de certa forma, a dispersão da representação de classe parecem ter 
sido aspectos negativos para os representados. As associações de aeronautas criticam o sindicato 
por atuar de forma generalista e com pouca mobilidade. Essa forma de atuar, segundo as 
associações, agrega poucos resultados frente aos problemas enfrentados no dia a dia dentro das 
companhias aéreas. Nessa perspectiva as associações consideram sua atuação legítima e eficiente. 
Por outro lado, o Sindicato defende sua legitimidade e argumenta: “... as associações, em última 
análise, sofrem pressão das empresas e suas conquistas são pontuais e de curto prazo, 
pragmáticas, que deixam sequelas no longo prazo” (BAGGIO, 2002). 
A fragmentação da representação tem sido prejudicial aos trabalhadores. A 
busca de um entendimento e de uma ação articulada poderá agregar maior poder de negociação.  
Merece destaque a estratégia em que os trabalhadores se articularam no âmbito 
de empresas aéreas que atuam em alianças internacionais, visando a solidariedade e a cooperação; 
essa articulação  é uma demonstração recalcitrante dos trabalhadores.  
Estratégias convergentes de concentração social, para discutir os problemas 
setoriais, podem possibilitar aos trabalhadores e para o setor bons resultados. Embora as duas 
tentativas de câmaras setoriais tenham fracassado, o setor aéreo no Brasil necessita de uma política 
de longo prazo. Esse tema voltou a fazer parte de sua agenda. As câmaras setoriais, de um modo 
geral, podem indicar um interessante caminho para novas modalidades de regulação e de 
pactuação. 
Vimos neste capítulo que as convenções coletivas e suas cláusulas, durante o 
período analisado, sofreram poucas alterações. Essa recorrência e aparente redundância, segundo 




alguns casos, descumprem a própria convenção coletiva. Segundo o SNA, os itens que mais são 
descumpridos referem-se a: i) pagamento de diárias de alimentação; ii) atrasos de salários; iii) 
depósito de FGTS; iv) excesso de jornada de trabalho; v) repouso em poltronas não adequadas 
durante o voo; vi) descumprimento da escala publicada (pressão via escala para tripulantes 
efetuarem programações de voos, reservas, sobreavisos e folgas de acordo com critérios que 
desrespeitam o que prevê a regulamentação profissional). 
Do ponto de vista de remuneração direta e indireta, os aeronautas contabilizaram 
perdas no período, numa conjuntura de crise, com o fechamento de empresas e crescimento 
expressivo de profissionais desempregados, além da redução significativa da base sindical. Por 
outro lado, com a elevação da oferta de mão de obra qualificada, as empresas adotaram a estratégia 
de endurecer as negociações, tendo em vista que era possível substituir essa mão-de-obra 
rapidamente. Ademais, com a implantação da PLR, muitas empresas adotaram um progressivo 
deslocamento dos reajustes salariais para os acordos de PLR, notadamente com uma conotação de 
“abono”. O tema produtividade do trabalho no setor aéreo também foi gradativamente sendo retirado 
pelos empresários da pauta de negociação salarial e encarado como componente da PLR ou como 
remuneração flexível. Em síntese, os ganhos de produtividade estão gradualmente deixando de 
compor a base de cálculo da remuneração fixa e estão fazendo parte da parcela variável da 
remuneração.  
O comportamento das negociações coletivas entre os aeronautas e as empresas 
aéreas sofreu inicialmente um forte incremento no período analisado, sobretudo no número de 
cláusulas e, em alguns casos, avanços pontuais nos conteúdos das cláusulas. Conquanto ao longo 
dos anos 1990 e 2000 não houve avanços significativos nas convenções de uma forma geral, a 
estratégia do movimento sindical foi de, frente às constantes pressões das empresas em reduzir 
benefícios, defender a manutenção das cláusulas. Assim, frente ao endurecimento das negociações, 
aos descumprimentos da legislação e da regulamentação profissional por parte das empresas e à 
crise do setor, a ação defensiva de preservação das conquistas foi a estratégia predominante.  
Por fim, é preciso sublinhar que os níveis de regulação que orientam as 
atividades profissionais não representaram entraves para a competitividade; pelo contrário, foram 




que estabelecem regras básicas e gerais, e a convenção coletiva de trabalho permitem uma 





CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Como vimos, as transformações ocorridas nas duas últimas décadas no 
transporte aéreo regular brasileiro foram expressivas e atingiram não só o setor aéreo, mas toda a 
sociedade. 
As mudanças no transporte aéreo foram radicais e alimentaram debates sobre 
suas causas e os possíveis desdobramentos a curto, médio e longo prazo, nos seus diferentes 
níveis setoriais, meso e micro.    
Nesse curto período de tempo houve uma renovação geral das empresas 
aéreas: as empresas líderes na década de 1990 não conseguiram manter-se no mercado, dando 
espaço para entrada de novas empresas. Contudo, essa mudança não alterou as características do 
mercado brasileiro, notabilizado por uma forte estrutura concentradora. 
Por outro lado, fatores sistêmicos da economia interferiram de maneira decisiva 
no desempenho da aviação comercial, principalmente em aspectos que envolvem a política cambial, 
como naqueles relacionados à política de preços e de combustíveis. 
Contudo, esse período foi notabilizado pelo forte incremento de práticas 
empresariais, buscando maior eficácia na gestão e diferenciação de produtos. Nessa perspectiva, 
podemos elencar a focalização das empresas em atividades diretamente ligadas ao transporte aéreo 
de passageiros e carga. Com efeito, essa estratégia disseminou as terceirizações em diversas 
áreas, atingindo desde áreas comerciais até áreas de logística.  
Além disso, a desregulamentação ocorrida no setor foi contundente, reduzindo 
expressivamente as barreiras de entrada e eliminando a regulamentação com relação a preços. 
Esse viés tem evidenciado a orientação da ANAC e permite antever em grande medida quais serão 
as próximas ações do regulador com relação ao transporte aéreo. Contudo, é preciso ter certa 
cautela, pois tanto o DAC como a ANAC, ainda que orientados na linha da desregulamentação, 




regulação, em outros de desregulamentação. Nesse sentido, podemos mencionar a regulação sobre 
slots e a exigência de estudos de viabilidade para empresas entrantes. Como mencionamos, os 
dados confirmaram que a desregulamentação não conseguiu reduzir a concentração do mercado e 
isso tem influência sobre as tarifas e o bem-estar dos passageiros.   
Outro aspecto que chamou atenção foi o crescimento expressivo do transporte 
aéreo regular, principalmente no que tange a demanda de passageiros, sobretudo o mercado 
doméstico, que acabou aumentado sua participação em relação ao mercado internacional. Esse 
crescimento foi em parte engendrado pela desregulamentação, parte proporcionado pela 
racionalização das empresas e em boa medida pela elevação do poder de compra da população.  
A tecnologia também foi aspecto importante; rapidamente foram adotadas 
medidas tecnológicas visando o aumento da eficiência da operação de aeronaves. Assim houve uma 
série de medidas voltadas à maior flexibilidade na utilização das aeronaves, com objetivo de diminuir 
sua capacidade ociosa. Nesse aspecto podemos destacar a padronização das frotas e a 
comunalidade das aeronaves. Além disso, as aéreas adotaram diversas medidas de racionalização 
operacional, visando, por um lado a economia de combustível, por outro a diminuição das 
porosidades entre os voos; medidas que visavam uma melhor adequação entre oferta e demanda 
foram adotadas. Todas essas modificações cunhadas na gestão das empresas tinham um forte 
propósito de reduzir custos diretos e indiretos. Essa dinâmica, adotada num primeiro momento pela 
GOL através do bordão baixo custo/baixo preço, difundiu-se em todas as empresas, ainda que o 
baixo preço não tenha sido assimilado pelas demais empresas.   
O crescimento da produtividade foi um dos desdobramentos desse processo.   
Foi possível observar o incremento expressivo da produtividade, inferido tanto por trabalhadores por 
aeronaves como por trabalhadores por assentos por quilômetros transportados.  
A redução de custos das empresas não poupou os trabalhadores. Por um lado, 
houve um crescimento generalizado nas terceirizações, só poupando a categoria aeronautas; por 
outro, o ajuste no emprego atingiu principalmente os aeroviários. Os comissários sentiram os efeitos 




A mudança de perfil da categoria foi outra característica importante desse 
período: cresceu a participação de aeronautas com pouco tempo de empresa, além do crescimento 
da concentração de tripulantes técnicos em faixa etária mais elevada, contrastando com os 
comissários, cuja grande maioria são jovens com até 29 anos.  
Com relação à remuneração média, foi possível observar, no período, a perda do 
poder de compra dos salários dos aeronautas. Desagregadamente verificamos um comportamento 
diferenciado: enquanto o rendimento dos tripulantes técnicos cresceu 50,3% entre 1999 e 2006, a 
remuneração média dos comissários cresceu apenas 5,6%. Os dados sobre o achatamento na 
remuneração parecem incontestáveis, mas é necessário aprofundar a análise em pelo menos dois 
pontos: i) as empresas praticaram reajustes diferenciados para os tripulantes técnicos, em alguns 
casos espontâneos, chegando a representar ganhos reais nas grandes empresas ii) o sindicato só 
conseguiu garantir ganhos reais para os aeronautas a partir 2004; no entanto, esse avanço não 
conseguiu reverter as perdas acumuladas no período.  A remuneração flexível, notadamente a PLR, 
assumiu um importante espaço de negociação. Contudo, essa arena traz, desde sua concepção, um 
viés assimétrico em detrimento dos trabalhadores: além dos valores recebidos não serem 
incorporados aos salários, existe, na prática, uma dificuldade muito grande dos trabalhadores 
obterem as informações e discutirem com a empresa as metas e os valores.   
Com relação ao emprego, verificamos um enxugamento expressivo. O ajuste no 
emprego atingiu principalmente os aeroviários, ainda que em 2006 o emprego dessa categoria tenha 
registrado uma reação importante. No que tange esta categoria, como vimos, parte dessa 
recuperação em 2006 é fruto da reversão de alguns contratos de terceirização por parte da TAM. 
Já o estoque de empregos dos aeronautas atingiu em 2006 seu melhor resultado 
em toda a série analisada. Porém, é preciso destacar que os comissários sofreram com a 
intensificação da rotatividade.  
 Não obstante, os dados sobre condições de trabalho apontaram para um 
processo de deterioração, principalmente com crescimento vertiginoso da produtividade. Esse 
indicador carrega um fenômeno subsumido: a intensificação do trabalho, tanto para aeroviários 




com o absenteísmo. Além disso, a precarização do trabalho no setor foi sentida tanto com perda de 
poder aquisitivo dos salários de grande parte dos trabalhadores como nas terceirizações e forte 
pressão para redução de conquistas dos trabalhadores. A análise das negociações coletivas 
demonstrou que a correlação de forças entre capital e trabalho mudou o número crescente de 
desempregados, devido ao desaparecimento das grandes empresas aéreas, intensificando o 
enfraquecimento do sindicato (principalmente pela redução da base) e da fragmentação da 
categoria, debilitando tanto a atuação como as reivindicações dos trabalhadores. Nesse sentido, o 
sindicato dos aeronautas traçou uma estratégia de garantir as conquistas através da negociação 
coletiva e de fortalecer sua atuação institucional em fóruns tripartites, nas audiências públicas da 
ANAC e no Parlamento. Essa estratégia “defensiva” parece ter logrado êxito, pois vem preservando 
a regulamentação profissional e tem ratificado muitos temas já regulamentados em convenções 
coletivas. Esse aspecto, analisado numa perspectiva mais geral, de forte desregulamentação no 
setor, demonstra a força e a capacidade de intervenção dos trabalhadores do setor. Contudo, os 
aeronautas cobram do Sindicato ações que antecipem práticas adotadas pelas empresas visando a 
supressão de direitos. 
A fragmentação da representação de classe merece ser tratada pelo ponto de 
vista do poder de barganha dos trabalhadores e não segundo os interesses das agremiações. Nesse 
sentido a pactuação entre associações e SNA pode contribuir para reaproximação do sindicato com 
a sua base. A renovação dos quadros do SNA é uma das reivindicações dos trabalhadores; 
paradoxalmente, contrasta com a baixa taxa de sindicalização e participação dos representados. 
Entendemos que o conflito de interesse seja inerente à relação capital e trabalho. 
A escolha da agenda para o futuro próximo do setor de transporte aéreo por empresas e 
trabalhadores poderá apontar para, pelo menos, dois cenários: i) a competitividade dada sobre 
bases vulneráveis e espúrias; como vimos, é uma estratégia que via de regra precariza as relações 
de trabalho e cria um ambiente pouco favorável a um ciclo virtuoso de crescimento, ou mesmo de 
competitividade sistêmica;  ii) o outro cenário possível reside na redução do antagonismo e no 
amadurecimento das relações de trabalho no setor aéreo, que podem contribuir decisivamente para 
que o próximo ciclo de crescimento seja virtuoso, garantindo lucro para as empresas,  bem-estar 




O surgimento da ANAC após longa gestação foi um importante avanço, não só 
para o setor, mas para a sociedade. Contudo, a agência ainda não conseguiu romper totalmente 
com as características do antigo DAC; ainda que tenha avançado, não conseguiu eliminar o viés 
pouco democrático e discricionário do antigo regulador. Por outro lado, a noção de controle e 
accountability, tanto vertical como horizontal, deve ser perseguida pela agência. Esses mecanismos 
permitem, além da transparência na tomada de decisões, a prestação de contas das medidas 
adotadas pelo regulador, não só para os atores diretamente envolvidos, mas para toda sociedade 
civil. Além disso, essa prática coloca limites nos riscos de captura da Agência pelas empresas 
reguladas. O controle e accountability são instrumentos fundamentais para a ANAC pensar a 
regulação a partir de uma agenda desenvolvimentista e que preserve os interesses do cidadão 
brasileiro.    
Ademais, a institucionalização de mecanismos de participação, como as 
audiências públicas, parece ter sido um importante avanço, mas merece aperfeiçoamentos. Por fim, 
entendemos que a Agência deve aperfeiçoar seus mecanismos de coordenação e matricialidade 
entre os organismos de defesa da concorrência: Secretaria de Acompanhamento Econômico – 
SEAE e Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE.  
Por fim gostaríamos de sugerir alguns temas, dentre tantos outros sobre o setor 
aéreo que necessitam ser aprofundados em Dissertações e Teses de Doutorado. Estudos sobre 
terceirizações no setor, estudos que abordem as relações de trabalho na categoria aeroviária, bem 
como estudos que enfoquem a temática sobre negociações de PLR no transporte aéreo trarão 
grande contribuição para o melhor entendimento desse segmento no Brasil, principalmente no 
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